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A dívida pública de Cabo Verde não pára de aumentar, situando-se já 
fora dos limites prudenciais mais importantes. Dados apurados pelo A 
NAÇÃO apontam para um valor global de 281,5 milhões de contos, o que 
corresponde a 162% do PIB do ano passado. E é bem provável que neste 
momento o quadro seja ainda muito mais grave. 

Daniel Almeida   

Se os números falam por 
si, a situação da dívida 
pública nacional encon-

tra-se fora dos limites pruden-
ciais tidos como aceitáveis. De 
Setembro do ano passado a este 
mês de Março, a situação dete-
riorou-se ainda mais, reforçan-
do a situação de Cabo Verde na 
lista dos países mais endivida-
dos do mundo, com tudo que 
isso tem de mau: exposto a um 
conjunto vasto de riscos, um 
dos quais o factor “risco sobe-
rano”. 

Aliás, reflexo ou sintoma 
do cima exposto, o Gover-
no tem vindo a recorrer, cada 
vez mais, à dívida interna, em 
particular através dos recur-
sos do INPS, como referido no 
número anterior do A NAÇÃO 
e que não mereceu qualquer 
reacção dos visados.   

De acordo com analistas 
consultados por este jornal, 
da análise dos indicadores de 
vulnerabilidade externa e a 
avaliação da sustentabilidade 
da dívida pública, tidos como 
cruciais para um exame con-
sistente da política macroeco-
nómica de qualquer país, a si-
tuação cabo-verdiana não é de 
todo nada recomendável. 

Isto porque, de acordo com 
os dados oficiais disponíveis, 

Dívida pública 
fora do controlo 

a 31 de Dezembro de 2015, a 
dívida pública nacional as-
cendia a quase 200 milhões 
de contos, o que correspondia 
a cerca de 126% do Produto In-
terno Bruto (PIB). Desse rácio, 
97% era dívida externa obtida 
em condições alegadamente 
muito favoráveis, e 29% era 
dívida interna contraída em 
condições menos favoráveis 
então existentes no mercado 
financeiro nacional.

Pese embora o seu elevado 
grau de concessionalidade, a 
análise da sustentabilidade 
da dívida sugere, relativamen-
te aos dados disponíveis e re-
ferentes a 2015, que a probabi-
lidade de incumprimento pelo 
Estado tinha aumentado face 
aos anos anteriores. Isto aten-
dendo aos desafios impostos 
pela graduação de Cabo Ver-
de a país de rendimento mé-
dio, aos limites ao aumento 
das receitas fiscais para fazer 
face ao serviço da dívida, bem 
como à magnitude das despe-
sas de funcionamento obriga-
tórias. 

No entanto, segundo essa 
mesma análise, a dívida, en-
tão existente, era sustentá-
vel no longo prazo, conforme 
chegou a ser dito reiteradas 
vezes, particularmente, pela 

ministra das Finanças, Cristi-
na Duarte, sempre contestada 
pelo maior partido da oposi-
ção, em especial por duas fi-
guras hoje do governo: Ola-
vo Correia e Fernando Elísio 
Freire. 

Ao contrário do prometido 
pelo MpD ao chegar ao gover-
no, de 2016 a 2020, o aumen-
to do nível de endividamento, 
juntamente com a mudança 
para fontes de financiamento 
mais baseadas no mercado in-
terno (muito mais caras), au-
mentaram substancialmente 
as vulnerabilidades da dívida 
pública cabo-verdiana.

Segundo consta do Bole-
tim de Indicadores Económi-
cos e Financeiros do Banco de 
Cabo Verde (BCV), publicado 
em Novembro de 2020, com 
o aumento das necessidades 
de financiamento, o stock da 
dívida pública (incluindo os 
passivos contratados junto 
ao Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) no quadro do Ra-
pid Credit Facility), aumen-
tou cerca de 11.985 milhões 
de contos nos primeiros nove 
meses do ano passado. 

Neste quadro, incluindo os 
títulos consolidados de mobili-
zação financeira (TCMF’s) cujas 
contrapartidas foram transferi-

das para o Fundo Soberano, a 
dívida pública passou a totali-
zar 266,5 milhões de contos a 
30 de Setembro de 2020. 

Admitindo, entretanto (e 
tal qual o Governo já o fez), 
que, em 2020, houve uma 
contracção do PIB, que poderá 
atingir os 11%, no terceiro tri-
mestre do ano passado o rácio 
entre a dívida pública (DP) e 
o PIB estimado de 2020 já ul-
trapassava 153%. 

Desse rácio, 105% era dí-
vida externa e 48% era dívi-
da interna. Isto significa que 
houve uma alteração profun-
da na composição da estrutu-
ra da dívida pública, privile-
giando a componente interna, 
que é, em média, cerca de qua-
tro vezes mais cara e com con-
dições menos favoráveis face 
à componente externa. 

No entanto, para agravar 
ainda mais o quadro já por si 
preocupante, houve necessi-
dade de mais endividamento 
no quarto trimestre de 2020, 
pelo que terá havido, muito 
provavelmente, um aumento 
do rácio DP/PIB a 31 de De-

zembro de 2020.
Note-se que nesta matemá-

tica o rácio de 153% adoptado 
pelo Governo não considera o 
valor do stock de garantias e 
avales do Estado às empresas 
(públicas e privadas) e às Câ-
maras Municipais, que no ter-
ceiro trimestre de 2020 já ron-
dava os 15 milhões de contos, 
segundo dados oficiais cons-
tantes do Relatório de Exe-
cução de Dívida Pública com 
referência a 30 de Setembro, 
publicado pelo Ministério das 
Finanças. 

Com o aproximar das elei-
ções legislativas, o Governo 
tem vindo a lançar vários per-
dões de divida, nomeadamen-
te dos consumidores à Electra 
e à AdS (electricidade e água), 
entre outras tantas medidas, 
alegadamente sociais, ten-
dentes a agravar as contas do 
Estado.  

O certo é que as boas práti-
cas internacionais recomen-
dam que as responsabilidades 
contingentes sejam conside-
radas no perímetro da dívida 
pública. A razão para isso tem 
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a ver com o facto de estarem 
associadas a passivos do sec-
tor empresarial do Estado e 
de empresas privadas com al-
gum interesse público, bem 
como a passivos dos municí-
pios enquanto entes públicos. 
Adicionalmente, a concessão 
de garantias e avales por par-
te do Estado a sociedades fi-
nanceiras, para certos tipos de 
empréstimos concedidos, par-
ticularmente no contexto da 
actual crise pandémica, con-
tribui também para um nível 
de responsabilidades contin-
gentes em Cabo Verde muito 

mais elevado do que oficial-
mente apresentado. 

No entanto, considerando 
apenas os passivos contin-
gentes oficiais referentes ao 
terceiro trimestre de 2020, o 
stock total da dívida pública 
ascendia, nessa data (30 de 
Setembro), a 281,5 milhões de 
contos, o que corresponde a 
um rácio DP/PIB de mais de 
162%. 

Embora não tenham sido 
ainda publicados dados mais 
actualizados, tudo indica que, 
nesta data (Março de 2021), 
o rácio DP/PIB já tenha ul-

De 2015 a 2020, a dívi-
da pública cabo-verdiana 
aumentou de forma con-
siderável e preocupante, 
apesar dos discursos em 
sentido contrário do mi-
nistro das Finanças, Olavo 
Correia. Tanto em termos 
absolutos como em termos 
relativos, esse indicador 
passou de pouco menos 
de 200 milhões de con-
tos (em 2015) para mais de 
281,5 milhões de contos, 
ou seja, de cerca de 126%, 
agora para um rácio que 
poderá já ter ultrapassado 
162% do PIB, perigando o 
acordo de convertibilida-
de cambial (ver “Sobrecar-
ga da dívida interna colo-
ca em risco a paridade fixa 
com o euro”). 

Com este nível de endi-
vidamento público, Cabo 
Verde passou a integrar o 
não recomendável clube 
de países cujo rácio entre 
a dívida pública e o PIB é 
igual ou superior a 150%. 
Mais do que nunca, os tí-
tulos de dividida pública 
do país estão na categoria 
de “lixo”, conforme a lin-
guagem das agências de 
rating internacional.

Como é dos manuais, 
uma dívida pública alta 
pode ter um efeito negati-
vo sobre a actividade eco-
nómica ao exigir elevados 
impostos para financiá-la, 
o que acaba por ditar uma 
subida nas taxas de juro e, 
consequentemente, preju-
dicando os investimentos 

privados e a vida das fa-
mílias. 

Se o Governo não con-
segue financiar o seu dé-
fice, medidas como um 
corte de despesas públicas 
ou um aumento nos im-
postos devem ser realiza-
das para equilibrar nova-
mente o orçamento fiscal. 
E caso essas medidas não 
sejam colocadas em prá-
tica, o Governo provavel-
mente enfrentará uma cri-
se da dívida, que o levará a 
inflacionar a economia ou 
aplicar um “default”. 

Na prática, quando um 
país gasta a maior parte 
das suas receitas com o 
serviço da dívida, sobram 
menos recursos para a 
educação, saúde e serviços 
essenciais para a sua po-
pulação, o que faz parar o 
progresso. 

Diante dos factos – dei-
xamos esta pergunta – não 
estará Cabo Verde a cami-
nhar em direcção a um 
programa de ajustamento 
estrutural do Banco Mun-
dial e do Fundo Monetá-
rio Internacional? E, como 
se sabe, com esse tipo de 
programa de ajustamento 
não há “ganho sem dor”, 
portanto, situação bem di-
ferente do “dinheiro que 
nunca mais acaba”, de 
Olavo Correia, coisa que 
não existe em país algum 
do mundo, na medida em 
que o dinheiro acaba sim 
quando mal empregue. 

 DA

Dívida cada vez 
mais galopante

trapassado, de longe, os 162% 
acima referidos, considerando 
não só o aumento das neces-
sidades de financiamento do 
Estado decorrentes da pande-
mia de Covid-19, mas também 
o montante total dos avales do 
Estado. 

Neste caso, apenas aos 
TACV, os avales do Estado já 
passaram de cerca de 2,4 mi-
lhões de contos (terceiro tri-
mestre de 2020), para cerca 
de 15 milhões de contos neste 
mês de Março de 2021, confor-
me referido na comunicação 
social.  
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A subida da dívida pú-
blica face ao PIB, mor-
mente nos países em 

desenvolvimento, como é o 
caso de Cabo Verde, tem sido 
um dos temas mais debatidos 
a nível mundial. Isto dado o 
perigo que esse tipo de situa-
ção coloca às economias rela-
tivamente à capacidade de fa-
zerem os investimentos públi-
cos necessários ao desenvolvi-
mento e, ao mesmo tempo, te-
rem margem orçamental sufi-
ciente para honrar os compro-
missos financeiros.

Em particular, investiga-
ções do FMI determinaram 
que quando o rácio da dívida 
pública excede os 90% do PIB 
existe uma elevada probabi-
lidade de redução da taxa de 
crescimento do PIB. Como já 
referido, em Cabo Verde o rá-
cio DP/PIB já ultrapassa 162%, 
uma situação alarmante e por 

De um modo geral e simplificado, 
pode-se dizer que uma dívida é susten-
tável se ela satisfaz o valor actual líqui-
do (VAL) do limite orçamental sem qual-
quer correcção no futuro que seja inviá-
vel ou indesejável por razões económi-
cas, financeiras ou políticas.

O tema da sustentabilidade da dívida 
pública é complexo e não existem con-
sensos na literatura relativamente à me-
lhor metodologia de avaliação. As análi-
ses regularmente realizadas pelas auto-
ridades que fazem o acompanhamento 
da situação orçamental nos diversos paí-
ses baseiam-se na simulação de cená-
rios para a evolução da dívida e nas con-
dições que se devem verificar para a sua 
estabilização. 

Outrossim, a natureza mecânica des-
tes exercícios e a forte dependência de 
hipóteses “ad-hoc” implicam importan-
tes fragilidades na análise. Contudo, 
os métodos alternativos ainda não ofe-

recem soluções robustas e facilmente 
comunicáveis para a opinião pública e 
para os decisores. 

Assim sendo, e por recomendação de 
um entendido na matéria, não resta ao A 
NAÇÃO outra alternativa senão o recur-
so à metodologia actualmente mais uti-
lizada - a metodologia adoptada pelo BM 
e FMI para a análise da sustentabilidade 
de dívida pública nos países com as ca-
racterísticas do nosso país.

Dentre os vários indicadores utiliza-
dos pelo BM e FMI, o indicador da Dívi-
da Externa (esta medida pelo VAL) ver-
sus PIB é o mais importante, na medida 
em que indica a capacidade de reembol-
so pela economia. Assim, quando o seu 
limite é ultrapassado, fica-se sem mar-
gem para contrair mais dívida.

 A análise do VAL da dívida pública 
externa e com garantias do Estado face 
ao PIB mostra que, em 2020, excedia 
largamente o limite prudencial de 40%, 

fazendo com que a dívida de Cabo Ver-
de esteja “in distress” (em perigo). Para 
além disto, há vulnerabilidades signifi-
cativas relacionadas com a dívida inter-
na, que poderá já ter ultrapassado 48% 
do PIB em 2020, e está rapidamente a 
aumentar, apesar do Governo garan-
tir que está a pagar atempadamente os 
compromissos financeiros internos.

Com o actual nível de endividamento, 
além do risco de um programa choque, 
tipo ajustamento estrutural, Cabo Ver-
de está também em risco de hipotecar 
o futuro da sua população em favor do 
consumo de hoje, pelo que se recomen-
da que o país melhore a sua capacidade e 
sistema de gestão da dívida pública. 

Ou seja, para Cabo Verde garantir a 
sustentabilidade da dívida terá que: 

trazer o “‘rating” sobre o risco da sua 
dívida externa para ‘moderado’ a médio 
prazo (3 ou 4 anos); 

ii) reduzir o valor total da dívida pú-

blica; 
e iii) diminuir as necessidades de fi-

nanciamento para níveis prudentes. 
Por outro, importa acelerar as refor-

mas da regulamentação aplicável às em-
presas para apoiar o desenvolvimento do 
sector privado e melhorar a mobilização 
das receitas internas, além de reforçar a 
sua gestão da dívida.

Uma forte capacidade de gestão pode 
aumentar a transparência da dívida, mi-
nimizar os perigos contingentes, miti-
gar os riscos de uma rápida acumulação 
de dívida e fortalecer a estabilidade ma-
croeconómica global. Estabelecer uma 
gestão sã e aumentar a transparência 
vai garantir que o Governo consiga endi-
vidar-se quando precisa e de forma sus-
tentável, incorporando as necessidades 
financeiras nos objetivos macroeconó-
micos de desenvolvimento do país a lon-
go prazo. 

 DA

Alarmante e preocupante
isso preocupante.

Cabo Verde, no que à dívi-
da pública diz respeito, está 
em situação de “dívida pro-
blemática”, segundo o enqua-
dramento da Análise da Sus-
tentabilidade da Dívida que é 
feito regularmente pelo Banco 
Mundial (BM) e pelo FMI para 
aferir a capacidade de os paí-
ses pagarem a dívida.

Mas mais: contrariamente 
ao propalado pelo Governo, a 
trajectória da dívida pública 
em Cabo Verde está a tornar-
-se cada vez mais insustentá-
vel, com alguns dos principais 
indicadores sobre a dívida 
considerados pelo BM e FMI 
a ultrapassar o limite de sus-
tentabilidade, situação que 
poderá agravar-se ainda mais, 
em consequência dos efeitos 
da crise económica e social 
provocada pela pandemia de 
Covid-19. DA

O que é a sustentabilidade da dívida pública?
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O Governo está a sobre-
carregar a dívida inter-
na que, neste momento, 

poderá já ter ultrapassado 50% 
do total da dívida em relação ao 
PIB. Em termos absolutos, a di-
vida interna estará num nível 
superior a 82 milhões de con-
tos (incluindo os TCMF’s e ex-
cluindo os passivos contingen-
tes), que compara com os 46 mi-
lhões de contos em 2015. 

De 2015 a 2020, houve, 
como atrás referido, um agra-
vamento nas condições de 
contratação da dívida, por for-
ça de um maior crescimento 
da componente interna (mais 
cara, como o referido no texto 
principal).

Essa corrida desenfreada 
ao endividamento interno via 
bancos comerciais, como dis-
se recentemente o vice-pri-
meiro-ministro e ministro 
das Finanças Olavo Correia, 
tem servido essencialmente 
para pagar salários e pensões 
e para fazer funcionar a má-
quina do Estado.  

Mas o problema, é que para 
além de ser de curto prazo, a 
dívida interna é mais cara e 
provoca a impressão da moe-
da através do lado fiscal, por 
causa da expansão monetária. 
Por isso, conforme um concei-

Leituras que se impõem 

Governo, oposição e parceiros externos
O facto de se estar a poucas semanas 

das próximas eleições legislativas os da-
dos recolhidos e aqui apresentados colo-
cam Cabo Verde numa situação particu-
larmente delicada. 

O partido no poder, MpD, acusado de 
não ter cumprido várias das suas pro-
messas de 2016, dificilmente vai acei-
tar a realidade dos números. E a oposi-

ção, por seu turno, ao contrário do MpD 
quando na oposição, quer o PAICV quer 
a UCID, parece não ter conseguido até 
hoje colocar o problema do endivida-
mento do Estado na agenda pública. 
Ainda na semana passada o Partido Po-
pular, através do seu líder Amândio Vi-
cente, chamava a atenção para o proble-
ma. 

A isso soma-se a benevolência (para 
não dizer condescendência) dos par-
ceiros externos de Cabo Verde – Banco 
Mundial, FMI, União Europeia... – que 
na recta final da legislatura anterior 
chegaram a fechar a torneira a este ar-
quipélago condicionado a ajuda orça-
mental à privatização das TACV. 

Hoje, Março de 2021, tendo em con-

ta que este governo já “comprometeu” 
mais de 15 milhões de contos em avales 
às TACV, sem que o quadro se tenha al-
terado, é de se perguntar também se já 
não é chegada a hora de os parceiros vi-
rem dizer o que pensam de um dossiê 
que promete afundar ainda mais o fosso 
das contas públicas de um país já por si 
endividado até ao tutano? DA

Sobrecarga da dívida interna coloca em 
risco a paridade fixa com o euro  

Olavo Correia

tuado economista, “é perigo-
so” aumentar as despesas dos 
Estado com recurso ao finan-
ciamento interno. 

“Está-se a criar um proble-
ma ao Banco Central no que 
tange à convertibilidade da 
moeda e coloca-se, ao mesmo 
tempo, em risco a paridade 
fixa com o euro”, realça o nos-
so interlocutor lembrando que 
este recurso à dívida interna 
é direcionado essencialmen-
te para pagar despesas corren-
tes.  

A situação de hoje é pra-
ticamente igual ao sucedido 
em 1999, quando Cabo Verde 
enfrentou uma grave crise fi-
nanceira. Na altura houve sé-
rias dificuldades de tesoura-
ria, até para pagar salários e 
obras como a construção do 
Aeroporto da Praia foram pa-
ralisadas e só retomadas de-
pois, pelo governo seguinte, 
de José Maria Neves.

Por isso é que se criou o 
Trust Fund que serviu para 
fazer um reajuste na dívida e 
baixar a dívida interna, por-
quanto não havia convertibi-
lidade da moeda, ou seja, as 
reservas garantiam, na altura, 
praticamente 15 dias de im-
portação. 

 DA
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STJ confirma extradição de Alex Saab para os EUA 

O Supremo Tribunal de Justiça decidiu na terça-
-feira, 16, por unanimidade dos seus juízes, con-
firmar a extradição do cidadão colombiano Alex 
Saab para os EUA, reiterando assim a sentença 
neste sentido proferida pelo Tribunal da Relação 
de Barlavento em Janeiro passado. O caso deve 
agora subir para o Tribunal Constitucional. 

Redacção 

Já perto do fecho desta edi-
ção, A NAÇÃO soube que 
o STJ decidiu confirmar a 

extradição do colombiano Alex 
Saab, proferida pelo Tribunal 
de Relação de Barlavento, em 
Janeiro passado.

Aquele empresário sul-ame-
ricano, alegadamente ao ser-
viço da Venezuela quando foi 
preso em Junho do ano passa-
do, na ilha do Sal, tinha susci-
tado no seu recurso ao STJ uma 
série de questões com o objec-
tivo de evitar a sua extradição 
para os EUA. 

De entre as questões alega-
das pela sua defesa destaca-se 
as ligadas à sua detenção no 
dia 12 de Junho do ano passado 
no Aeroporto Amílcar Cabral, 
na ilha do Sal, quando o avião 
em que viajava fez escala para 
reabastecimento, à alegação de 
que o pedido da sua extradição 
se baseia em motivos políticos, 
o facto de os EUA não assegura-
rem a Cabo Verde a reciprocida-
de, ou ainda o risco de vir a ser 
punido com prisão perpétua.

A defesa de Saab, comandada 
pelo espanhol Baltasar Garzon, 
alegou também o estatuto de 
“enviado especial” do Governo 
da Venezuela, o que lhe assegu-
raria a imunidade diplomática. 
Mais recentemente passou a in-
vocar a qualidade de “embaixa-
dor interino” de Caracas junto 
da União Africana. 

Finalmente invocou deci-
sões do Tribunal da CEDEAO, 
proferidas a seu favor, e que em 

seu entender deviam ser acata-
das pelos Tribunais cabo-ver-
dianos (ver caixa). 

Sentença do STJ 

Diante dos factos e dos argu-
mentos, o STJ não julgou proce-
dente qualquer das questões sus-
citadas no recurso de Alex Saab. 
Para esse tribunal superior, ao 
contrário do que se alega, o visa-
do não goza em Cabo Verde de es-
tatuto de diplomata, nem de “en-
viado especial”, e muito menos o 
de “embaixador” interino junto 
da União Africana que a Vene-
zuela lhe atribuiu, dado que esta 
nomeação foi depois da sua de-
tenção na ilha do Sal. 

Na óptica do STJ não se está 
também perante uma extra-
dição por motivos políticos, 
como alegam os defensores 
de Alex Saab. Para o Supremo 
Saab é um empresário ao ser-
viço do Governo da Venezuela, 
auferindo por isso, donde não 
ser legítimo concluir que o pe-
dido de extradição seja ditado 
por motivações político-ideo-
lógicas, tanto mais que os cri-
mes que lhe são imputados não 
são comuns (narcotráfico e la-
vagem de capitais) e cujo com-
bate está previsto num Trata-
do Internacional, de que Cabo 
Verde é signatário.  

Questão da CEDEAO

O STJ refuta, igualmente, 
a tese de que a CEDEAO seja 
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Também esta semana, na segunda-fei-
ra, 15, o Tribunal da Comunidade Econó-
mica de Estados da África Ocidental (CE-
DEAO) decidiu que as autoridades de Cabo 
Verde devem colocar em liberdade Alex 
Saab. 

Em nota a equipa de defesa de Saab ga-
rantiu que aquela corte sub-regional con-
siderou que a prisão “foi ilegal em virtude 
de que naquele momento não havia ne-
nhum Aviso Vermelho da Interpol”. 

Ainda de acordo com a mesma fonte, o 
Estado de Cabo Verde deve ainda indem-
nizar o empresário no valor de 200 mil eu-
ros. 

A defesa do empresário colombiano diz 

não entender por que razão o Governo e os 
Tribunais de Cabo Verde se recusam a aca-
tar as decisões do Tribunal da CEDEAO, 
sendo este arquipélago membro da comu-
nidade. 

Esta é a segunda vez, no espaço de um 
ano, que o Tribunal da CEDEAO julga e 
toma uma decisão sobre o caso Alex Saab. 
No ano passado, emitiu um acórdão que 
ordenava a colocação do enviado especial 
do Governo venezuelano em prisão domi-
ciliar por razões humanitárias, que não foi 
acatado pelas autoridades do arquipélago 
que alegaram não ter ratificado algumas 
normas que vinculam a justiça do país à 
jurisdição daquele tribunal.

Tribunal da CEDEAO decide 
pela libertação de Saab

uma organização supranacio-
nal, para efeitos do artigo 12º, 
nº 2, da Constituição, e que, 
por isso, os seus actos entra-
riam directamente em vigor 
em Cabo Verde, dispensando 
assinatura e ratificação pelo 
Estado de Cabo Verde. 

O STJ vai mais longe e sus-
tenta que qualquer interpre-
tação que pudesse ver na CE-
DEAO uma organização supra-
nacional, no sentido referido, 
comportaria o risco de reduzir 
a soberania do Estado de Cabo 
Verde a mera figura decorativa. 

Assim, em coerência, enten-
de o STJ que os Tribunais ca-
bo-verdianos não devem aca-
tamento às decisões do Tribu-
nal da CEDEAO adoptadas ao 
abrigo do Protocolo de 2005, 
não assinado por Cabo Verde. 
Logo, não devem acatar as de-
cisões proferidas por esse Tri-
bunal sobre a extradição de 
Alex Saab. 

Coincidências 
e diferenças de 
entendimentos

Recorda-se que na segunda-
-feira, 15, um dia antes da deci-
são do STJ, o Tribunal da CE-
DEAO, embora tenha recusado 
reconhecer a Alex Saab o pre-
tendido estatuto de diplomata, 
tal como lhe recusam os Tri-
bunais cabo-verdianos, ainda 

assim, decidiu no sentido da 
sua imediata soltura por en-
tender que o alerta vermelho 
teria sido colocado no sistema 
da INTERPOL após a sua de-
tenção.

O STJ teve leitura diferente: 
a detenção de Alex Saab está 
legitimada por uma lei apro-
vada pelo Parlamento, a Lei da 
Cooperação Judiciária Interna-
cional, que permite, no seu ar-
tigo 39º, a detenção não direc-
tamente solicitada. 

Nos termos dessa lei, pros-
segue a argumentação do STJ, 
desde que se esteja na posse 
de informações oficiais de que 
uma pessoa é procurada por 
autoridades estrangeiras, por 
crimes que justificam a extra-
dição, a mesma pode ser detida 
em território nacional. Essas 
informações, podem provir da 
INTERPOL ou directamente de 
um Estado Estrangeiro. Não é, 
pois, imperativo que cheguem 
exclusivamente via o sistema 
de alerta da INTERPOL, con-
clui o STJ.

Extradição por apenas um 
único crime

Tendo em conta a defesa de 
Alex Saab de que poderia ser 
julgado por oito crimes, cada 
um punido com pena até 20 
anos de prisão, o que daria um 
total de 160 anos de prisão, o 
STJ decidiu que a extradição 
é apenas para ele seja julga-

do por um único crime, con-
forme garantia oferecida pelos 
Estados Unidos, ficando as-
sim afastada a possibilidade 
de aplicação dessa pena de 160 
anos de prisão.

Dado o adiantado da hora, 
A NAÇÃO não pôde contac-
tar a equipa que defende Alex 
Saab e tão-pouco recebemos 
o acórdão do STJ, sendo certo 
que a sessão que julgou o caso 
aconteceu na terça-feira. Mas 
tudo indica que a mesma deve-
rá recorrer, agora, ao Tribunal 
Constitucional, de modo a evi-
tar a extradição para os EUA. 

Ao longo deste quase um 
ano vários episódios ocorre-
ram em torno deste caso, que 
rapidamente ganhou con-
tornos internacionais, com a 
equipa de Alex Saab a atacar 
em várias frentes, de modo a 
evitar a extradição daquele que 
é tido com um “testa de ferro” 
do presidente da Venezuela, 
Nicolás Maduro, cujo governo 
encontra-se em choque há vá-
rios com os EUA. 

Ainda esta semana em São 
Vicente, o presidente da Re-
pública, Jorge Carlos Fonseca, 
confessou, uma vez mais, que 
tem recebido vários telefone-
mas no sentido de evitar a ex-
tradição de Alex Saab para os 
EUA, mas que nada pode fazer, 
dado que “não manda” nos tri-
bunais em Cabo Verde.  
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Covid-19 coloca futebol em “standby” 
por 21 dias no Sal

O surgimento de alguns casos de covid-19 nas equipas 
de futebol, no Sal, determinou a suspensão dos Regio-
nais da primeira e segunda divisões por 21 dias. A me-
dida foi tomada pela Comissão de Avaliação e Validação 
de Actividades Desportivas, após a realização de testes 
de rastreio aleatórios a cinco jogadores de cada clube.

Jason Fortes 

Após a suspensão do Re-
gional de futebol na 
Boa Vista, foi a vez do 

mesmo acontecer no Sal, na 
sequência do surgimento de 
alguns casos de covid-19 nos 
planteis da respectiva prova. 
Recorde-se que a competição 
já ia na sua quarta jornada, 

estando a equipa do Palmeira 
liderando com 12 pontos.

 O Regional no Sal vai estar 
suspenso por três semanas, 
determinação da Comissão de 
Avaliação e Validação de Acti-
vidades Desportivas, que foi 
acatada pela Associação Re-
gional de Futebol do Sal.

Futebol/Santo Antão Sul

Sporting lidera o campeonato regional
A equipa do Sporting lidera de 

forma isolada o Campeonato Regio-
nal de futebol em Santo Antão Sul. 
Na 2a jornada, disputada no último 
fim-de-semana, os “Leões” derrota-
ram a Académica do Porto Novo por 
1-0.

Valdir, aos 25 minutos, foi o autor 
do único golo da partida, garantin-
do assim o triunfo. Com um jogo em 
atraso, o Sporting é líder isolado da 
prova, somando três pontos.

Na tabela classificativa segue-se 
a equipa do Tarrafal, que soma dois 
pontos. No último sábado (13), esta 
formação empatou a duas bolas com 
a Fiorentina. Logo atrás surgem as 
equipas da Académica e Fiorentina, 
ambas com um ponto.

Na próxima jornada, a formação 
do Inter defronta a Académica, en-
quanto que o Sporting mede forças 
com a Fiorentina. Tarrafal fica isen-
ta na jornada deste final de semana.

Trata-se de uma paragem 
devido ao quadro de covid-19 
na ilha. A medida foi assumi-
da após os recentes testes fei-
tos de forma aleatória  a todos 
os clubes da primeira divisão. 
Foram feitas teste de rastreio 
à covid-19, à cinco jogado-
res de cada clube, tendo três 
dado positivos. A paragem vai 
abranger igualmente os trei-
nos.

Segundo a RCV, citando 
fonte da Comissão, outros cri-
térios foram também levados 
em conta. O presidente da As-
sociação Albino Lopes garante 
que a situação deveria ser me-
lhor discutida numa reunião 
que estava agendada para a 
última quarta-feira (17).

Antes da paragem, a equipa 
do Palmeira liderava o cam-
peonato da primeira divisão 
com 12 pontos, seguido de 
Chã de Matias (06), Florença 
e Juventude (05), Académica 
(04), Oásis, Verdun e Acadé-
mico (03) e Santa Maria (0).
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Ana Furtado, uma campeã que 
quer deixar legado em Santa Catarina

Ana Furtado é uma jovem santacatarinense 
que tem dado provas no atletismo nacional. 
Nas várias corridas em que já participou 
quase sempre conseguiu alcançar o pódio. 
Hoje, aos 32 anos, trabalha para abrir uma 
escola de atletismo na Assomada. 

Silvino Monteiro 

Natural da localidade de 
Boa Entrada, no con-
celho de Santa Catari-

na, Ana Furtado é licenciada em 
Educação Básica, com especiali-
dade em Educação Física. 

Já participou em várias provas 
nacionais e esteve quase sempre 
entre os três primeiros classifica-
dos. Para além de praticar atletis-
mo é  igualmente árbitra de fut-
sal e andebol, mas também joga 
futsal, voleibol e andebol. 

Em conversa com o A NA-
ÇÃO, a jovem atleta conta que a 
sua paixão pelo desporto surgiu 
através do curso que fez na Fa-
culdade de Educação e Desporto 
(FAED), da UNI-CV. 

“Inicialmente não queria fa-
zer educação física, mas na altura 
não havia outra opção disponível. 
Para não perder um ano lectivo 
aceitei a área de educação física”. 

Ana Furtado avança que den-
tro da área de educação física tra-
balhou várias modalidades, no-
meadamente, futebol, atletismo, 
andebol, basquetebol e voleibol. 

“No atletismo tínhamos um 
professor dinâmico e que parti-
lhava a sua experiência connos-
co. As suas aulas serviam como 
treino e fonte de motivação para 
prática do atletismo”. 

Início da caminhada

A jovem atleta conta que em 
2018 recebeu um convite para 

participar no campeonato Regio-
nal Santiago Norte. 

“Nessa minha primeira par-
ticipação conquistei o pódio. 
Na prova dos 400 metros fi-
quei em segundo e nos 800 
metros conquistei o terceiro 
lugar. Com estes dois prémios 
logo na estreia ganhei confian-
ça e comecei a preparar-me 
para provas de estrada. 

Participei na corrida de São 
Silvestre na cidade da Praia e fi-
quei em segundo lugar. Em 2019 
fui campeã da prova de 5 km e 
salto em cumprimento no cam-
peonato Regional Santiago Nor-
te”, aponta. 

Ana Furtado revela que gra-
ças a esses feitos consegui con-
quistar a confiança e patrocí-
nios da Emicela Team Cabo Ver-
de e da Câmara Municipal de 
Santa Catarina. 

“Na altura era a única mulher 
a praticar o atletismo em Santa 
Catarina. Por isso, apostaram em 
mim e com isso senti motivada 
para continuar a correr cada vez 
mais e obter melhores resulta-
dos. Para além das várias provas 
em Santa Catarina, já participei 
em corridas na cidade da Praia, 
nas ilhas do Sal, São Vicente e 
Santo Antão. 

Em todas sempre fiquei nos 
três primeiros lugares, excep-
to na corrida da meia marato-
na de 21 km realizada na ilha 
do Sal que contou com muitos 
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atletas internacionais e fiquei 
no 10º lugar”.

Rigor nos treinos e 
dieta alimentar

Para estar em boa forma, Ana 
Furtado assegura que cumpre 
com rigor os planos de treinos e 
segue uma dieta alimentar equi-
librada. 

“Todos os domingos recebo 
um plano semanal de treino en-
viado pelo treinador que está em 
Portugal. Temos um grupo de 
treino e normalmente fazemos 
cerca 50 minutos ou uma hora e 
meia de treinos por dia”.  

Actualmente, Ana Furtado faz 
estágio enquanto professora de 
educação física, na escola Técni-
ca Grão Duque Henri, mas con-
fessa que tem conseguido conci-
liar o trabalho com os treinos. 

“Quando temos um objectivo 
a atingir sempre encarramos os 
desafios com motivação. Neste 
momento estou a preparar para 
vencer as corridas que arrancam 
a partir do mês de Abril”. 

Necessidade de espaços 
condignos para treinos   

Olhando para o desenvolvi-
mento do desporto em Santa Ca-
tarina, Ana considera que está 
num nível aceitável, mas defen-
de que é preciso melhorar as in-
fraestruturas para que os atle-
tas possam treinar em melhores 
condições. 

“Nós os praticantes do atletis-
mo precisamos de uma pista de 
tartan para podermos treinar em 
segurança. O Estádio de Cum-
bem actualmente não oferece 
condições para prática do atletis-

mo. O piso de terra batida, para 
além de ter muitas pedras, está 
desnivelado o que pode facilmen-
te provocar lesões nos atletas. 

Também é precisamos urgen-
temente de uma parte com areia 
para treinarmos o salto em com-
primento, uma vez que o cam-
peonato regional começa no mês 
de Junho. No que toca ao futsal 
são necessárias algumas inter-
venções no polidesportivo de 
Nhagar”. 

Fraca participação 
das mulheres 

Ana Furtado confessa que gos-
taria de ver mais mulheres a pra-
ticarem atletismo no país e par-
ticularmente em Santa Catarina. 

“Há muitas mulheres a fazer 
em actividade física para mante-
rem a saúde e a boa forma, mas 

são poucas que participam nas 
provas de atletismo. 

Já participei em corridas em 
que havia prémio até o 5º lugar, 
mas como éramos apenas qua-
tro, o prémio do 5º lugar ficou 
por atribuir por falta de con-
corrente. 

Por isso apelo as mulheres 
para praticarem atletismo, para 
além do bem-estar podem ga-
nhar também algum dinheiro”. 

Projectos e sonhos 

A nível de projectos despor-
tivos, Ana Furtado adianta que 
está trabalhar para abrir uma es-
cola de iniciação no atletismo na 
Assomada. 

“O nosso objectivo é trabalhar 
com crianças desde pequeno 
para se tornarem em verdadeiros 
atletas. Enquanto professora de 

educação física, noto que há mui-
tos adolescentes e jovens com po-
tencial mas precisam de quem os 
possa orientar para que possam 
seguir em frente. 

Já apresentámos o projecto à 
Câmara Municipal e outros par-
ceiros e foi bem acolhido dado 
que uma escola de atletismo vai 
contribuir para desenvolvimen-
to do desporto no concelho e na 
região”. 

Com o palmarés já conquis-
tou em Cabo Verde, Ana Fur-
tado confessa que um dos seus 
maiores sonhos é representar o 
país no exterior. Nomeadamen-
te, nas provas internacionais 
que os atletas da Emicela Team 
participam nas Canárias, Portu-
gal ou em Marrocos. “É para isso 
que trabalho todos os dias ardua-
mente para deixar um legado a 
nível do atletismo”, conclui.   

PUB



CULTURA
| A Nação | Nº 707 | 18 de Março de 2021  A Nação | Nº 707 | 18 de Março de 2021 | 12

São Vicente

Resgate de 100 anos de história do 
espólio da Foto Melo  

O riquíssimo e vasto espólio da Foto Melo poderá 
ganhar vida e ser dado a conhecer ao mundo. Um 
património de um valor histórico incalculável, re-
tratado em cerca de 100 mil chapas ou negativos, 
que estão num processo de investigação, graças à 
antropóloga e fotógrafa portuguesa Liliana Rocha, 
que está a fazer uma tese de doutoramento sobre 
a família e a Foto Melo. Basta dizer que um dos ir-
mãos Mello – José Henriques – está identificado 
como o primeiro fotógrafo de guerra português. 

Gisela Coelho

Em Cabo Verde, sobretudo 
na zona de Barlavento, raro 
é o lar que não tenha no seu 

álbum familiar fotografias tiradas 
pela Foto Melo. 

A isso juntam-se instantâneos 
vários sobre o dia-a-dia de São Vi-
cente e Santo Antão. Cenas como 
baptizados, casamentos, carnaval, 
desporto, chegadas de reis, minis-
tros e governadores. 

Pioneiro da fotografia nestas 
ilhas, uma parte importante da 
história deste arquipélago ficou 
registada pelas lentes e pelo olhar 
das sucessivas gerações de fotó-
grafos da família Melo. 

Imagine agora que poderia ser 
possível, um dia, comtemplar e 
pesquisar sobre a história do Min-
delo antigo, e a própria história da 

fotografia em Cabo Verde, através 
de um acervo fotográfico vasto e 
riquíssimo, de chapas e negati-
vos, que permaneceram durante 
vários anos guardados na antiga 
casa Foto Melo, no Alto de Mira-
mar, no Mindelo. 

Primeira casa de um 
fotógrafo cabo-verdiano

Esse espólio pode estar, agora, 
em vias de ser recuperado, pre-
servado e trabalhado para dar a 
conhecer aos cabo-verdianos e ao 
mundo uma ampla narrativa, não 
só sobre o desenvolvimento da 
sociedade mindelense, mas tam-
bém de várias outras ilhas, que 
se esconde por detrás de cerca de 
100 mil chapas que se estimam 

existirem, em cerca de 100 anos 
de história que deram vida à casa 
Foto Melo.   

Segundo se sabe, a Foto Melo 
foi fundada em 1890 (fechou em 
1992), por João Henriques de Melo 
(1871-1944), em Cabo Verde, mas 
não é certo ainda se a primeira 
casa terá nascido em São Vicente 
ou Santiago. 

“Segundo a minha investiga-
ção, a Foto Melo foi fundada na ci-
dade da Praia e, por volta de 1912, 
transferida para São Vicente. E 
acredito que durante algum tem-
po terá mesmo funcionado nas 
duas ilhas”. 

Foto Melo foi a primeira casa 
de fotografia de um fotografo ca-
bo-verdiano a ser edificada no 
arquipélago. Uma referência na-
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cional que perdurou ao longo dos 
tempos e da história. 

Mas, segundo a investigadora, 
na Ilha do Monte Cara, antes da 
Foto Melo, houve pelo menos uma 
outra casa de um fotógrafo belga, 
Maximilien Baumont.

Com negócios em Santiago e 
em São Vicente, a Foto Melo dei-
xou, em ambas as ilhas, uma ge-
ração de fotógrafos, o mais conhe-
cido acabou por ser Djessa Melo. 
Por isso, na história da fotografia 
em Cabo Verde, os Melos têm um 
lugar de realce. 

Destino 

Meio que por acaso do destino, 
a Foto Melo acabou por cruzar ca-
minho com a fotógrafa portugue-
sa Liliana Rocha, uma amante de 
espólios fotográficos antigos. 

“A primeira vez que vim a Cabo 
Verde, em 2016, visitei a livraria 
Nho Djunga, pois, na altura era a 
única referência de um fotógrafo 
cabo-verdiano que eu tinha, em 
Cabo Verde, e comecei à procura 
do espólio e fotografias de João 
Cleofas Martins, como ele se cha-
mava, mas toda a gente me falava 
da Foto Melo. Diziam que do Nho 
Djunga havia pouca coisa preser-
vada, mas que na Foto Melo havia 
um arquivo inteiro por explorar”.

E continua: “Então, depois re-
gressei a Portugal, e como perce-
bi que, relativamente à história da 
fotografia em Cabo Verde existia 
um longo caminho a percorrer, 
submeti um projecto de doutora-
mento na Universidade de Lisboa, 
que está a ser apoiado pela Fun-
dação Para a Ciência e Tecnologia 

e consegui financiamento”, ex-
plicou Liliana em entrevista ao A 
NAÇÃO.

Estudo da fotografia 
em Cabo Verde

A tese de doutoramento, inti-
tulada “Clichés identitários em 
Mindelo: estudo antropológico 
sobre fotografia em Cabo Verde a 
partir da Foto Melo (1890-1992)” 
debruça-se sobre o estudo da his-
tória da fotografia neste arquipé-
lago, uma matéria que, segundo 
diz a nossa entrevistada, “se en-
contra ainda inexplorada”, cen-
trando-se naquela que foi, outro-
ra, a casa de fotografia mais im-
portante de Cabo Verde. 

“Com base no vasto arquivo da 
Foto Melo e nos retratos que fo-
ram feitos no estúdio do Alto de 
Miramar, na cidade do Mindelo, 
pretendo debruçar-me sobre ques-
tões que envolvem a representa-
tividade e a complexa identidade 
cabo-verdiana”, revela. 

Liliana Rocha está assim a es-
tudar a história da fotografia em 
Cabo Verde, a partir do arquivo da 
Foto Melo. 

“E, juntamente com a minha 
tese, surge a vontade de recuperar 
o estúdio da Foto Melo, que ainda 
é um sonho que eu espero que ve-
nha a tornar-se realidade. Com a 
recuperação do estúdio que ainda 
existe no Alto Miramar, recuperar 
também o arquivo, o espólio, e tor-
ná-lo acessível às pessoas”.

A vontade de recuperar o espó-
lio da Foto Melo era de há muito 
um sonho antigo da família. Jor-
ge Melo, actual guardião do arqui-

vo e neto de Djindjon (João Hen-
riques de Melo, fundador da Foto 
Melo) e sobrinho do conhecido 
Papim, Eduardo Trigo de Melo, 
o último proprietário do estúdio, 
explicou ao A NAÇÃO que há a 
tentativa de começar a recuperar 
o espólio, mas quanto há museali-
zação não há para já nenhum pro-
jecto concreto.

“Estamos a ver se reedificamos 
a Foto Melo, noutros moldes, na-
turalmente, sem ser casa fotográ-
fica, mas um museu, algo dedica-
do à fotografia e à família Mello. 
Estamos a trabalhar no levanta-
mento do espólio, porque o espaço 
já foi assaltado duas vezes, mistu-
raram as chapas. 

Por isso há que tentar, primei-
ro, recuperar, guardar e conservar 
e, depois, dar um passo maior que 
é expor isso e pôr à disposição das 
pessoas”, conta Jorge Melo, sobri-
nho de Papim,  garantindo que 
há negativos desde “1800 e troca 
o passo” até o momento da morte 
do Papim, em 1999, que foi já o úl-
timo fotógrafo da família Melo.

Primeiras pesquisas

A Foto Melo, realça Liliana 
Rocha, teve dois fotógrafos prin-
cipais, João Henriques de Melo 
(fundador) que em Cabo Verde 
era conhecido como Djindjon de 
Melo, e, depois, passou então para 
Eduardo Trigo de Melo, “Papim”, o 
filho que deu continuidade à Foto 
Melo. 

“Mas todos os filhos do Djind-
jon de Melo chegaram a traba-
lhar na Foto Melo. Ele teve nove 
filhos homens e todos chegaram 

a trabalhar na Foto Melo, à excep-
ção de Manuel Lima de Melo (que 
morre com um ano de idade”.

Tendo como base a recolha de 
elementos para a sua tese, Liliana 
Rocha já está a analisar e a fazer 
a limpeza e digitalização de algu-
mas fotografias, um projecto que 
espera que venha a ter continui-
dade. 

“O projecto não pode morrer 
aqui e ficar simplesmente nas 
prateleiras de uma biblioteca. 
Tem todo o sentido dar continui-
dade ao que começámos a fazer e 
recuperar o estúdio e tentar torná-
-lo acessível às pessoas, também”, 
defende.

Riqueza fotográfica

O trabalho da tese está no rei-
nício, depois de ter sido interrom-
pido pela pandemia, mas Liliana 
Rocha já começa a ter ideia da ri-
queza fotográfica do espólio que 
encontrou. 

“Estive cá o ano passado para 
tentar fazer esse trabalho e, pre-
cisamente na altura em que acon-
tece a pandemia, fui repatriada 
para Portugal, e só estive cá um 
mês e duas semanas. Voltei no dia 
1 de Fevereiro e estou ainda nes-
ta nova etapa mas para já dá para 
perceber que existem imensas fo-
tografias do Mindelo antigo, do 
Porto, vistas do Mindelo das pri-
meiras décadas do séc. XX.”

Aliás, como realça, a actividade 
da Foto Melo na ilha de São Vicen-
te começa ligada à vida do Porto 
Grande do Mindelo, cujo cresci-
mento foi bastante impulsionado 
pelos ingleses. 

“A fotografar os barcos que che-
gavam ao Porto, a fotografar os 
marinheiros e a vender as foto-
grafias aos marinheiros, portanto, 
existem muitos retratos de pes-
soas que passam pela ilha, mas 
também reportagens de algumas 
figuras importantes que chega-
vam ao Porto do Mindelo”, revela.

Contudo, a investigadora tam-
bém adianta que a grande maio-
ria do espólio contém reportagens 
e retratos das pessoas que viviam 
e vivem no Mindelo. 

“Temos retratos desde o início 
do século XX até à década de 90, 
sejam retratos de família ou fo-
tografias tipo passe, as carinhas 
para o Bilhete de Identidade e 
Passaporte e, ainda, imensas re-
portagens, como, por exemplo, 
dos bailes de Carnaval no Grémio, 
no Castilho, no Consulado ou no 
Éden Park. E ainda reportagens 
sociais como casamentos, comu-
nhões e funerais.”

Vandalismo 

Em termos de equipamentos 
fotográficos antigos, “infelizmen-
te”, já não há nada no espólio e es-
tima-se que a maior parte tenha 
sido roubada. 

“Temos ainda duas luzes de es-
túdio, mas máquinas fotográficas 
já não existe nada”.

Segundo conta Jorge Melo, já 
tinha sido feito um trabalho de 
pré-selecção do material existen-
te, mas a Foto Mello foi assaltada 
e os ladrões, pensando que havia 
alguma coisa de útil nas caixas, 
vandalizaram e acabaram por 
misturar “centenas e centenas de 
caixas, com milhares de chapas”. 

“Misturaram inclusive a data 
dos eventos que já estavam todos 
separados. Então vai ser um tra-
balho de muito tempo. Não é um 
trabalho que se faz em meia dúzia 
de meses, nem num ano sequer. 
Mas, o trabalho que estamos a fa-
zer agora, fundamentalmente, é 
de conservação desse material”. 

Agora, com a tese de Liliana 
em curso, e dado que para se pro-
ceder à investigação é necessário 
um pré-trabalho de organização 
e limpeza do material fotográfi-
co, este “sonho” começa a ganhar 
forma. Uma forma que todos es-
peram que se venha a concreti-
zar dada a sua relevância patri-
monial e cultural para a história 
de Cabo Verde.  

Djindjon Papim
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José Henriques de Mello, irmão de 
Djindjon, fundador da Foto Melo, em 
Cabo Verde é apontado como o pri-

meiro fotógrafo de guerra português, títu-
lo que dá nome inclusive a um livro de Ale-
xandre Ramires e Mário Matos e Lemos. 

Ambos eram filhos de pai português e 
mãe da ilha de Santiago. José Henriques, 
ao que consta, acabou por emigrar de Por-
tugal para os Estados Unidos da América, 
onde terá falecido. 

A sinopse da obra relata que o livro ser-
viu precisamente para dar a conhecer o 
nome e a obra do primeiro fotógrafo de 
guerra português, José Henriques de Me-
llo, que, na então Província da Guiné, efec-
tuou algumas dezenas de fotografias da 
campanha 1908, que contou com uma for-
ça expedicionária enviada pelo governo 
português e chefiada pelo governador, 1.º 
tenente João de Oliveira Muzanty. Campa-
nha essa que fez um século em 2008, ano 
em que o título foi lançado pela Editora da 
Universidade de Coimbra. 

Mas a história dos irmãos Melo não se 
confina, pois, apenas às ilhas de Cabo Ver-
de nem a Portugal. “Eles (João e José Melo) 
tinham a sociedade Melo & Irmãos e che-
garam a trabalhar juntos. Existem alguns 
anúncios na imprensa portuguesa da Foto 
Melo em que fazem precisamente publi-
cidade às fotografias de Cabo Verde e da 
Guiné. Essas fotografias que eram ven-
didas da Guiné, são, no entanto, todas do 
tempo de João Henriques de Melo, o fun-
dador da Foto Melo.”  

Isto porque, segundo aquela investiga-
dora, Papim, que dá continuidade ao es-
túdio em São Vicente, nunca trabalhou na 
Guiné. 

“E é possível que João de Melo tenha es-
tado ainda em Benguela, Angola. Encon-
trei algumas fotografias assinadas que 
sugerem tal, mas tudo isto são coisas que 
requerem muita investigação. Tenho algu-
mas pistas, agora é pegar no novelo e de-
senrolar a ver onde vai dar”, conta a inves-
tigadora Liliana Rocha. GC

Liliana Rocha mostra-se expec-
tante com as suas pesquisas relati-
vas aos acervo da Foto Melo, em São 
Vicente, porquanto, como reforça, 
“não existe praticamente nada so-
bre a história da fotografia em Cabo 
Verde”, mas também porque, como 
argumenta, este arquivo não é “só 
um caso único para Cabo Verde”, “é 
um caso raro no mundo e, por isso, 
escolhi a Foto Melo como objecto da 
minha pesquisa”. 

“Foi um acaso”, diz, explican-

do que foi numa viagem de férias, 
que realmente descobriu que exis-
tia um espólio da Foto Mello. Mas, 
conforme elucidou, à medida que o 
tempo passa, “vou apercebendo-me 
o quão realmente especial é este 
arquivo, o quão único é no mundo. 
Estamos a falar de fotografias com 
mais de 100 anos e estamos a falar 
de um arquivo que permaneceu in-
tocável. As portas foram fechadas 
porque o Papim morreu. As fotogra-
fias e os negativos ficaram intactos 

dentro de quatro paredes. É uma 
coisa muito rara”. 

Segundo diz aquela investiga-
dora, a maior parte  das fotografias  
(não todas, porque também há foto-
grafias degradadas devido à “humi-
dade, condições atmosféricas e de-
jectos dos animais”), cerca de 70%, 
estão em “muito boas condições”. 

Um acervo e um património que 
deve e merece ser preservado e dado 
a conhecer, ainda por cima numa 
ilha, São Vicente, onde o hábito de 

fotografar e se deixar fotografar co-
meçou bastante cedo. 

“Temos 100 anos de história de 
fotografia, 100 anos de história da 
evolução da sociedade mindelense, 
mas não só, porque também há fo-
tografias de outras ilhas, Fogo, San-
to Antão, Santiago, São Nicolau, ou 
seja, há aqui uma história da foto-
grafia e um património que perten-
cem a Cabo Verde e não unicamen-
te a Mindelo”, conclui.  

 GC 

Primeiro fotógrafo de guerra português

Património único no mundo que deve ser preservado

José Henriques de Melo

Liliana Rocha Jorge Melo
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Acontece

A Livraria Pedro Cardoso 
lançou esta quarta-fei-
ra, 17, mais um número 

da sua revista “Leitura”. “Uma 
vida dedicada à investigação” 
é o nome do artigo dedicado à 
Adriana Carvalho, no qual esta 
antiga docente, hoje reformada, 
fala da trajectória do ensino li-
ceal em Cabo Verde de 1860 a 
1975, da sua vida académica e 
publicação dos vários livros de 
que é autora.

Este número do magazine da 
Pedro Cardoso traz igualmente 
uma homenagem a Kaká Bar-
bosa, falecido há recentemen-
te. “A música trouxe-me para a 
poesia” e um outro sobre “Ser 
capaz de ler o mundo”. 

Para além destes assuntos, 
a revista traz, como é habitual, 
resumos de apresentação de li-
vro, resenha crítica sobre obras, 
artigos de opinião e notícias so-
bre o mundo da literatura e no-
vidades editoriais.

De realçar que a revista lei-
tura tem uma periodicidade 
trimestral, e costuma trazer em 
todas as suas edições informa-
ções sobre o mundo literário 
em Cabo Verde e no estrangei-
ro, com objetivo de incentivar 
a leitura, a escrita e o conheci-
mento dos cidadãos, sobretudo 
os mais jovens. A primeira edi-
ção da “Leitura” foi lançada a 13 
de Abril de 2018, na Biblioteca 
Nacional. 

 - Sarau “A Poesia Está Na 
Rua”, no Centro Cultural 
Norberto Tavares em As-
somada, domingo,21, às 
16H00.

 - Feira Criativa “Março 
mês da Mulher”, no Palá-
cio da Cultura Ildo Lobo 
até o dia 27 de Março. 

 - Apresentação do livro 
“A Cor do Papel Verde” 
de Gualberto do Rosá-
rio, na Câmara Muni-
cipal do Sal, sexta-fei-
ra,19, às 17H00.

 -  Josimar de Pina e 
Ulisses Português, 
no Quintal da Músi-
ca, quinta-feira,18, às 
21H00.

 - “Guitarríssima” com 
Rafael Serrallet no Pa-
lácio da Cultura Ildo 
Lobo, sábado, 20, às 
19H30.

- Lançamento do livro “Liberdade, 
sempre! Homenagem a Jorge 
Carlos de Almeida Fonseca por 
ocasião dos seus 70 anos” em 
Mindelo, segunda-feira, 15.

Aconteceu...

O número 9 da revista “Leitura”, da Livraria Pedro 
Cardoso, traz como destaque a professora e investi-
gadora Maria Adriana de Sousa Carvalho, além dos 
resumos da apresentação de livros, notícias do mun-
do da literatura entre outras rubricas habituais.

Romice Monteiro

Adriana Carvalho é destaque de “Leitura” 
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A Câmara Municipal dos 
Mosteiros, na ilha do 
Fogo, organiza esta sex-

ta-feira, 19, uma feira de arte-
sanato, na praça Azambuja, na 
cidade de Igreja, para celebrar o 
dia do artesão e do pai e ainda 
para homenagear a mulher ar-
tesã. 

A feira contará com a partici-
pação de 23 artesãos, dos quais 
oito são imigrantes africanos 
convidados para participar no 
evento. Além da exposição de 
artesanato, haverá também um 
espaço para exposição de plan-
tas ornamentais e outro dedica-
do à música ao vivo. 

A autarquia espera que o 
evento seja mais uma montra 
para a venda dos produtos ar-
tesanais feitos em Cabo Verde 
e, particularmente, nos Mostei-
ros, assim como um espaço de 
partilha de experiência entre 
criadores locais e de outras pa-
ragens.

A edilidade assegura que a 
realização da feira de artesa-

Mosteiros

Dia do artesão celebrado com uma 
feira do artesanato na praça Azambuja

nato enquadra-se nas acções 
constantes do programa de go-
vernação para o mandato de 
2020/24, que visa a implemen-
tação de uma agenda cultural 
integrada num território com 
forte identidade e dinamismo 
culturais. 

Segundo a mesma fonte, o 
programa de governação pre-
vê a “elaboração do plano es-
tratégico da cultura, criação 
de um gabinete da cultura, 
investimento na preservação 
do património histórico-cul-
tural com destaque para ele-
vação de talaia-baixo (género 
musical) a património nacio-
nal”.

O programa prevê ainda a 
instalação do “museu do povo” 
para reconstruir a história da 
vida de várias personalidades 
dos Mosteiros que se destaca-
ram nas mais diversas áreas e 
domínios, através de bustos e 
monumentos em homenagem 
a memória dessas personali-
dades.  

Porto Novo/Santo Antão 

Anibal Fonseca promete água 
domiciliária à zona norte

O presidente da Câmara Muni-
cipal do Porto Novo, Aníbal Fon-
seca, garantiu esta semana que 
“dentro de poucos meses”, as 70 fa-
mílias da zona Norte do município 
vão passar a beneficiar da rede de 
água domiciliária. 

Para aquele autarca, a confir-
mar-se, esse será o concretizar de 
“um sonho de séculos” para os ha-
bitantes das localidades de Bolona, 
Chã de Feijoal, Chã Dura, Chã de 
Cruz, Morrinho de Égua, Água das 
Patas, Pascoal Alves e Chã de Ma-
nuelinho que, ao longo dos anos, 

têm vindo a enfrentar uma situa-
ção de penúria de água para consu-
mo e para o gado.

A água será disponibilizada a 
partir da nascente situada em Es-
cravoerinhos, nas proximidades de 
Martiene. Para o efeito, estão a ser 
instalados sete sistemas de bom-
bagem, que funcionarão median-
te energia solar, estando o término 
das obras previsto para Junho des-
te ano. Trata-se de um investimen-
to do Governo, estimado em 70 mil 
contos.  

 C/inforpress

Tarrafal de Santiago

Câmara e parceiros unem-se 
para combater cães vadios 

A Câmara Municipal do Tarrafal 
de Santiago e a ONG “Movimento 
Civil de Gestão dos animais canina 
e felina” e a empresa “Irmãs Mon-
teiro” estão a unir esforços para 
melhorar o problema dos cães va-
dios no município. 

As partes reuniram-se na ter-
ça-feira 16, na cidade de Mangue, 
para delinear as estratégias para 
resolver a  questão dos animais va-
dios na via pública naquele muni-
cípio do norte de Santiago. 

O vereador de Economia Local, 
Inovação e Desenvolvimento Ru-

ral, Osvaldo Chantre, entende que 
é necessário estabelecer uma rela-
ção de parceria para traçar planos 
de controlo de cães vadios no con-
celho, principalmente no centro da 
cidade, uma vez que é uma ques-
tão que afeta a saúde pública, bem 
como a actividade económica no 
concelho. 

E para ter uma ideia clara da si-
tuação, as partes decidiram que 
necessário proceder com os traba-
lhos de reconhecimento no terreno 
sobre o número de cães de rua no 
concelho.
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Arlindo Andrade

boaentrada.poilão@... reflexão 
suscitada pelo lançamento do 
livro“Firme e Hirto como o Poilão”

“Pé de poilão” é assim cha-
mada, em Boa Entrada, a árvo-
re mais antiga de Cabo Verde. 
Percecionada pelo povo como 
modelo de “conservação da na-
tureza”, é um símbolo de resis-
tência. Esta árvore é um “ex li-
bris”, um cartão de visita de 
Boa Entrada. Quem visita a 
Cidade de Assomada sabe que 
existe, a poucos quilómetros, 
um local chamado Boa Entra-
da onde pode conhecer a mais 
robusta e a mais antiga árvore 
de Cabo Verde.

Por isso mesmo, pela sua ro-
bustez e resistência, não ape-
nas é marca da região, mas 
também um símbolo dos ha-
bitantes da ilha de Santiago 
que, apesar de todas as vicissi-
tudes das suas vidas, se man-
têm-se de pé e de cabeça ergui-
da, firmes e hirtos como o poi-
lão. Para mim tem sido fonte 
de inspiração desde que me dei 
conta da forma como, impo-
nente e altivo, resiste aos anos 
que passam. 

O livro “Firme e Hirto como 
o Poilão”, inspirado nesta árvo-
re, é também uma forma de a 
homenagear, dando-a a conhe-
cer, por aquilo que ela é e por 
tudo o que representa. Aliás, 
antes de mim, o povo a esco-
lheu, tornando o poilão parte 
da nossa história.

A minha história

Nasci na freguesia de Babo-
sa em Picos, São Salvador do 
Mundo. Mas, a memória que 
tenho é de Boa Entrada para 
onde os meus pais foram viver, 
levando com eles os seus gé-
meos, de dois anos de idade: a 
minha irmã e a mim. 

De Babosa só sei o que con-
ta a minha mãe… retenho tam-
bém aquela casinha branca à 
beira da estrada, onde nasci, 
e que a minha mãe, saudosa, 
me apontava sempre que por lá 
passávamos, de Hiace, nas idas 
e vindas da Cidade da Praia ou 
quando íamos visitar a minha 

avó paterna que morava um 
pouco mais acima.

Boa Entrada sempre me ca-
tivou pela sua extraordinária 
e singular beleza. Contudo, há 
que dizê-lo, era ainda mais bo-
nita no tempo da minha in-
fância, e as hortas eram mais 
abundantes e muito mais ver-
des. As enxurradas que tive-
ram lugar em agosto de 1994, 
provocaram muitos estragos, 
alguns irrecuperáveis, como o 
abalroamento de duas árvores 
de grande porte, uma amen-
doeira e uma outra árvore co-
nhecida, localmente, por “lem-
balemba”.  O poilãoé fascinan-
te... continua a resistir aos efei-
tos da chuva, do sol ou do ven-
to. 

Apesar da sua beleza natu-
ral que se fica a dever às suas 
caudalosas ribeiras, o que 
não é de somenos num terri-
tório onde a água escasseia, 
Boa Entrada nunca despertou 
a atenção das autoridades no 
criar as condições para ala-
vancar das suas potencialida-
des, sobretudo no que ao tu-
rismo diz respeito. Oh, aque-
le verde que brota das terras 
que a água das ribeiras empa-
pa; aquelas hortas cheias de 
fruta da melhor, onde não fal-

tam mangueiras e papaeiras, 
e também laranjeiras, abaca-
teiros e limoeiros…

Na época da colheita da 
manga, entre julho a setem-
bro, de manhãzinha enchem-
-se baldes e baldes de saboro-
sas mangas que caem durante 
a noite. Chegam para dar e ven-
der!!! Como sabe bem comê-las 
no convívio familiar, enquan-
to se joga às cartas ou se escu-
ta uma morna; ou num tempo 
de relaxamento,à sombra da 
acácia ou de uma groselha tro-
pical, árvore conhecida local-
mente por azedinha, que orna-
menta quase todas as ruas des-
ta localidade.

A minha infância, passei-
-a a trabalhar na horta, mas 
sempre com o poilão por per-
to. Dele  me abeirava por vá-
rios motivos, sobretudo por fi-
car perto de um trapiche onde 
se produzia grogue artesanal, 
cuja máquina era movida pela 
força de bois, que, já por si, era 
um atrativo para a miudagem,  
mas também pela conversas 
bem humoradas entre os tra-
balhadores e os visitantes.

Ali perto ficava a escola, cujo 
pátio era local onde as crianças 
se juntavam para as suas brin-
cadeiras, mas era também um 

ponto de encontro da popula-
ção, onde circulavam informa-
ções, concretamente uma in-
formação que, para os agricul-
tores, era importante: o horário 
da distribuicao das regas pelas 
diversas hortas. Muitas vezes o 
meu pai me mandava lá colher 
essa informação.

Para além de ser tão espe-
cial a área circundante ao poi-
lão, toda a região é belíssima! 
Passear pela ribeira de Boa En-
trada… observar as levadas de 
água, ser surpreendido pelo 
voo repentino dos pardais ani-
nhados nos arbustos, as borbo-
letas coloridas, o chilreio dos 
passarinhos de pena azul, a 
simpatia dos camponeses que 
sempre oferecem fruta aos tu-
ristas que passam.Os poços e 
os tanques de água, a frescura 
e a beleza da ribeira... O Cria-
dor deixou a sua marca em Boa 
Entrada!

Os poemas do meu livro, 
escrevi-os com o coração, por 
amor a Cabo Verde, convic-
to de que a escrita não apenas 
faz memória, como nos ajuda a 
compreender a nossa história; 
para no presente sermos dig-
nos do passado, e, no presente 
olhando o passado, nos proje-
tarmos para o futuro.

“

“

Apesar da sua 
beleza natural que 
se fica a dever às 
suas caudalosas 
ribeiras, o que não 
é de somenos num 
território onde a 
água escasseia, 
Boa Entrada 
nunca despertou 
a atenção das 
autoridades no 
criar as condições 
para alavancar 
das suas 
potencialidades, 
sobretudo no que 
ao turismo diz 
respeito
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Pedro Pires 

Entre o silêncio 
tranquilizante e a 
realidade interpeladora

Creio não estar a exagerar 
se considerar a situação por 
que o mundo está a passar e 
o nosso pequeno país, tam-
bém, crítica, conturbada, es-
corregadiça e de muitas incer-
tezas. Com efeito, são tempos 
inéditos, diferentes daqueles 
com os quais temos convivido, 
mais ou menos bem, ou que já 
ultrapassámos, tempos que 
reclamam uma atitude ma-
dura e sábia para os enfrentar 
com probabilidades de êxito, o 
que, por sua vez, nos recomen-
da refletir e refletir bastante 
antes de decidir. 

A escolha de objetivos a rea-
lizar e de caminhos a seguir 
para os alcançar constituem 
elementos cruciais, constitu-
tivos da tomada de decisão e 
da probabilidade de obtenção 
dos resultados almejados. A 
programação e a escolha de 
prioridades constituem outro 
exercício sensível de gestão, 
que reclama realismo e inteli-
gência estratégica, pois não se 
pode baralhar o roteiro nem 
errar nas sequências de con-
cretização.

Por seu lado, os caminhos 
fáceis e as soluções ligeiras 
e descuidadas, a fim de agra-
dar expetativas irrealistas ou 
de mobilizar apoios eféme-
ros, contribuem para desres-
ponsabilizar as pessoas e as 
comunidades, afastando-as 
da situação objetiva e de so-
luções sólidas e duradouras. 
As facilidades não represen-
tam escolhas acertadas, espe-
cialmente, quando a respos-
ta adequada seria conceber e 
concretizar soluções viáveis, 
sólidas e duradouras.   

Temos passado por mo-
mentos críticos que vêm re-
clamando dos cidadãos e das 
lideranças ponderação e ma-
turidade que ajudem a encon-
trar escolhas e soluções rea-
listas e viáveis em bases sóli-
das, a fim de se colocar o nos-
so país a salvo de desenvol-

vimentos posteriores impre-
visíveis e comprometedores 
de ganhos arduamente con-
seguidos, pondo os interesses 
nacionais acima de quaisquer 
outros.

Neste embate por uma ver-
dadeira salvação nacional, an-
tes de qualquer outro elemen-
to de ordem material ou mate-
rialista, deve-se destacar, va-
lorizar e estimular a força aní-
mica que nos tem inspirado: o 
amor a Cabo Verde. Com efei-
to, a mola simbólica e emo-
cional que nos tem impulsio-
nado tem sido o patriotismo. 
Sem ele, tudo seria mais com-
plicado e nos perderíamos em 
meandros intricados da ges-
tão de compensações a inte-
resses individuais, de grupos 
ou de terceiros.

Não resta dúvida a nin-
guém que o nosso país está 
perante uma conjuntura crí-
tica, desafiante e complexa. A 
sinceridade obriga-nos a reite-
rar que nos encontramos pe-
rante uma crise multiforme 
de desdobramentos vários: 
sanitário, económico, finan-
ceiro, social e humanitário. 
Por todo o lado, a preocupa-
ção primeira tem sido, e con-
tinua sendo, a erradicação da 
Covid19, agora, previsível com 
uma ampla campanha de va-
cinação. A segunda grande 
prioridade é enfrentar e supe-
rar com sucesso a conjuntu-
ra “pós-covid-19”. Isto é, reu-
nir as condições e os recursos 
humanos, materiais e finan-
ceiros para relançar a econo-
mia, saldar as dívidas públi-
cas e privadas, reequilibrar as 
finanças públicas e as contas 
dos bancos e, por fim, restau-
rar os graves e vastos danos 
económicos e sociais que vão 
restar por resolver.

 As crises são situações de 
anormalidade e carregadas 
de riscos. Requerem, por isso, 
uma gestão política sábia. 
Neste sentido, nenhuma lide-

rança avisada deve arrogar-
-se da veleidade de querer re-
solver sozinha, e no conforto 
dos gabinetes, a complexida-
de da situação e dos desafios 
por vencer, desconsiderando 
as contribuições indispensá-
veis de outros atores políticos, 
económicos, sociais, cultu-
rais e religiosos. Pelo contrá-
rio, os tempos de crises recla-
mam responsabilidades parti-
lhadas, união, solidariedade e 
cooperação. Pois, unidos, soli-
dários e cooperativos seremos 
mais capazes e, certamente, 
estaremos em melhores con-
dições de vencer os desafios 
que nos são impostos!

Por esta e por outras razões, 
considero que há, no nosso país, 
a necessidade urgente do fomen-
to de um ambiente político de 
diálogo, de confiança recíproca, 
de cooperação e aberto ao com-
promisso, a fim de se garantir 
nos próximos tempos a estabili-
dade política e social, a harmo-
nia nacional e a segurança públi-
ca indispensáveis.

Outrossim, estamos em 
tempo de escolhas políticas, 
em que caberá a responsabi-
lidade maior aos eleitores que 
vão decidir. O mais certo é que 
a situação pós-covid19 exija 
uma gestão muito criteriosa, 
ponderada e rigorosa e, certa-
mente, austeridade no uso e 
distribuição dos recursos pú-
blicos.

A recuperação económica, 
financeira e social, a seguir, 
que alguns já chamam de re-
construção nacional, terá que 
ser sempre uma obra de di-
mensão nacional, complexa e 
de longo prazo, compartilha-
da e sustentada em projetos 
e programas sólidos e em sec-
tores modernos portadores de 
novas oportunidades econó-
micas e geradores de mais ren-
dimentos e empregos, a fim de 
se compensar os destruídos. O 
sector social exigirá uma aten-
ção muito especial. 

Vários analistas e futurólo-
gos têm defendido que o pós-
-covid19 não será jamais uma 
réplica do pré-covid19 e que a 
nova normalidade será dife-
rente da normalidade antece-
dente. Acredito que sim, parti-
cularmente, na forma de fazer 
política, exigindo mais diá-
logo, compromissos firmes e 
maior partilha de responsa-
bilidades. Ouso pensar numa 
ideia incomum que é uma 
nova democracia, participati-
va e cooperativa.

Neste percurso nacional 
desafiante, há um lado éti-
co e simbólico a não se des-
cuidar: a necessidade de se 
manter um clima de confian-
ça no seio da sociedade cabo-
-verdiana. É fundamental que 
as instituições do Estado pre-
servem a sua credibilidade e 
confiança junto da sociedade 
e dos cidadãos. E, igualmente, 
que gozem e continuem a go-
zar do respeito e da confiança 
dos nossos parceiros africa-
nos e internacionais. Do meu 
ponto de vista, a nossa repu-
tação política tem sido de ín-
dole referencial (a exemplari-
dade), o que significa que é de 
natureza ética, portanto, va-
riável. Aos servidores públi-
cos, em todos os sectores da 
Administração e em todas as 
Instituições do Estado, cabe a 
imensa tarefa de manter e re-
forçar esta exemplaridade e 
velar pelo prestígio, pela cre-
dibilidade, pela eficiência e 
pelo respeito ao nosso Esta-
do de Direito Democrático. Na 
mesma linha de pensamen-
to, cabe aos atores políticos a 
árdua tarefa ética de elevar e 
prestigiar a política e a função 
política. 

Por fim, Cabo Verde e os ca-
bo-verdianos não devem assu-
mir-se, apenas, como um “mais 
um” à espera; devem ter inicia-
tiva própria e ambicionar, com 
trabalho árduo, ser diferentes, 
sempre para melhor!

“ “Há, no nosso país, 
a necessidade 
urgente do 
fomento de um 
ambiente político 
de diálogo, 
de confiança 
recíproca, de 
cooperação 
e aberto ao 
compromisso
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Presidenciais
Também quem partilha o foco com as Legislativas são os candidatos 
Presidenciais. Há dias, foi Carlos Veiga, a roubar o “show” do MpD e, nesta 
sexta, será José Maria Neves a chamar a si todas as atenções e… o PAICV 
que dê um tempo. Ambos reafirmam grande engajamento com a sociedade 
civil e a cidadania, depois de grandes tarimbas pelos partidos políticos. 
Verdade seja dita que, achando-se do Centro, CV e JMN são os dois grandes 
líderes de Cabo Verde no momento, respectivamente, um ao Centro-Direita 
e outro ao Centro-Esquerda. E os partidos que, depois deste contar das 
espingardas, que guardem munições para as Presidenciais de Outubro.

Vacinação nossa… de cada dia!
Num país onde tudo é partidarizado e governamentalizado, a 
vacinação veio colocar, novamente, foco na Pandemia. Tanto o 
“Cabo Verde, fé e esperança”, como o “Cabo Verde para todos”, 
até os partidos pequenos, todos parecem procurar a forma de 
tirar proveito do momento que a Vacina inspira. Mas o ZIG 
quer mesmo é saudar o início da vacinação e que, apesar das 
dúvidas sobre a segurança da AstraZeneca, veio mesmo em boa 
hora. Que comece então com a Pfizer, e que ninguém venha a 
ter tromboses ou alergias graves... Coitado do cabo-verdiano... 
Cada hora é uma aflição.

Money Talks
Decididamente, Dino d’ Santiago virou o “show 
man” do MpD para as Legislativas. Desta vez é 
o convidado especial de mais um Talk da JpD 
Portugal, para falar das Políticas Públicas Afectas 
à Cultura, na Terra Mãe. O ZIG pergunta se o jovem 
Dino, lá longe, na 11ª Ilha, conhece de facto essas 
políticas? Ou se sabe, por acaso, que as “políticas 
públicas” da maioria dos artistas em Cabo Verde, 
durante a pandemia, foi o desenrasca  para 
sobreviver?... Houve quem tivesse de fazer pão ou 
vender sabão para sustentar a família... Oh, Dino, 
menos “money talks”... e mais tino, por favor!

Transportes
A estratégia do governo de conceder o monopólio a empresas estrangeiras no sector 
dos transportes volta a mostrar os seus resultados. Cansada de ver a Icelandair a 
sugar e a sugar do pobre contribuinte, a Binter resolveu também meter a boca 
na mesma tecta onde já saíram mais de 15 milhões de contos sem hipóteses de 
retorno. Depois de 1 de Abril não há voos para ninguém, caso algumas das suas 
exigências da companhia canária não forem satisfeitas. Que Ulisses, Olavo e 
Elisio não se espantem se até as eleições a CV Interilhas resolver enveredar pela 
mesma rota da Icelandair e da Binter. Aqui se fazem e aqui se pagam quando 
os negócios são mal feitos, a pensar nos cálculos eleitorais, o dinheiro que não 
mais acaba e outras fantasias. Não é preciso frequentar nenhuma faculdade de 
economia para saber tamanha palissada. Qualquer negociante dos Sucupiras 
deste país sabe dessa lei de ouro.

Projetos e mais projectos...
Santo Antão está na boca do PM. Estes dias o que não falta à 
ilha são lançamentos de projectos. Semana atrás de semana, 
UCS arranja um jeito de ir a Santo Antão. Primeiro os estudos do 
Aeroporto Internacional de Santo Antão, depois a Segunda Fase 
do Porto do Porto Novo e a construção de um Centro de Saúde 
na Ribeira das Patas, “quase um hospital”, são as mais novas 
iscas para Ulisses renovar o mandato a 18 de Abril na ilha das 
montanhas. Agora é esperar pelo resultado desta sementeira de 
projectos... esperar que os Mil-pés não estraguem a plantação. 

Efeito Amadeu
Não há dúvida de que o homem de quem se fala, 
depois de Alex Saab, é Amadeu Oliveira. Este é 
candidato na lista da UCID por São Vicente e há 
quem diga que poderá ser, também, candidato 
a Presidente de Cabo Verde, chutando Daniel 
Medina para o escanteio. Se for, será uma 
Campanha mexida em que a Justiça será o prato 
forte no debate, e se ganhar o Pleito, será uma 
Revolução feita a partir do topo. O Efeito Amadeu 
veio para ficar e a procissão ainda está no adro. 
Este pode ser o ano de muitas surpresas... 

Mais um milagre  
Qualquer coisa como uma semana atrás o MCIC, qual 
profeta previu um milagre para São Vicente. A chegada do 
busto de Luís Morais à Avenida Marginal, que a acontecer, 
será o segundo no espaço de duas semanas. Como quem 
não quer nada, lá deixou o MCIC subentendida a ideia de 
que, oficialmente, não haverá uma inauguração, devido 
às restrições da lei eleitoral. Entretanto, segundo o MCIC, 
que se considerem convidados os músicos que quiserem 
prestigiar a chegada do busto com uma serenata. O ZIG, 
esclarecido das interpretações lá entendeu, que isto foi nada 
mais nada menos que o anúncio de mais uma inauguração, 
curiosamente, nas vésperas das eleições. 
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Um ano de pandemia da covid-19 

Lições, melhor preparação 
para o futuro e incertezas 

Um ano após o diagnóstico do primeiro caso de covid-19 em Cabo Verde, o director 
nacional da Saúde diz que a situação é ainda preocupante, apesar dos números apon-
tarem para uma situação estacionária e do início, ainda esta semana, da campanha 
de vacinação. Jorge Noel Barreto sublinha que uma das principais lições do combate 
à pandemia prende-se com a criação de condições para que o país possa estar prepa-
rado em termos de recursos técnicos e humanos para dar resposta às emergências.

Natalina Andrade 

Jorge Noel Barreto, que suce-
deu a Artur Correia no cargo 
de director nacional da Saú-

de (DNS), recorda que a falta de 
recursos para fazer o diagnósti-
co da covid-19 foi um dos aspec-
tos que caracterizou a chegada da 
pandemia a Cabo Verde. As con-
dições foram criadas primeiro na 
Praia, e depois descentralizadas 
para São Vicente, Fogo e Sal, na 
tentativa de dar uma resposta rá-
pida a nível nacional.  

A linha da frente de combate 
à pandemia precisava ser refor-
çada, o que levou a que fossem 
recrutados mais profissionais 
de saúde em diversas áreas. Logo 
apareceram os casos graves e o 
país não tinha unidades de cui-
dados intensivos. 

Cuidados intensivos 

“Não tínhamos, e ainda não 
temos, serviços de cuidados in-
tensivos, tal como conhecemos 
lá fora. Mas houve uma mobi-
lização para a compra de equi-
pamentos, como ventiladores e 
outros produtos farmacêuticos, 
necessários para dar assistência 
às pessoas que necessitavam de 
cuidados especiais”, frisa o nos-
so entrevistado.

Para além destes, acrescenta, 
há ainda o desafio do financia-
mento, que obrigou a uma redis-
tribuição das verbas existentes 
e mobilização de novas verbas 
para responder à demanda em 
várias frentes.

“As epidemias são sempre 
algo do qual não estamos à espe-
ra. Mas, independentemente de 
haver ou não epidemias, o país 
deve fazer um esforço para estar 
minimamente preparado. Cabo 
Verde tem tido essa preocupação 
no sentido de reforçar a segu-
rança sanitária. Por outro lado, 
situações de urgência acabam 
por se transformar em oportu-

nidades para acelerar a respos-
ta a necessidades que já estavam 
identificadas”, reforçou.

Novas variantes, 
novos desafios 

Há sensivelmente duas se-
manas, o país recebia a notícia 

da identificação de dois casos da 
variante britânica da covid-19,  
detectada em amostras de ilha 
de Santiago. Não estando ainda 
em condições de fazer esse diag-
nóstico, as autoridades sanitá-
rias nacionais aguardam mais 
resultados para conhecer a cir-
culação dessa variante no país. 

Entretanto, segundo frisa Jorge 
Barreto, os números actuais não 
apontam para este cenário. 

“O país ainda não recebeu o 
resto dos resultados, mas, se for-
mos analisar o número de novos 
casos publicados todos os dias, 
e se essas variantes são muito 
mais transmissíveis e mais vi-

rulentas, ou seja, capazes de pro-
vocar mais casos graves, esses 
números de novos casos ainda 
não apontam para esse nível de 
transmissibilidade e nem de vi-
rulência”, considerou.

Jorge Barreto garante que o 
país está a trabalhar no senti-
do de disponibilizar condições 
para fazer a sequenciação genó-
mica, técnica que permite detec-
tar as mutações do vírus e inves-
tigar as variantes que vão sur-
gindo no mundo. 

Sequelas leves nos 
recuperados 

Não há uma informação es-
tatística sobre efeitos e seque-
las nas pessoas recuperadas em 
Cabo Verde. 

Entretanto, Jorge Barreto si-
naliza que alguns pacientes, en-
tre casos graves e leves, têm re-
latado algum cansaço, sensação 
de diarreia (sem estar com diar-
reia), algum esquecimento e dor 
muscular em pessoas que fica-
ram internadas por muito tem-
po. 

Como frisa também, não se 
relatou nenhum caso severo e 
todos vão melhorando com o 
tempo e com a retoma das acti-
vidades normais. 

Quanto ao critério de alta, al-
terado ao longo da pandemia e 
que passou a ser de entre 10 e 14 
dias após identificação do vírus, 
dependendo se o paciente tem 
ou não sintomas, o DNS refor-
ça: “Após este período, o vírus já 
não tem capacidade para infec-
tar outras pessoas. Foi uma for-
ma também de facilitar a logís-
tica, pois restos do vírus podem 
ser detectados no PCR durante 
algumas semanas e até meses.”

Jorge Barreto realça que esta 
recomendação da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) veio fa-
cilitar imenso porque “poupa-se 

Jorge Noel Barreto
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em reagentes, que são caros, e as 
pessoas não precisam ficar muito 
mais tempo no isolamento por-
que realmente não há esse perigo 
de propagação”. 

Plano de vacinação não 
esta comprometido 

Cabo Verde dispõe, até à data, 
de duas vacinas diferentes. Uma 
delas, a da Pfizer, com a qual vai-
-se iniciar a vacinação, requer 
condições “muito mais específi-
cas de armazenamento e trans-
porte”, mas o DNS, garante que 
há congeladores na Praia com 
capacidade para armazenar to-
das as doses. 

“Esta vacina dá-nos a pos-
sibilidade de colocá-la numa 
temperatura menos fria duran-
te cinco dias e é nesse período 
de tempo que ela vai ser dis-
tribuída e aplicada nas outras 
ilhas”, explica Barreto, frisan-
do que, para além dos congela-
dores, há arcas específicas que 
serão utilizadas para a distri-
buição, tanto deste imunizante, 
quanto da vacina da Astraze-
neza, que pode ser armazenada 
em temperaturas de 3 a 8º. 

 “Não vamos administrar to-
das as vacinas ao mesmo tempo, 
pelas próprias regras da vacina-
ção. Vamos distribuí-las e, con-
forme as pessoas vão sendo va-
cinadas, o transporte vai sendo 
feito”, esclarece.

Tanto a vacina da Astrazene-
ca, como a da Pfizer requerem 
duas doses por pessoa, embora 
com intervalos diferentes. 

“A da Pfizer requer um inter-
valo de 21 a 28 dias. Já a vacina 
da Astrazeneca leva um período 
maior para a segunda dose que é 
de três meses”, pontualiza o di-
rector nacional da Saúde. 

Astrazeneca: aguardar 
inquéritos internacionais

No que diz respeito à segu-
rança da vacina da Astrazene-
ca, alvo de dúvidas na Europa 
quanto aos seus efeitos colate-
rais, Jorge Barreto explica que 
Cabo Verde recebeu vacinas do 
lote 4121Z009, fabricado no Se-
rum Institute, na Índia, o maior 
fabricante de vacinas no mundo. 

“Em relação a este lote ainda 

não foi detectado nenhum pro-
blema, portanto, serão utiliza-
das, salvo alguma informação 
contraditória, o que ainda não 
temos”, explica, sublinhando 
que, até então, as reações adver-
sas foram atribuídas aos lotes 
ABV5300 e ABV2856, distribuí-
dos na Europa, neste momento.

“Trata-se de um lote diferen-
te, que inclusive já foi aplicado a 
mais de 28 milhões de pessoas 
na Índia e também está a ser 
utilizado no Brasil e outros paí-
ses da África, como Angola, São 
Tome e Gana”, pontua. 

Segundo Jorge Barreto, mes-
mo que essas reações sejam, de 
facto, atribuídas à vacina, o pla-
no de vacinação não é posto em 
causa. 

“Comprovando-se que há 
realmente relação entre a vaci-
na e formação de coágulos, uma 
hipótese é retirar o lote específi-
co de circulação e substituir por 
um novo lote. Continua-se a fa-
zer a vigilância e relação a ou-
tros lotes no mesmo sentido. É 
isso que habitualmente aconte-
ce a qualquer medicamento ou 
outro produto que cause algum 
efeito reverso”, clarificou.

 Barreto adverte ainda que to-
dos os medicamentos, sejam va-
cinas ou qualquer outro produto 
farmacêutico de utilização em 
pessoas, têm uma probabilidade 
de ter um efeito adverso, secun-
dário ou indesejável. 

“Pode ser um paracetamol, 
um antibiótico, um medicamen-
to para a hipertensão, todos têm 
uma probabilidade de causar 
um efeito. Essa probabilidade é 
estudada até certo ponto, mas 
o produtor desse medicamento 
fornece a informação que tem 
disponível. Depois, conforme 
as pessoas vão utilizando es-
tes produtos é possível ter mais 
informação em relação a esses 
efeitos secundários. É algo que 
devemos esperar de qualquer 
medicamento e não sabemos 
prever quando ou em quem vai 
acontecer”, explicou.

Este responsável adverte ain-
da que é preciso aguardar o in-
quérito dos organismos interna-
cionais para depois ver qual é a 
quantidade de pessoas que tive-
ram essas reações e se não é aqui-
lo que se espera do produto. 

Mais de 16 mil casos e 157 óbitos 

O primeiro caso de covid-19 em Cabo 
Verde foi diagnosticado a 19 de Março de 
2020, na ilha da Boa Vista. Um caso im-
portado, identificado em turista inglês 
de 62 anos, que havia chegado ao país no 
dia 9 do mesmo mês. Este foi também o 
primeiro óbito registado no país.

Dias depois, a 22 de Março, eram noti-
ficados mais dois casos, também na Boa 
Vista: mais dois turistas, ambos hospe-
dados no Hotel Riu Palace. 

Santiago foi a segunda ilha a registar 
casos de covid-19, o quarto caso a nível do 
país, e também importando, desta feita 
por um cidadão cabo-verdiano que regres-
sava de férias na Europa. A esposa viria a 
ser, dias depois, confirmada como o pri-
meiro caso de transmissão local na Praia. 

29 de Março de 2020: primeiro 
Estado de Emegência

No dia 29 de Março, com cinco casos 
positivos no país, entrou em vigor o pri-
meiro Estado de Emergência, decretado 
pelo Presidente a República. O mesmo 
vigorou até 17 de Abril, altura em que foi 
prorrogado por mais 15 dias, nas ilhas de 
Santiago, Boa Vista e São Vicente.

A 14 de Maio, o parlamento aprovava 
o quarto Estado de Emergência apenas 
na ilha de Santiago, altura em que o país 
acumulava pouco mais de 300 casos re-
gistados, a maioria na Praia. 

A partir deste período seguiram-se situa-
ções de calamidade e contingência nas vá-
rias ilhas, conforme a propagação do vírus 
e o levantamento gradual das restrições. 

Num ano, o país atingiu 16.154 ca-
sos registados, 157 óbitos por covid-19 e 
cinco mortes de pacientes com covid-19, 
mas ocorridos por outras causas. 

A situação actual ainda é considerada 
preocupante. 

“Apesar do número de casos não ser 
tanto e os dados apontarem para uma 
situação estacionária a nível nacional, 
ainda os casos vão sendo identificados. 
A situação de cada ilha é diferente uma 
da outra, há momentos de acalmia, de 
redução do número de casos, mas nada 
nos garante que, nos dias seguintes, esse 
número não aumente”, diz o director na-
cional da Saúde.

Óbitos registados

Quanto aos óbitos registados, Bar-
reto esclarece que o número não mui-

to elevado em Cabo Verde permite fazer 
uma análise aprofundada de cada caso e 
identificar os pacientes que morrem por 
covid-19 e os que, estando infectados, 
morreram por outras causas.  

“As pessoas cujo óbito foi atribuído à 
covid-19 eram pessoas que tinham ma-
nifestações respiratórias e acabaram 
por piorar. Nestes casos, no contexto da 
doença, não há dúvidas que essa pessoa 
faleceu por causa da covid-19. 

Entretanto, chegamos a alguns casos, 
muito poucos, em que a pessoa tinha, 
por exemplo, um cancro em fase termi-
nal, não apresentava sintomas respira-
tórios nem nenhuma manifestação de 
covid-19, mas, porque para ser internado 
no hospital tem de fazer um teste de ras-
treio, esse caso é identificado. Aí já não 
há relação do resultado com a causa da 
morte, portanto, não é uma morte por 
covid-19, mas uma morte com covid-19”, 
esclareceu. 

Incertezas

O director nacioal da Saúde, salva-
guarda que o ritmo de imunização,  
que terá início brevemente, vai depen-
der da disponibilização das vacinas 
por parte dos fabricantes. Por outro 
lado, alerta que, mesmo atingindo os 
70% de vacinação em 2021, ainda não 
se conhece por quanto tempo vai durar 
a imunidade. 

“Ainda não sabemos se haverá neces-
sidade de fazer essa vacinação contra a 
covid-19 todos os anos, da mesma forma 
que fazemos a vacinação anual contra a 
gripe. Isso porque,  entretanto, também 
há mutações que vão surgindo”, explica. 

Todas estas possibilidades, diz, não 
permitem garantir que, com 70% da po-
pulação vacinada, vai ser possível levan-
tar todas as restrições. 

“É o que esperamos, que as pessoas de 
risco estejam todas imunizadas e a par-
tir dai haja uma flexibilização das me-
didas, mas não todas. Israel é um exem-
plo: mesmo com boa parte da sua popu-
lação vacinada continua a recomendar a 
utilização de máscaras e a evitar a rea-
lização de eventos com aglomeração de 
pessoas.” 

Ainda não se conhece igualmente 
qual é o efeito que essas vacinas terão 
nas variantes que vão sendo identifica-
das. 

 NA
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Covid-19 pode deixar sequelas crónicas até 
em pacientes com sintomas leves

Cansaço, falta de ar, insónia, perda de memória e outras sequelas tendem a per-
durar no corpo e na mente das pessoas contaminadas com o coronavírus, que dá 
origem à covid-19. Alguns dos cerca de 350 mil estudos científicos já publicados 
sobre a doença indicam que até pacientes que tiveram sintomas leves, sem hos-
pitalização, ficam com marcas crónicas ou que duram meses após a alta clínica. 
Em Cabo Verde, jovens e menos jovens já dão sinais disso mesmo. 

João Almeida Medina

Logo após o contágio, com 
frequência os pacientes 
queixam-se da falta de ar, 

da perda do olfato e do paladar, 
além de cansaço inexplicável.

 No início da pandemia da co-
vid-19, pensou-se que tudo 
passaria num período mais 

ou menos curto, mas os estudos 
e as observações clínicas mos-
tram que muitas pessoas conti-
nuam doentes meses a fio e de-
pois dão sinais de melhora. 

Uma jovem, de 19 anos, re-
sidente na Cidade da Praia, a 
quem preservamos a identida-
de, é um exemplo deste tipo de 

paciente. Foi contaminada, rece-
beu alta clínica, mas continua a 
queixar-se de falta de ar e cansa-
ço. 

Outro caso refere-se a um ho-
mem, de 38 anos, que costuma-
vam fazer corrida matinal de 
mais de 10 km por dia, também 
na capital do país, antes da in-
fecção com o coronavírus. Após 
a covid-19 tentou retomar o seu 
desafio diário, mas percebeu que 
cansava em cinco minutos.

 As corridas matinais ficaram 
difíceis de se concretizarem tal 
como as caminhadas de outro 
cabo-verdiano, de 52 anos, que 
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também foi infectado e há me-
ses tenta reestabelecer-se. 

Os sintomas perduram e as 
histórias repetem-se. Mostram 
que as sequelas ficam em cor-
po e mentes das pessoas, inde-
pendente da idade e das práti-
cas diárias. Aliás, esses casos 
mencionados contrariam o sen-
so comum de que a doença dei-
xa marca sobretudo em pessoas 
idosas ou que passaram por um 
processo de internação hospita-
lar. Quem tem ou teve sintomas 
leves, como a jovem e o despor-
tista, também pode ficar com se-
quelas por meses.

Fenómeno sério  

O fenómeno está a ser levado 
tão a sério pela comunidade mé-
dica e científica que, segundo o 
programa Priorité Santé, da Rá-
dio França Internacional (RFI), 
o hospital Foch, na região de 
Paris, criou há bem pouco tem-
po uma equipa especializada 
no atendimento a pacientes que 
ainda convivem com sequelas 
da doença meses após a conta-
minação. 

Nicolas Barizien, chefe da 
unidade de reeducação do refe-
rido hospital, revelou à RFI que 
os primeiros casos começaram 
a aparecer em Maio do ano pas-
sado. 

Pessoas que tiveram versões 
leves da covid-19, que nem foram 
hospitalizadas, como a maioria 
dos casos em Cabo Verde, procu-
raram a unidade hospitalar para 
relatar o retorno dos sintomas, 

Diante das múltiplas incógnitas da co-
vid-19, o jornal El País-Brasil colocou à co-
munidade científica e médica a questão 
sobre o que nos reserva o futuro após a 
pandemia. 

Em resposta, o médico e pesquisador 
venezuelano Alberto Paniz Mondolfi dis-
se que é possível que no futuro a covid-19 
seja “uma infecção de ocorrência habitual, 
com possíveis surtos provavelmente asso-
ciados às estações”.

Ao El País, a directora do Centro Nacio-
nal de Epidemiologia de Espanha, Marina 
Pollán, faz perguntas sobre a futura nor-
malidade: “As máscaras serão comuns? 
Como a utilização das reuniões remotas 
influenciará a nossa psicologia e a nossa 
interação social? A ideia do outro como 
possível transmissor de infecção mudará 
o modo como nos relacionamos?”. 

A epidemiologista, disse àquele jor-
nal esperar que a sociedade seja capaz de 
aprender algumas lições desta pandemia, 
como a necessidade de melhorar o cuida-
do dos idosos e de reforçar o sistema de 
saúde e a pesquisa científica. 

“Somos seres inteligentes, uma expe-
riência como essa deveria ajudar-nos a re-
conhecer pontos frágeis na nossa forma de 
organizar-nos e melhorá-los”, expressou  
Pollán ao citado jornal. 

Em Cabo Verde, não se conhece ne-
nhum estudo sobre as sequelas da doença. 
Pouco se fala ainda desse problema, mes-
mo porque as pessoas fixaram-se na ques-
tão das vacinas. No enatanto, o director 
Nacional de Saúde, disse a este jornal que 
as sequelas têm leves nas pessoas recupe-
radas. Também admitiu não haver uma 

informação estatística sobre efeitos e se-
quelas nas pessoas recuperadas.

 Seja como for, espera-se que as autori-
dades foquem a comunicação nas seque-
las que ficam da covid-19, de modo a que 
os jovens e menos jovens percebam o real 
impacto presente e no futuro da doença 
nas nossas vidas. 

Até porque a comunidade médica e 
científica não cansa de nos lembrar que 
esta não é apenas uma doença que inco-
moda por dias e vai embora. Não é uma 
gripe sazonal. Os estudos e a prática clí-
nica já demonstram que as marcas podem 
durar meses e, quiçá, tornarem-se cró-
nicas. Portanto, prevenir e vacinar mos-
tram-se fundamentais para combater o ví-
rus.  

 JA

Futuro após a pandemia

tempos após terem alta médica.
 O programa da RFI especifi-

ca que novos exames foram rea-
lizados e mostraram que a doen-
ça teve um impacto real na quali-
dade de vida das pessoas, jovens 
e menos jovens. Muitas vezes os 
sintomas persistentes fazem com 
que sejam incapazes de levar uma 
vida normal meses a fino. 

Problemas de memória, 
cardíacos e outros 

Segundo a empresa britânica 
Digital Science, a comunidade 
científica está tão centrada em 
compreender a origem, a impre-
visibilidade letal e as sequelas 
da covid-19 que mais de 350 mil 
estudos foram publicados num 
espaço de menos de um ano, de 
Março de 2020 a Fevereiro de 
2021. 

O que incomoda bastante a 

comunidade científica é que não 
só ainda não há soluções para 
propor às pessoas em quem a 
doença perdura, mas também 
não existem provas objetivas 
que expliquem os respectivos 
sintomas. 

Cruzando os perfis das pes-
soas, os especialistas tentam, 
por ora, encontrar formas de ali-
viar os sintomas. 

Nicolas Barizien disse à RFI 
que acontece algo com as pes-
soas depois da infecção que ain-
da não entenderam exactamen-
te o que é. 

O certo é que há quem tenha 
sido infectado há nove meses 
ou mais e continua sem sentir o 
gosto ou o cheiro dos alimentos.

Além do paladar e do olfato, o 
médico francês dá conta que há 
pacientes que ficam com pro-
blemas cardiorrespiratórios e 
falhas de memória. Outros per-

deram peso e têm dificuldade 
para recuperar a massa muscu-
lar. 

Segundo a página Viver Bem, 
da Uol Brasil, uma das pistas dos 
cientistas é que, após covid-19, 
algumas pessoas desenvolvam 
uma inadaptação da frequência 
cardíaca e da respiração, que po-
dem estar elevadas em repouso 
e baixas durante o esforço. 

Para compreender tudo isso, 
o hospital Foch realiza testes 
cardíacos de esforço e busca 
detectar suspeitas de hiper-
ventilação. 

Alguns remédios podem 
melhorar essa condição, mas 
as moléculas não são efica-
zes para todos os pacientes. 
Por isso, preferem não divul-
gar nomes de medicamentos 
que podem ajudar no caso de 
umas pessoas, mas complicar 
em outras.                            

Marina PollánAlberto Paniz Mondolfi
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Santiago Norte

Operadores lutam arduamente  
para salvarem os seus negócios 

Os operadores económicos na região de Santiago Norte são unâni-
mes em reconhecer que 2020 foi um ano difícil e de muita perda para 
o sector, devido aos efeitos da covid-19. Afirmam que lutaram contra 
a maré para manterem a cabeça fora da água. Esperançosos, perspec-
tivam que até ao final deste ano a situação venha normalizar-se.

Silvino Monteiro 

O jovem Alcides Fernan-
des, proprietário de uma 
barbearia na cidade da 

Assomada, diz que desde a che-
gada da pandemia, em Março 
do ano passado, que o negócio 
piorou devido à diminuição de 
clientes. 

“Tivemos que ficar vários me-
ses em casa sem trabalhar, mas 
com muitas despesas por pagar, 
nomeadamente a renda do espa-

ço e os imostos às Finanças. Para 
reabrir o espaço, tivemos que fa-
zer novos investimentos para 
cumprir os requisitos sanitários 
mínimos exigidos por lei para 
evitar a propagação da doença”. 

Sem festas de romaria 
e outros eventos

Conforme Alcides Fernan-
des, com a chegada da pande-

mia, deixou de haver grandes 
movimentações por altura das 
festas de romarias, nomeada-
mente a festa de 13 de Maio 
na Assomada, São Salvador do 
Mundo nos Picos, Nha San-
ta Catarina, Nossa Senhora da 
Graça, Nhu Santo Amaro, entre 
outras, assim como casamen-
tos, baptizados e crismas. 

“Normalmente, são esses 
eventos que dinamizam as 

barbearias, mas por questões 
sanitárias deixaram de ser 
como antes”. 

O jovem barbeiro avança que 
antes da covid-19, sobretudo nas 
época festivas e das férias dos 
emigrantes, facturava cerca dois 
mil escudos por dia, mas agora 
nem consegue metade. 

“O que conseguimos não está 
a dar nem para pagar a reda do 
espaço e electricidade todos os 

meses. Estamos a lutar para so-
breviver e esperar dias melhores 
pelo menos até final deste ano”. 

 Por seu turno, António Pedro 
Carvalhal, “Jite”, proprietário de 
um bar e espaço de jogos tam-
bém na Assomada, diz que tem 
feito bastante sacrificado para 
manter as portas abertas, na ex-
pectativa de que esta fase difícil 
passe logo.

 “O meu negócio está prati-

Alcides Fernandes António Pedro Carvalhal
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camente parado há um ano. 
Depois do levantamento das 
restrições impostas durante o 
período do Estado de Emergên-
cia e de contingência, tive au-
torização apenas para reabrir a 
parte do bar, mas tem tido pou-
ca afluência. A parte de jogos 
de matraquilhos, um dos sec-
tores mais rentáveis, continua 
fechado”. 

Jite avança que pediu aos res-
ponsáveis da Câmara Municipal 
e autoridades sanitárias para vi-
sitarem o seu espaço para verem 
o que é preciso fazer para criar 
as condições necessárias, mas 
até isso não aconteceu. 

“Estou a sofrer a minha dor. 
Tenho dívidas de energia e água 
acumuladas por pagar. Tive que 
negociar com a Electra para pa-
gar as facturas por prestações. 
Caso contrário, não seria possí-
vel, uma vez o que estamos a fac-
turar não dá para cobrir as des-
pesas.

A cada dia que passa, o espa-
ço está a degradar-se porque já 
não tenho recursos para fazer a 
manutenção. Além disso, para 
complicar ainda mais a minha 
situação, durante todo esse tem-
po, tive que pagar os impostos às 
Finanças”. 

Sector de restauração 

O sector da restauração e ho-
telaria no concelho de Santa Ca-
tarina também atravessa mo-
mentos difíceis desde a chegada 
da pandemia. O proprietário do 
restaurante e pensão Pingo Pin-
go, “Bela”, diz que, à semelhança 
de outros colegas na região San-
tiago Norte, particularmente o 
seu negócio foi muito afectado. 

“Praticamente fui dos pri-

meiros a fechar as portas com a 
declaração do Estado de Emer-
gência e quarentena obrigató-
ria. Depois da retoma, tive que 
voltar a encerrar porque uma 
das funcionárias apanhou o 
coronavírus e durante todo 
esse tempo, mesmo sem factu-
rar, tive que honrar os compro-
missos como os nossos colabo-
radores”. 

Conforme Bela, o serviço de 
aluguer de quartos caiu bastante. 

Sem ajuda do Governo

“Sem turistas e emigrantes 
o movimento foi praticamente 
nulo. O governo prometeu aju-
das e juros a 3% mas não passou 
de promessas. Fizemos os docu-
mentos exigidos na Pro-Empre-
sa, mas não recebemos nada”, la-
menta.

Para manter o negócio de pé 
e não despedir os funcionários, 
Bela avança que contou, por um 
lado, com a colaboração do pro-
prietário do prédio que lhe per-
doou cinco meses de renda. 

“Pago 120 mil escudos de 
renda mensais e como já tenho 
10 anos ali, em reconhecimen-
to, ele isentou-me cinco meses 
e isso ajudou-me bastante”, ex-
plicou. 

Por outro lado, Bela diz que 
teve que apostar em outras ac-
tividades, nomeadamente com-
pra de hortícolas na ilha do Fogo 
para revender na ilha de Santia-
go, particularmente em Santa 
Catarina. 

“Se fosse apenas pelos servi-
ços de bar e restaurante já teria 
fechado as portas há muito tem-
po, porque não dava para man-
ter os funcionários e sustentar a 
minha família”.

 Impacto no turismo 

O sector do turismo é um dos 
que foi mais afectados pela co-
vid-19. Alguns dos operadores 
tiveram mesmo que suspender 
as suas actividades. Outras tive-
ram que se readaptar e capaci-
tar os seus colaboradores para a 
nova realidade.

 Aldino Pereira, um dos sócio-
-gerente da “Rural Tours” (Agên-
cia de Guias Turísticos), diz que 
o negócio da empresa foi dura-
mente afectado pela covid-19. 

“A chegada do vírus ao nosso 
país coincidiu com o momento 
em que tínhamos mais reservas 
na nossa plataforma online des-
de a criação da nossa empresa. 
No espaço de uma semana tive-
mos cancelamentos que, meses 
depois, forçaram-nos a despe-
dir dois dos nossos colaborado-
res, visando reduzir os custos de 
funcionamento”, aponta. 

Segundo Aldino, durante este 
período em que o turismo esteve 
hibernado, aproveitou para ca-
pacitar e qualificar os seus cola-
boradores através de acções rea-
lizadas pelo Ministério do Tu-
rismo para a mitigação do im-
pacto da covid-19 no turismo. 

Perspectiva para a retoma

No que tange à retoma do tu-
rismo, Aldino Pereira diz que ele e 
os seus pares estão esperançosos. 

“Cosnta que a retoma vai ser 
lenta e os clientes optarão por 
locais com menos aglomeração 
possível. Neste caso, uma das 
opções será o turismo rural que 
é o nosso segmento. Para isso 
estamos a desenhar novos pa-
cotes com foco nas experiências 
rurais levando em conta a segu-
rança sanitária”, sublinha.  

Tarrafal 

Turismo nacional foi a 
chave para sobreviver 

Maurícia Vaz, pro-
prietária do restauran-
te e pensão Sol e Luna, 
no concelho de Tarra-
fal, revelou ao A NAÇÃO 
que, para salvar o seu 
negócio, teve que usar 
muita criatividade. No 
seu caso, a estratégia 
foi atrair turistas nacio-
nais. 

“Decidi organizar al-
gumas actividades e 
lançar pacotes promo-
cionais, sobretudo aos 
fins-de-semana, para 
trazer mais nacionais 
para o Tarrafal. Antes, 
os nossos potenciais 
clientes eram os turis-
tas estrangeiros, mas, 
com a pandemia, vimos 
uma oportunidade para 
apostar no turismo lo-
cal. Até agora tem dado 
certo”.  

Conforme Maurícia, 
o movimento ainda está 
aquém do desejado. 

“A taxa de ocupação 

está abaixo de 50% (por 
cento) e a maior movi-
mentação é aos fins-de-
-semana. Antes da pan-
demia, a movimentação 
era durante a semana 
toda porque havia mui-
tos turistas no concelho”. 

Apesar do período 
difícil, Maurícia diz que 
fez um esforço para não 
despedir nenhum fun-
cionário.

“Durante a quarente-
na, os funcionários fo-
ram para casa, mas de-
pois voltei a chamá-los, 
à medida que a movi-
mentação foi crescendo. 
Actualmente todos os 
10 funcionários já estão 
a trabalhar”. 

Maurícia diz acredi-
tar que até o final deste 
ano a situação venha a 
normalizar-se.

“Com fé em Deus ha-
veremos de ultrapassar 
este momento”, conclui. 

 SM

Maurícia Vaz

Aldino PereiraBela
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Paulino Dias, economista

Pior crise de sempre desde a 
Independência Nacional

Numa análise realista sobre os impactos económicos 
e sociais da pandemia da covid-19, no país, o econo-
mista Paulino Dias diz que enfrentamos a pior crise 
“de sempre”, desde 1975. Uma crise que veio pôr a nu 
a “crescente” discrepância de condições de vida en-
tre a população. E alerta para tempos ainda difíceis 
no futuro, como o possível aumento do desemprego, 
aumento da pobreza, devido à combinação entre o 
atraso na recuperação do turismo e do facto de o Es-
tado já dar “mostras” de não ter mais recursos para 
sustentar as medidas de mitigação. Depois da pande-
mia, alerta, virá a crise da dívida pública.

Gisela Coelho

Para Paulino Dias, não há 
dúvidas que a covidd-19 
está a ser a “pior” crise “sa-

nitária, económica e social”, que 
Cabo Verde já enfrentou, desde a 
“Independência”, em 1975. 

“A nível macro, a quase para-
lisação de sectores importantes, 
com enfoque no turismo, provo-
cou – e continuará ainda a pro-
vocar por algum tempo – uma 
série de eventos sistêmicos em 
cadeia com impacto nos níveis 
de emprego e rendimento das 
famílias, nas receitas do Estado, 
na balança comercial, entre ou-
tros parâmetros, conduzindo à 
maior retração do PIB (Produto 
Interno Bruto) da história recen-
te do país”, começa por analisar 
este especialista, em entrevista 
ao A NAÇÃO.

A nível micro, esta pandemia, 
alerta também, afecta, de modo 
particular, “o nível de confian-
ça e os processos de decisão de 
todos os agentes económicos” – 
sejam eles investidores, traba-

lhadores, clientes, fornecedores, 
decisores públicos, etc. -, sendo, 
contudo, o impacto futuro des-
tas alterações ainda uma “gran-
de incógnita”.   

Instado sobre a análise que 
faz das medidas implementadas 
pelo Governo, se foram eficien-
tes, ou meramente paliativas, 
o nosso entrevistado respon-
de que o Governo fez o que era 
“possível fazer”, num “contex-
to de crise sistémica profunda 
e abrangente”, o que exigia res-
postas rápidas sem se ter todas 
as informações desejáveis. 

“Ainda mais com espaço de 
manobra muito limitado pelos 
níveis já elevados da dívida pú-
blica que Cabo Verde já possuía 
antes da pandemia. Ninguém ti-
nha um “manual” de como lidar 
com uma crise desta magnitude. 
Nem tem ainda”, alerta.

Se atentarmos à “frente” eco-
nómica, Paulino Dias observa 
que ao procurar “proteger” o em-
prego e o rendimento das famí-
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lias, o Governo “suavizou (ou ao 
menos atrasou)” o impacto só-
cio-económico da pandemia. 

Gestão operacional

Já na “frente” sanitária faz 
também um balanço “global-
mente positivo”, das medidas 
implementadas. Porém, explica 
que houve aspetos ligados à ges-
tão operacional da implementa-
ção das medidas que, a seu ver, 
poderiam ter sido diferentes. 

“Houve alguma lentidão ini-
cial em fazer chegar o rendimen-
to às pessoas. Alguns grupos – 
sobretudo no setor informal da 
economia - ficaram desprote-
gidos”. Outrossim, menos posi-
tivo foram aquilo a que chama 
de “tendências”, como afirma, 
“absolutamente dispensáveis”, 
de “partidarização das medidas 
no contexto das eleições autár-
quicas e agora legislativas, bem 
como “alguma distorção na prio-
rização de despesas públicas” 
neste contexto, “por exemplo, 
a nível de viagens dos próprios 
membros do executivo”. 

Junta-se ainda a esta lista, “al-
guma letargia na obtenção das 
vacinas e no arranque do proces-
so de vacinação”, especialmente 
em comparação com outros paí-
ses de “estrutura similar”. 

Pressão do lay 
off no INPS

Questionado ainda, como 
economista, como examina o 
encargo/pressão que o layoff 
veio colocar ao INPS, se pode ou 
não, perigar a sustentabilidade 
financeira deste, Paulino Dias 
desdramatiza e diz que lhe pa-
rece “um bocado forçado”, dizer 
que o encargo com o layoff, “nes-
te contexto”, periga essa susten-
tabilidade e explica porquê.

“A sustentabilidade financei-
ra do INPS no tempo é determi-
nada pelo nível de recursos que 
recebe (que, por seu lado, depen-
de sobretudo do nível de empre-
go formal na economia), pelo ní-
vel dos seus encargos correntes 
(o que gasta com pagamento de 
pensões, apoio médico-medica-
mentoso, subsídios e despesas 
de funcionamento) e pela sua 
política de aplicação dos seus 
recursos excedentários (investi-
mentos)”.

Segundo dados do INPS, de 
27 de Março a 15 de Outubro 
de 2020 o Instituto tinha pago 
cerca de 1,15 milhões de contos, 
referentes a prestações relacio-
nadas com as medidas de miti-
gação da COVID-19 (incluindo 
comparticipação em layoff, sub-
sídios de desemprego e outros). 
Este montante, esclarece Pauli-
no Dias, equivale a cerca de 1,2% 

do total dos ativos do INPS re-
gistados em 2019 (fonte: https://
www.inps.cv/download/relato-
rio-de-contas-2019/)”. 

Perante este contexto, Pauli-
no Dias prefere acreditar que o 
INPS está a “cumprir, também,” 
a sua função de entidade de pro-
teção social num contexto de 
crise. 

Instado igualmente sobre se 
tendo em conta o contexto ac-
tual económico do país, devido 
à pandemia, o Governo arris-
cou, ou não, demais, ao conce-
der uma série de novos avales à 
TACV/CVA, este economista não 
tem dúvida que “arriscou, certa-
mente”. E elucida que, “quando 
um Governo concede um aval a 
uma empresa, está a chamar a si 
o risco intrínseco da operação: 
se a empresa não puder pagar o 
empréstimo, deverá ser o Estado 
a fazê-lo”. 

Por isso, do seu ponto de vis-
ta, a questão “fundamental” é se 
o Governo “quer, e está prepara-
do politicamente para a decisão 
alternativa, que seria o encer-
ramento da empresa?” Uma de-
cisão que “não é fácil”, admite e 
sobre a qual diz, “infelizmente”, 
não ter ainda uma posição “fe-
chada” sobre o assunto. “De todo 
o modo, tendo já concedido tan-
tos avales, penso que seria de 
todo desejável que o Estado ti-

vesse mais poder de decisão efe-
tiva dentro da empresa”. 

Crise da dívida  

Quanto à escalada da dívi-
da pública, inflacionada natu-
ralmente também pelos avales 
à TACV/CVA, o nosso entrevis-
tado lembra que Cabo Verde já 
era, antes da covid-19, uma das 
10 economias mais endividadas 
do mundo e que o seu aumento 
não deixa de ser “preocupante” 
(ver xxx). 

Nesse contexto, alerta tam-
bém que, depois da crise da pan-
demia, teremos que enfrentar 
uma outra – a crise da dívida. 
“Afectará certamente a capaci-
dade de investimento público, 
elevará a perceção de risco-país 
(que condiciona o acesso a capi-
tal no exterior mesmo para in-
vestimentos privados) e pode, 
por esta via, limitar o cresci-
mento da economia”. A esperan-
ça, afirma, é de que, depois da 
crise, a economia venha “a cres-
cer de forma acelerada, contri-
buindo também para reduzir o 
peso da dívida pública em rela-
ção ao PIB”.

Futuro

Sobre o futuro que nos espe-
ra, não tem dúvidas que 2021 

Acentuada discrepância entre ricos e pobres

Instado pelo A NAÇÃO analisar as fra-
gilidades que a pandemia veio por a nu em 
relação ao perfil de desenvolvimento eco-
nómico de Cabo Verde, Paulino Dias vai 
directo à “primeira” fragilidade – que, do 
seu ponto de vista, não estava propriamen-
te “escondida” para quem quisesse ver. Ou 
seja, a “excessiva dependência estrutural” 
da economia do Turismo, que já represen-
tava 25% do PIB, sendo que em ilhas como 
o Sal e a Boavista esta percentagem é mui-
to maior. 

“Várias pessoas vinham alertando para 
este risco, tendo em conta que o turismo 
é uma indústria extremamente sensível”, 
pontuou. 

A segunda fragilidade revelada, diz, é a 
“crescente discrepância” de condições de 
vida entre a população. “Esta crise não está 
a ser igual para todos: afeta de forma muito 
mais dramática a população de baixa ren-
da, empregada no setor informal da econo-
mia e/ou nos setores que dependem direta 

e indiretamente do turismo. Há uma fran-
ja substancial da população que, não obs-
tante os ganhos decorrentes do crescimen-
to contínuo da economia desde a indepen-
dência e das várias políticas adotadas ao 
longo do tempo, continua absolutamente 
vulnerável, o que requer de todos nós uma 
reflexão profunda sobre o papel do Estado 
e a distribuição justa destes ganhos”.

A terceira, e última fragilidade, consta-
tada por Paulino Dias é a “insuficiente ca-
pacidade” do sistema de saúde cabo-ver-
diano, em lidar com uma crise sanitária de 
“maior” magnitude. 

“Os nossos profissionais de saúde estão 
a ser incansáveis – verdadeiros heróis – no 
combate a esta pandemia que, felizmen-
te, não atingiu aqui as proporções que terá 
tido em outras regiões do mundo”. Mas, 
para finalizar, chama a atenção, que “se as 
coisas piorassem”, a “nossa capacidade de 
resposta suscita preocupações”, e o cenário 
podia ser pior.  GC

não será um ano fácil para a 
economia nacional. Isto, por-
que os efeitos da crise “sentir-
-se-ão de forma mais acutilan-
te no plano social”, devido à 
combinação do “atraso na recu-
peração do turismo (apesar dos 
sinais que vão surgindo aqui e 
ali), com a menor capacidade 
do Estado em continuar a inje-
tar dinheiro na economia atra-
vés das medidas de mitigação 
(layoff, linhas de crédito, sub-
sídios, mecanismos de transfe-
rência de renda, etc.)”. 

Já a questão da continuida-
de, ou não do regime especial 
de layoff, diz que é crítica. “Por 
um lado, a dinâmica económi-
ca ainda não é suficiente para 
permitir a retoma de ativida-
des por parte das empresas 
e estas não terão capacidade 
para manter os empregos caso 
o layoff não seja renovado. Por 
outro lado, o Estado já dá mos-
tras de não ter mais recursos 
para sustentar tais medidas”. 
Nesse contexto, alerta que o 
desemprego poderá vir a au-
mentar ainda mais este ano e, 
por conseguinte, o rendimento 
das famílias, o consumo e o in-
vestimento. “Contudo, espera-
-se que 2022 venha a ser um 
ano melhor em termos de re-
toma de crescimento económi-
co”, perpectiva.   
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José Luís Neves, secretário-geral da Câmara de Comércio de Sotavento

“Tecido empresarial corre sérios 
riscos de desmantelar-se”

Gisela Coelho       

Segundo informações 
avançadas pela CCS, ain-
da há “uma relativa carên-

cia de dados e informações” so-
bre o impacto da crise pandémi-
ca na economia e nas empresas. 
Por isso mesmo, o secretário-ge-
ral dessa Câmara, acredita que 

“é possível que ainda nem te-
nhamos a real noção da dimen-
são do impacto e da devastação 
económica e social da crise no 
país”, junto das empresas e das 
famílias. 

Entretanto, diz também, os 
dados e as informações dispo-

níveis demonstram que o im-
pacto da pandemia na econo-
mia cabo-verdiana está a “ser 
brutal”. 

“O Banco de Cabo Verde esti-
ma que o Produto Interno Bruto 
(PIB) caiu 11% em 2020 e o défi-
ce orçamental e a dívida pública 

José Luís Neves (JLN), secretário-geral da Câmara do Comércio, Indústria e Serviços 
de Sotavento (CCS), mostra-se reticente quanto ao futuro das empresas nacionais, 
sobretudo das micro, pequenas e médias empresas, mas também as do sector do tu-
rismo. Alerta que, com a “persistência da crise”, se as medidas adoptadas não forem 
“reforçadas”, o tecido empresarial nacional “corre sérios riscos de desmantelar-se”.

José Luís Neves
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dispararam para 11,4% e 145% do 
PIB, respectivamente. A agência 
de notação de risco Fitch Ratin-
gs é mais pessimista e estima 
que a recessão económica em 
Cabo Verde possa ter sido na or-
dem dos 14%, enquanto que a dí-
vida pública dispara para 154% 
do PIB”, argumenta. 

“Destruição de cerca 
de 20 mil empregos”

A juntar a este quadro, José 
Luís Neves clarifica que, de acor-
do com as próprias projecções 
do Governo, a taxa de desempre-
go deverá subir de 11,3% em 2019 
para cerca de 20% em 2020, le-
vando à “destruição de cerca de 
20 mil empregos”. 

Dados que também refor-
çam esse impacto é que “o cré-
dito à economia caiu em tor-
no dos 2,1 pontos percentuais 
(p.p), o sector primário deverá 
contribuir com 0,0 p.p para o 
crescimento, o sector secundá-
rio com 0,2 p.p. Já o sector ter-
ciário deverá cair - 4,2 p.p, com 
o sector dos transportes a per-
der - 3,1 p.p e o sector do aloja-
mento e da restauração a per-
der - 1,9 p.p.”

A CCS avança que “todos” os 
sectores foram “fortemente afec-
tados”, de forma directa ou in-
directa, pela pandemia. Pois, a 
economia cabo-verdiana depen-
de “essencialmente” do turismo, 
que representa cerca de 23% do 
PIB e é responsável, aproxima-
damente, por cerca de 50% dos 
empregos. 

“Os dados disponíveis de-
monstram que os impactos têm 
sido devastadores no principal 
sector da economia, com efeitos 
extremamente nefastos sobre 
todos os sectores conexos. 

A procura turística caiu na 
ordem dos 500 mil turistas em 
2020 (cerca de 60%) e redução 
das receitas correspondentes 
em torno dos 28.017 milhões de 
ECV (cerca de 65%). 

Em termos mais específicos, 
a queda do tráfego aéreo e do 
movimento de passageiros che-
gou a aproximar-se dos 100% 
entre Abril e Maio de 2020 
(99,5% e 98,6%, respetivamen-
te)”, quantifica.

Riscos de 
desmantelamento 

No que tange às empresas 
do sector do turismo, segundo 
aquela  fonte, os dados demons-
tram que a queda no volume de 
negócios foi - 50,6% no 2º trimes-
tre de 2020, em termos homólo-
gos, tendo o ramo do serviço de 
alojamento e restauração regis-
tado uma diminuição de 94,4%, 
dos transportes em -69,3% e do 
comércio -38,9%. 

“Nas ilhas do Sal e da Boa 
Vista a situação é desoladora. 
A devastação económica e so-
cial, a destruição de empregos e 
dos rendimentos das famílias é 
enorme”, sublinha.

Sobre as medidas de impac-
to adoptadas pelo Governo, que 
“foram sendo ajustadas ao longo 
do ano de 2020, umas prorroga-
das e outras actualizadas”, em 
função da evolução da crise, JLN 
explica que, na “globalidade”, os 
empresários nacionais conside-
ram que “foram adequadas, não 
obstante terem apontado enor-
mes constrangimentos” na sua 
operacionalização.

“O que gerou muitas dificul-
dades no acesso aos benefícios 
por parte das empresas, tam-
bém por causa de um conjunto 
de restrições impostas pelo Go-
verno, para que as empresas pu-
dessem aceder às medidas e aos 
benefícios”. 

Reforço das medidas

Neste contexto, alerta que o 
problema é que com a “persis-
tência da crise”, se as medidas 
adotadas não forem “reforçadas”, 
o tecido empresarial nacional 
“corre sérios riscos de desman-
telar-se”. 

Nesse sentido, o secretário-
-geral da CCS defende que é 
preciso “reforçar” as medidas 
em curso e adotar novas medi-
das. “Porque, caso contrário, a 
devastação económica e social, 
sobre as empresas, os empre-
gos e os rendimentos das famí-
lias será catastrófica nos próxi-
mos tempos”.

JLN esclarece que, no entan-
to, a CCS tem informações que 
algumas empresas associadas 
dessa agremiação “fecharam 

portas e, consequentemente, 
despediram os trabalhadores”.

Desafios 

Instado sobre quais são os 
principais desafios e oportuni-
dades criadas pela pandemia, 
para o país e as empresas, JLN, 
começa por elencar o desafio sa-
nitário: 

“Consideramos que o controlo 
da pandemia é um pré-requisito 
para a retoma da dinâmica eco-
nómica. Temos o desafio de as-
segurar a vacinação e a imuniza-
ção da população, o mais breve 
possível, como condição indis-
pensável para a retoma do prin-
cipal sector da economia nacio-
nal que é o turismo”, 

Isto, porque, como defende, é 
“preciso garantir a segurança sa-
nitária, de modo a construir con-
fiança junto dos mercados emis-
sores de turistas e dos operado-
res”. Depois, surge o desafio do re-
lançamento da economia e recu-
peração da dinâmica económica. 

E para isso, alerta, “é funda-
mental construirmos um pla-
no de recuperação consisten-
te, no qual, um dos eixos fun-
damentais deverá passar pela 
redinamização da actividade 
empresarial, com foco na re-
cuperação dos empregos e dos 
rendimentos”. 

Na óptica deste entrevista-
do do A NAÇÃO, esta crise e os 
impactos devastadores sobre a 
economia, as empresas, os em-
pregos e os rendimentos das fa-
mílias, tornou mais premente 
a necessidade de se repensar o 
modelo de crescimento e de de-
senvolvimento, ancorado no tu-
rismo essencialmente all inclu-
sive, com pouca conexão à eco-
nomia local. 

“É hora de apostarmos na di-
versificação da economia e do 
turismo e na economia digi-
tal, alargar e diversificar a nos-
sa base produtiva e melhorar o 
ambiente de negócios”, alerta 
também.  

Actualmente, a CCS conta 
com cerca de 480 associados, 
no pleno gozo dos seus direi-
tos e são empresas multisseto-
riais, com enfoque no sector do 
comércio. 

CCS propõe novas 
medidas para salvar 
tecido empresarial

Um ano depois do 
despoletar da crise pan-
démica, José Luís Neves 
defende que se torna 
“necessária e premente” 
a adopção de uma “nova 
geração” de medidas de 
apoio às empresas que, 
sem descurar a verten-
te da mitigação dos efei-
tos, vise “essencialmen-
te a salvação do tecido 
empresarial nacional”.

Perante tal quadro, 
argumenta, a Câmara 
de Comércio de Sota-
vento (CCS) acabou de 
formular ao Governo 
novas propostas com 
vista a ajudar as empre-
sas, solicitando atenção 
especial às do sector tu-
rístico, particularmente 
no Sal e Boa Vista.

“Nomeadamente, no 
acesso a financiamento 
a fundo perdido em pelo 
menos 50% e financia-
mento sem custos para 
as empresas, isto é, com 
juros bonificados e ga-
rantias a 100%; num 
verdadeiro choque fis-
cal, através do qual o 
Governo isenta e/ou, re-
duz, prorroga, suspende 
todos os impostos e ta-
xas que o espaço fiscal 
lhe permite fazer e de-
volve impostos às em-
presas e às famílias em 
prazos úteis”. 

Outras das propos-
tas, prendem-se com a 
“prorrogação das mora-
tórias de crédito, da as-
sunção dos custos ban-
cários inerentes às mo-
ratórias pelo Governo, 
com efeitos retroativos 
ao início da pandemia; 
com o pagamento ime-
diato de todas as dívi-
das do Estado às empre-
sas; e através do reforço 
das medidas de apoio ao 
emprego (lay-off simpli-
ficado, subsídio de de-
semprego, medidas de 
apoio à contratação)”. 

Em relação aos cus-
tos de factores de pro-
dução das empresas, a 
CCS sugere que o Es-
tado passe a assumir 
“50% das despesas in-
corridas pelas empresas 
com água, eletricidade, 
no exercício de 2020 e 
2021, ou então aplican-
do a moratória de paga-
mento das facturas sem 
juros acrescidos”. 

A CCS defende ainda 
que, para além do foco 
na melhoria do ambien-
te de negócios, se deve 
colocar um grande en-
foque nos programas 
de assistência técnica 
às empresas para o pós-
-pandemia.

“Sobretudo para as 
micro, pequenas e mé-
dias empresas, que in-
cluem um diagnóstico 
exaustivo da situação 
actual, a capacitação 
empresarial, a forma-
lização das empresas, 
a criação de planos de 
reestruturação empre-
sarial, de recuperação 
dos negócios e de relan-
çamento da actividade 
nos pós pandemia, li-
gado à possibilidade de 
acesso a uma linha de 
crédito especificamente 
criada para o efeito”. 

Não menos impor-
tante, a CCS chama a 
atenção também para 
a necessidade de o Go-
verno analisar a situa-
ção financeira, e de en-
dividamento das em-
presas estratégicas do 
país, “junto do mercado 
financeiro, tanto do sec-
tor empresarial do Esta-
do como do setor em-
presarial privado”, com 
o objectivo de “encon-
trar uma solução equili-
brada de saneamento fi-
nanceiro das empresas 
em situação de endivi-
damento excessivo e de 
inadimplência.”  GC 



SOCIEDADE
12 | Etc. | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021 Etc. | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021 | 

Pandemia deixa sector empresarial de Barlavento 
numa situação preocupante e imprevisível

A covid-19 deixou o sector empresarial na região de Barlavento numa situa-
ção preocupante e imprevisível. A afirmação é do presidente da Câmara de 
Comércio de Barlavento, que aponta o sector turístico como o mais afectado 
e define como prioridade a salvação das empresas e a protecção dos postos 
de trabalho. Para Jorge Maurício, as medidas de apoio do Governo tiveram 
efeito, mas não o desejado, pelo que resta aguardar que a chegada das vaci-
nas ao país, seja um bom prenúncio para a melhoria da situação.

Jason Fortes

“De uma forma geral, 
o rombo no sector 
empresarial está a 

ser enorme e catastrófico por-
que ainda não parou”, afirma 
o presidente da Câmara de Co-
mércio de Barlavento (CCB), 
Jorge Maurício, em declarações 
ao jornal A NAÇÃO.

“A situação das empresas 
e dos empresários continua 
preocupante e cada vez mais 
eles têm menos capacidades 
financeiras para dar uma res-
posta efectiva. Todos os dias, a 
situação torna-se imprevisível. 

Portanto a imprevisibilidade 
acaba por ser, neste momen-
to, a chave e também o tempo”, 
acrescenta.

Para Jorge Maurício, toda a 
cadeia de valores ligada ao ne-
gócio aeroportuário e do turis-
mo tem sido a mais afectada 
desde a chegada da pandemia 
ao país. 

Neste sentido, defende que 
a retoma da economia, quando 
tiver que acontecer, deverá se 
iniciar com o turismo, pois tra-
ta-se de um sector chave para 
o país. 
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Jorge Maurício

PUB

“O sector do turismo repre-
senta mais de 25% do PIB ca-
bo-verdiano, ou seja, é uma di-
mensão de facto grande para 
uma economia diminuta como 
Cabo Verde, para um quadro 
empresarial também maiori-
tariamente caracterizado por 
pequenas e microempresas, 
com dificuldades, com insufi-
ciências muitas vezes técnicas, 
mas maioritariamente finan-
ceiras”.

Actualmente, a preocupa-
ção da Câmara de Comércio de 
Barlavento está concentrada 
em dois aspectos, designada-
mente a salvação das empresas 
e a protecção dos postos de tra-
balho. 

“Tudo o que possa ser feito  
de todos os parceiros sociais 
para salvarmos qualquer tipo 
de emprego, para proteger os 
postos de trabalho, estaremos 
a incentivar e a criar também 
soluções, apresentar soluções 
para o bem da nossa comuni-
dade empresarial”, explica Jor-
ge Maurício.

Medidas do Governo não 
tiverem o efeito desejado

Já prevendo o impacto da co-
vid-19 na economia nacional, o 
Governo tomou, em Março de 
2020, um conjunto de medidas 
para apoiar as empresas e au-
mentar assim a sua liquidez. 

Entre as medidas constavam 
a criação de linhas de crédito e 
de garantias, algumas medidas 
fiscais, bem como medidas re-
lativas ao mercado de trabalho 
e protecção social.

Jorge Maurício revela que as 
medidas adoptadas pelo Go-
verno têm surtido efeito, mas 
não o desejável, tendo em con-
ta a dimensão do “rombo”, que 
a cada dia cresce mais.

“As medidas devem ser ajus-
tadas no dia-a-dia, porque uma 
medida que outrora foi eficaz, 
hoje pode não sê-lo. Apesar de 
insuficientes, foram medidas 
assertivas, discutidas e apro-
vadas no seio da concertação 
social onde as câmaras de co-

mércio tiveram uma contribui-
ção fundamental e que foram 
bem recebidas pelo Governo, 
que soube consubstanciar as 
propostas em ferramentas eco-
nómicas em tempo útil”, acres-
centa.

Vacinação aumenta 
esperança

Apesar da situação pouco 
animadora do sector empre-
sarial na região de Barlavento 
e não só, o presidente da CCB 
diz-se esperançoso quanto à 
melhoria da situação, tendo 
em conta a chegada das vaci-
nas ao país. 

“Com o início da vacinação 
já a 19 de Março, já se conse-
gue vislumbrar uma expectati-
va mais animadora. Também, 
com a nova meta imposta pelo 
Governo de que até o final do 
ano termos cerca de 70% da po-
pulação vacinada, já é um sinal 
animador e dá uma ideia de 
que poderemos de forma mais 
rápida fazer a retoma económi-
ca”.

O presidente da CCB defen-
de um processo de vacinação 
que abranja a maior parte da 
população para também prote-
ger, não só os turistas que pas-
sam por Cabo Verde, mas tam-
bém a população local.

“Se não for assim, não con-
seguiremos dar uma resposta 
efectiva e ter uma capacidade 
de serviço e uma capacidade 
produtiva à altura  daquilo que 
nos é exigido com a reabertura 
dos mercados europeus, prin-
cipalmente o mercado emis-
sor de turistas para Cabo Ver-
de, que é essencialmente euro-
peu”, conclui.

Jorge Maurício frisa que, 
nesta fase, todos devem es-
tar focados num único aspec-
to, que é ajudar as empresas e 
a sociedade, bem como os em-
presários e as famílias de for-
ma transversal, numa perspec-
tiva de equilíbrio social, eco-
nómico e sanitário, para esta-
rem melhor preparados para 
uma resposta efectiva. 
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Dionisio Simões, presidente das Aldeias SOS

É preciso aumentar a resiliência das famílias e 
diversificar o foco de investimento

Durante a pandemia da covid-19 ficou patente que o problema habitacio-
nal precisa ser incluído na agenda pública, assim como a educação das fa-
mílias para a resiliência financeira. O desenvolvimento centrado no turis-
mo trouxe consequências graves em ilhas cuja máquina financeira depen-
de do sector. Estas são algumas conclusões a que se chega após um ano de 
covid e pontos que devem ser repensados, de acordo com Dionísio Simões 
Pereira, director nacional das Aldeias SOS Cabo Verde.

Natalina Andrade

A pandemia trouxe à luz do 
dia várias realidades sociais 
que se apresentavam um 

pouco encobertas, nomeadamente 
em relação a habitação”, diz Dio-
nísio Simões Pereira, numa análi-
se das principais sequelas sociais 
que vão sendo deixadas pelo vírus 
da covid-19.

“Diante das recomendações que 
foram feitas e num determinado 
momento, quando as pessoas fo-
ram exortadas a permanecerem 
nas suas residências, ficou patente 
que para muitas famílias suas sa-
las de visita eram a rua”, observa a 
nossa fonte. 

E continua: “Em algumas oca-
siões, agentes policiais, querendo 
manter as pessoas em casa, foram 
confrontados com esse tipo de si-
tuação em que a família ajeita-se 
à noite, mas durante o dia não há 
espaço para estar no interior da ha-
bitação”. 

Para Simões Pereira, uma lição 
deve ser tirada e medidas precisam 
ser implementadas para a melho-
ria das condições de vida. “O lado 
habitacional vai ter de entrar na 
agenda pública. Não é aceitável que 
depois de tantos anos depois da 
independência continuemos a ter 
agregados familiares de cinco, sete 
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Dionísio Simões

pessoas a viver em espaços de me-
nos de 50 m2”, aponta.

A concentração de investimen-
tos no turismo deixou rasto de mi-
séria e colocou milhares de famí-
lias em situação de grande vulne-
rabilidade. Ilhas consideradas tu-
rísticas, como Sal e Boa Vista, onde 
a principal fonte de rendimento ad-
vém do turismo e toda a economia 
à volta dela, são hoje a prova de que 
o foco nos sectores de investimento 
também deve ser reorganizado. 

“Não se pode colocar todos os 
ovos no mesmo cesto, pois no dia 
em que o cesto cair corremos sérios 
riscos. Nós colocamos demasiado 
esforço e estratégia a nível do turis-
mo”, considera.

Resiliência e educação 
alimentar 

Educar as famílias para a resi-
liência económica e alimentar é 
outro factor chave apontado por 
Dionísio Simões Pereira, com base 
numa abordagem a nível da estru-
turação de qualidade de vida e de 
condições para uma vida decente. 

“As famílias devem ser treinadas 
para alguma resiliência. Precisa-
mos questionar o que devemos ter 
feito se uma situação desta natu-
reza se repetir daqui a dois ou três 
anos”, exorta, apontando o investi-
mento na agricultura urbana e peri-
-urbana como um caminho a consi-
derar. 

Da mesma forma, práticas que 
evitam o desperdício e fomentem 
a conservação deve ser visto como 
um aliado. “Não somos educados a 

desidratar couve, repolho e outros 
alimentos e que depois podem ser 
colocados de molho e cozinhados”, 
exemplifica.  

Segundo diz este entrevistado 
ao A NAÇÃO, as pessoas precisam 
ser educadas para a diversifica-
ção e equilíbrio da dieta alimentar. 
“Lembramo-nos do peixe seco no 
período das cinzas, mas é um pro-
duto que pode aguentar durante 
um ano. É preciso trabalhar na pre-
paração das pessoas para defumar 
o peixe, secar, salgar, e poder utili-
zar mais tarde”, sublinha.

São alternativas que, em situa-
ção de crise, vão subsidiar as famí-
lias e fazer com que não estejam 
dependentes da ajuda do Governo. 
“Ao invés de dar uma bolsa com um 
pouco de arroz, pode ensinar estas 
famílias a estarem preparadas e ter 
o essencial para sua alimentação 
no dia a dia”, explica.

Esta ideia, segundo diz, deve 
ser aplicada também na questão 
do emprego, para uma pessoa que 
não esteja empregado por terceiros 
possa produzir em casa e ter ren-
dimento de outra forma, sobretudo 

nos meios urbanos onde a situação 
é mais crítica.

Consequências 
psicológicas e aumento 
da violência 

As consequências psicológicas 
desta pandemia, segundo Dionísio 
Simões Pereira, podem estar a pas-
sar ao lado, mas não devem ser ig-
noradas. Desde o alcoolismo ao au-
mento da violência doméstica, vá-
rias problemáticas devem ser ana-
lisadas em consequência da fragili-

dade económica. 
“Parecendo que não, quantas fa-

mílias estão fragilizadas, tiveram 
a qualidade de vida prejudicada e, 
muitas vezes, o equilíbrio da pró-
pria estrutura familiar”, questiona. 

 “Nem toda a gente consegue ge-
rir o estresse provocado por tantas 
restrições, indefinições e por tan-
tos medos. Muitas das pessoas que 
se movimentavam intensamente, 
que tinham uma ocupação de tem-
po, com rendimento, com tarefas 
específicas estão neste momento 
em situação de alcoolismo”, alerta.

Da parte das questões do géne-
ro, recorda, já veio à baila a tensão 
criada no seio da família e que aca-
ba desembocando em situação de 
violência doméstica, resultante das 
consequências e dos efeitos das li-
mitações impostas pela pandemia.

“Quando se pede para satisfazer 
certas necessidades que a pessoa não 
está a conseguir satisfazer, quando 
um chefe de família, que sustenta e 
governa a casa, chega a um determi-
nado momento perde essa capacida-
de, começa a perder a autoridade, se 
sente encurralado e começa a perder 
paciência, teremos a violência como 
consequência”, refere.

Esta violência, segundo diz, 
pode resultar de um “acto de in-
consciência e de impulso” que não 
soube conter e gerir. Neste caso, o 
agressor precisa de assistência psi-
cológica, ou estará a ser também 
ele duplamente violentado. 

Para fazer esta análise, sugere, 
as entidades públicas e organiza-
ções devem se juntar e equacionar 
formas de intervenção, visando en-
contrar soluções para os casos mais 
graves.                            

PUB
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Após um ano da suspen-
são de shows e eventos, 
o sector da cultura ainda 

vive um momento de flexibili-
zações. Ainda não há data para 
a retoma das actividades. São 
vários artistas e técnicos para-
dos por causa da pandemia.

José Lima, da empresa Cabo-
Som, é uma desses operadores. 
Diz que não conseguiu traba-
lhar durante todo o ano. Ele e 
os seus colaboradores viram as 
suas receitas caírem e tiveram 
que recorrer a empréstimos 
para pagar as despesas e os fun-
cionários.  

“Estamos no vermelho. Tive-
mos que pedir acesso a algum 
crédito bancário para colocar 
os trabalhadores em regime lay 
off mas nesse momento o que 
temos são prejuízos acumula-
dos”, lamenta. 

Aderson Soares, ou Detxa, 
da DEventos em São Vicente, é 
um produtor que trabalha com 
eventos de massa e emprega vá-
rias colaboradores. Sem renda 
desde o início da pandemia, diz 
já não saber até quando aguen-
tar sem declarar falência. A so-
lução, conforme Detxa, está na 
retoma de eventos, o que só será 
possível quando as pessoas fo-
rem vacinadas.

“Ao garantirmos a imunida-
de de grupo penso que pode-
mos voltar a trabalhar. As pes-
soas estão com saudades desses 
tipos de eventos e acredito que 
quando regressarmos vai ser 
muito bom, vai ter muita pro-

Um ano da pandemia

Agentes culturais esperançosos na retoma 

Parados há um ano, artistas e produtores de eventos acreditam que o sector 
vai renascer com a retoma pós-pandemia. Neste momento, a esperança cen-
tra-se em alternativas para fazer frente a actual conjuntura. Até que o quadro 
se normalize a cantora Fatu propõe espectáculos com mais de 100 pessoas. 

Criselene Brito

cura”, perspectiva o produtor, 
que garante estar a preparar 
eventos para atrair as pessoas, 
pós pandemia.

O produtor musical José da 
Silva, conhecido como Djô da 
Silva, reitera a ideia de que os 
espectáculos pós-pandemia 
conquistarão um bom público 
e “tudo será igual” o que é bom 
para a economia e para os mú-
sicos que tem perdido muito 
em direitos autorais.

“Os artistas que eu agencio 
estão sendo muito prejudicados 
em termos de direitos autorais, 
porque está ligada aos espec-
táculos e quanto menos espec-
táculos menos direitos têm. O 
dinheiro que estão a receber é 
metade, ou menos de metade, 
do que estão acostumados”, ob-
serva Djô. 

De cantora a padeira 

Muitos tiveram que se adap-
tar para sobreviver ao período. 
A cantora Fatu Djakité, que cos-
tumava actuar em vários es-
pectáculos, nacionais e inter-
nacionais, teve que se reinven-
tar e literalmente “pôr as mãos 

na massa”. Aprendeu a fazer 
pão como uma das formas de 
sustentar a família.

“Tivemos ajuda de amigos e 
familiares, continuei a traba-
lhar no estúdio de gravação-
-sem renda, aprendi a fazer 
pão para vender e consegui le-
var este ano sem nenhum tipo 
de dívidas. Digo que está sen-
do uma luta que constituiu 
um aprendizado em sabermos 
lidar com os recursos que nós 
temos”, desabafa Djakité, acres-
centando que já começou a apa-
recer em pequenos shows nos 
quais ela conseguiu actuar e as 
esperanças estão depositadas 
no regresso aos palcos.

O produtor de eventos Gil-
son Lima, gerente da Cockpit, 
trabalhava com o aluguer de 
palco, material de som, restau-
ração, catering, entre outros, na 
cidade da Praia, é outro exem-
plo de resiliência. Actualmente, 
está a investir na hidroponia, 
sistema de produzir hortícolas 
sem utilizar terra, apenas água, 
como forma de obter renda e 
honrar os compromissos. 

“Depois da pandemia fica-
mos sem renda, então, resolve-

mos apostar nesta área. Esta-
mos a arranjar parcerias novas 
e a montar uma empresa que 
neste momento prepara-se para 
empregar oito pessoas e inserir 
produtos no mercado”, conta 
Gilson.  

Soluções 

Fatu Djakité propõe a rea-
lização de shows com mais de 
100 pessoas num único espa-
ço. “Se lá fora é possível fazer 
shows, aqui também. O que fal-
ta é pesquisar e encontrar a me-
lhor forma de fazê-los. 1h30 de 
espectáculo, as pessoas irem de 
máscara, mais de 100 pessoas 
num espaço é exequível, sim”, 
sentencia a cantora.

José Lima sugere formas de 
aliviar as empresas neste mo-
mento, ao afirmar que “pode-
riam adiar os pagamentos de 
INPS e desburocratizar um 
pouco mais o acesso a créditos 
bancários.”

Já Gilson Lima e Detxa con-
sideram que a solução no mo-
mento é reinventarem-se e es-
perar pela vacina. 

Djô da Silva avalia a questão 

da vacina e diz que ela não irá re-
solver, de imediato, o problema 
com os shows internacionais.

“Será complicado a retoma 
de eventos internacionais por-
que nem todos os países vão 
imunizar-se ao mesmo tempo. 
Esses estão com níveis diferen-
tes de vacinação, então se eu 
tenho um artista que vai fazer 
uma turnê na Europa ficará di-
fícil. Penso que uma retoma a 
100% só irá acontecer depois da 
imunização completa”, perspe-
tiva Djô da Silva.

Um ano sem 
aglomerações

O sector cultural ficou mar-
cado, nesse um pandémico, por 
várias restrições, por isso não 
faltaram manifestações onde 
os agentes do sector acusaram 
o governo de os ter abandona-
do, com prejuízos e sem data 
prevista para a retoma de acti-
vidades. 

Houve momentos de flexi-
bilização, como a possibilidade 
da realização de eventos à volta 
das apresentações musicais ao 
vivo em bares, salas de teatros 
abertos com lotação máxima de 
100 pessoas, que deram certo 
alívio ao cenário. Mas, mesmo 
assim, o sector ainda amarga 
os prejuízos da paralisação e a 
esperança centra-se na retoma 
das actividades. A esperança é 
que, com a vacinação em mas-
sa, o país volte à normalidade e 
a cultura volte aos palcos para a 
alegria dos cabo-verdianos. 

José Lima Aderson Soares José da Silva Fatu Djakité Gilson Lima
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Produção de livros ressente-se da covid-19

Um ano após a chegada da covid-19 a Cabo Verde, os efeitos são ainda sen-
tidos em várias áreas. No ramo cultural, em específico no da produção de 
livros, as editoras e livrarias recordam-se de um ano “para esquecer”. A 
Rosa de Porcelana e a Pedro Cardoso, as que mais se têm destacado no do-
mínio da produção editorial, sofreram impactos negativos, mas vêem no 
fim do túnel uma luz, mesmo que fraca ao longo de 2021. 

Ricénio Lima

A chegada da covid-19 ao 
país, em Março do ano 
passado, desestabilizou 

por completo o ramo editorial, 
quebrando a dinâmica que se 
vinha verificando nos últimos 
anos a esta parte. Mesmo com a 
pandemia, a Rosa de Porcelana 
conseguiu publicar, ao longo de 
2020, dez títulos, embora sem 
poder explorar os efeitos dos 
lançamentos que normalmente 
cada nova obra exige. 

A distribuição e a circula-
ção de livros, assim como a 
disponibilidade dos parceiros 
em participar no patrocínio 
editorial estiveram compro-
metidos, o que, segundo Már-
cia Souto, administradora da 
Rosa de Porcelana, impactou 
negativamente a sustentabili-
dade da dinâmica da editora.  

“Naturalmente que ficámos 
muito condicionados pela 
pandemia, em especial pelos 
sucessivos estados de emer-
gência tanto em Cabo Verde 
como em Portugal, mercados 

onde operamos de forma mais 
sistemática. Neste primeiro 
trimestre de 2021, estamos 
a carregar os sinais da crise 
vindo do ano passado, embora 
não tenhamos parado a edito-
ração”, faz saber ao A NAÇÃO. 

Várias obras ficaram por 
lançar devido a pandemia, 
assegura Márcia Souto, es-
tando livros por lançar na 
Praia, Mindelo, Lisboa, Paris e 
Roma, alguns já editados e ou-
tros em finalização. São os ca-
sos de “Um mar de conflitos”, 
do historiador Daniel A. Perei-
ra, um volumoso trabalho so-

bre uma das figuras mais con-
troversas do período colonial, 
António Manuel Martins, ou 
então a biografia de “Cesária 
Évora”, da polaca Elzbieta Sie-
radzinjka. 

O festival Literatura do 
Mundo, organizado pela Rosa 
de Porcelana, na ilha do Sal, foi 
também cancelado em 2020 e 
este ano reina a incerteza. 

Pedro Cardoso 
retoma Leitura

Em situação não muito di-
ferente está também a editora 

Pedro Cardoso, que também 
engloba uma livraria, acen-
tuando as dificuldades econó-
micas em tempos de Covid-19.

A editora e livraria se res-
sentiram igualmente da pan-
demia, afectando não só a 
produção de livros, como tam-
bém todas as actividades pro-
gramadas, desde feiras, deba-
tes, conferências e suspensão 
da revista Leitura, segundo 
conta Mário Silva, adminis-
trador da Pedro Cardoso. 

Igualmente, livros ficaram 
por lançar e a livraria Pedro 
Cardoso também esteve con-

dicionada com a circulação 
restrita das pessoas e poucas 
vendas. 

Lançamentos 

Apesar dos efeitos negati-
vos de um “ano para esquecer“, 
a Pedro Cardoso perspectiva 
2021 como um ano dinâmico 
em termos de lançamento de 
livros. Para este ano, segun-
do Mário Silva, está em agen-
da, até agora, o lançamento 
de pelo menos seis títulos de 
autores como Tchalê Figueira, 
Gualberto do Rosário, Osvaldo 
Lopes da Silva, entre outros.

Para já, a revista Leitura foi 
retomada ontem, quarta-feira, 
17, após a interrupção por mo-
tivos de Covid-19. Nesta nona 
edição, esse periódico escreve 
sobre a trajectória do ensino 
liceal em Cabo Verde de 1860 
a 1975, tendo a investigadora 
Adriana Sousa como capa. 

Já em relação à Rosa de Por-
celana, Márcia Souto reco-
nhece que o ano de 2021 não 
está perdido, mas que é preci-
so que haja uma distensão da 
pandemia, com a imunização 
de grupo, através da vacina-
ção, para que a luz no fim do 
túnel deixe de ser ténue.

“Se as condições melhora-
rem, temos os livros de Cla-
ra Silva e Maria de Lourdes, 
o livro de poemas de Haydeia 
Avelino Pires, o de história 
de Daniel A. Pereira, o auto-
biográfico de António Castro 
Guerra e o biográfico de El-
zbieta sobre Cesária Évora, 
além dos romances de Carlo-
ta de Barros e José Pedro Oli-
veira, e a antologia poética de 
Ana Mafalda Leite”, informa 
aquela fonte.

Ambas as editoras esperam 
por dias melhores em que a 
covid-19 deixe de impactar o 
mundo real e se torne apenas 
temas de ficção e de livros de 
história.                                        



OPINIÃO

18 | Etc. | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021   Etc. | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021 | 

 

 

 

Filinto Elísio

Flashes
O aconchego puro, mau grado 

tudo. Diria até inteireza da poe-
sia no amanhecer. Talvez nem 
chegue a ser inteireza, que é pa-
lavra forte; se calhar, apenas Édi-
po e Esfinge, já sentados à mes-
ma mesa, enquanto fumega o 
café, ao pão confecionado para 
cada dia e à metafísica bastante 
de não pensar em nada.

*

E se, de Caeiro, guardador de 
rebanhos, nos baixa o santo con-
templador, ainda mais em tem-
po de recolhimento domiciliá-
rio, quedo-me, como podem ima-
ginar, com trancas à porta e em 
modo pastoreio das nuvens. Ter 
os pés no chão, mesmo que a ca-
beça nas nuvens. Ei-las, hoje, tão 
oferecidas na alvura, a fazerem 
jus à entremeada de março. E a 
lograr topadas, aqui e ali, da nos-
sa intimidade com a solidão.

*

Encorajo (deste lugar de es-
crita que transpira Cidadania) a 

candidatura de José Maria Neves 
à Presidência da República de 
Cabo Verde. Vejo neste Cidadão 
(de notável caminhada nas lides 
e nos embates da Nação) a figu-
ra acertada a ser próximo Chefe 
de Estado. Culto, arguto e sere-
no - sobretudo apostado na rea-
lização do bem comum -, José 
Maria Neves não tem outra áu-
rea que a de um Cabo Verde sin-
tonizado a este século XXI. Apor-
tando ideias em prol da qualida-
de da nossa democracia, a sua 
magistratura presidencial (estou 
certo que inovadora) estimulará 
um ambiente geral de desenvol-
vimento, estribado na sustenta-
bilidade ambiental, na coesão so-
cial e na qualidade de vida. O co-
letivo nacional precisa de um Ci-
dadão com estes predicados...

*

Há 60 anos começava a luta 
de libertação nacional das anti-
gas colónias portuguesas, cami-
nho grande. O fenómeno despo-
letou-se de forma mais contun-
dente em Angola, dir-se-ia que as 

independências africanas e a re-
volução dos cravos engendraram-
-se desse antanho. Lembrar que 
o Estado Novo, nos anos 50 e 60 
do século passado, protagonizou 
vergonhosas desumanidades nas 
antigas colónias portuguesas. 
Haja exemplo: Batepá (S. Tomé, 
1953), Satiagrahas (Índia, 1954), 
Pidjiguiti (Guiné-Bissau, 1959), 
Mueda (Moçambique, 1960), Bai-
xa do Cassanje (Angola, 1961), 
para não falar da famigerada 
fome dos 40 (Cabo Verde). Antó-
nio de Oliveira Salazar, recusan-
do qualquer transição pacífica e 
negocial, respondia com repres-
são (massacre, prisão, tortura, 
transferência) aos apelos dos na-
cionalistas por autodetermina-
ção e independência, e quis man-
ter o império contra o sinal dos 
tempos, através de uma guerra 
colonial injusta, inglória e desas-
trosa. O processo histórico tem 
erros? Tem sim. A própria guer-
ra, em todos os seus lados, teve 
os seus extremismos e excessos. 
Mas errar, em tantas encruzi-
lhadas e paradoxos, também faz  
parte da estrada dos acertos. O 

importante é evitarmos saudo-
sismos, revivalismos ou traumas 
infindos. Ódios retroativos, res-
sentimentos que não libertam. 
As independências e o 25 de abril 
foram as fecundas possibilidades 
do caminho grande.

*

A coda (e ao floreio que lhe 
coube). O aconchego também 
avulta-se desta semana, em qua-
se eclosão da primavera, moda 
lânguida no fazer olhinhos às 
flores da laranjeira e, comple-
tando o puzzle do destrambe-
lho, a tornar cada instante lú-
dica hora do conto. O aconche-
go pela percepção de que, como 
diria Shakespeare,  sermos fei-
tos “do mesmo material de que 
são feitos os sonhos.’’ Às vezes, 
o imaterial da tua constância. 
Outras vezes, ocupar aqui o ter-
ritório afetivo. Crê-se que amor é 
quando a própria poesia dispen-
sa a métrica e abre mão da rima, 
mas - cada letra, sílaba, palavra, 
para não dizer verso, até prosa -, 
precisa de ti nela impregnada...

Olhares 
           de Lisboa
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Gelado Caseiro de Chocolate

Modo de preparação

Ingredientes 

Caça-palavras

Talento

- barra de chocolate 

negro;

- 1 colher de sopa de 

chocolate em pó;

- 1 pacote de natas;

- 200 ml de leite;

- 75 g de açúcar;

- 2 gemas.

 SOLUÇÕES:

Encontre os 10 nomes 
relacionados ao mundo do 
teatro: 

Prato cheio

1- Começar por juntar, num ta-
cho, as natas, o açúcar e o leite. 
Aquecer em lume brando até co-
meçar a ferver, mexendo sempre.
2- Quando levantar fervura, reti-
rar do lume, adicionar a barra de 
chocolate partida em pedaços e 
mexer bem até o chocolate der-
reter.
3- De seguida, juntar as gemas e 
mexer bem até obter uma mistu-

ra homogénea.
4- Levar o preparado ao frigorífico 
até estar completamente frio.
5- Quando estiver bem frio, co-
locar na máquina de gelados e 
proceder de acordo com as ins-
truções. Se não tiver máquina, 
basta colocar o gelado no conge-
lador até solidificar, mexendo de 
vez em quando, para evitar que se 
formem cristais de gelo.

Anedotas

Adérito de Brito é um jovem natural 
da Ribeira Seca, concelho de Santa Cruz, 
que procura construir uma carreira sólida 
na música. A sua paixão é o Hip Hop, géne-
ro que lhe conquistou o coração através do 
grupo Rapaz 100 Juiz. 

“Senti o gosto por cantar desde criança 
mas precisava saber em qual género me en-
caixava melhor. Quando ouvi os 100 Juiz 
identifiquei-me com o Hip Hop”, conta o jo-
vem que no mundo artístico responde por 
Pzaiko.

Depois de algum tempo com letras na 
gaveta, Pzaiko gravou, em Novembro de 
2016, o seu primeiro single, “Limite é Céu”. 

A música, que contou com a participação 
do rapper Djox, caiu no agrado dos ouvintes 
que ficaram à espera de novos lançamentos. 

“Fui bem aceite e isso me motivou a dar 
o próximo passo. Anunciei na mesma altu-
ra que tinha um EP pronto para prosseguir 
e quando lancei em 2019 tive bons feedba-
cks”,  diz.

Recentemente, Pzaiko lançou um novo 
single, “N Ben di Longi”. O videoclip chegou 
às plataformas digitais a 4 de Fevereiro e já 
conta com cerca de 15 mil no You Tube.

 Para este jovem talento, que quer viver 
exclusivamente da música, o caminho para 
alcançar este objectivo parece longe mas 

não impossível. “Quero viver daquilo que 
amo, a música. Quero que ela seja a minha 
fonte de rendimento, para dar melhores 
condições de vida para a minha família. Sei 
que é uma tarefa difícil sobretudo em cabo 
verde mas estou disponível para lutar por 
isso”. 

 Por agora, para sustentar a carreira artís-
tica e não só, Adérito Pzaiko trabalha como 
recepcionista no Hotel Praia Mar e estuda 
Gestão Comercial e Marketing na Escola de 
Negócio e Governação da Uni-CV. Futura-
mente se não for na música, quer ter suces-
sos nesta área que é também admirado por 
ele. 

ARTE
COMÉDIA
PALCO
TRAGÉDIA
DRAMA
LUZ
TEATRO
FIGURINO
PLATEIA
RISO

Conta bancaria
O marido ao despedir-se da esposa: 
- Querida, enquanto eu estiver em viagem, como queres que te 
mande noticias? Por telefone, telegrama ou fax? 
- De preferência, por transferência bancária. 

Emagrecer
- Doutor, como eu faço para emagrecer?
- Basta a senhora mover a cabeça da esquerda para a direita e da 
direita para a esquerda.
- Quantas vezes, doutor?
- Todas as vezes que lhe oferecerem comida.
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Chegou o PPN, o suplemento pronto para o seu negócio!
Este é o espaço que faltava para o ajudar a vender o seu bem móvel e imóvel.
Aqui,  nós fazemos valer e render o seu investimento! Somos o parceiro ideal para si!

           Anuncie no PPN!

Parte integrante da edição nº 707 do A Nação de 18 de Março de 2021. Não pode ser vendido separadamente. 



2  | PPN | Edição nº 707 do A Nação |  18 de Março de 2021 PPN | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021  |  

4364 103 / 4364 200 / 927 00 94

www.simovel.cv

edificio.solar@simovel.cv

T2 Esq – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2 
9,880,000 CVE

T2 Esq – 6º Andar –Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2
9,880,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 2º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T2 Dto – 3º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de- Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T3 Frt – 6º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 3 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 140 m2
13,300,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 4º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

T2 Dto – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

edifício solar
Empreendimento da SIMÓVEL, empresa do Grupo SITA, está situado na Avenida Santiago, Palmarejo, Cidade da Praia, 
Cabo Verde.
 
Para além de requinte, será muito moderno e funcional. Terá um total de 19 apartamentos, sendo 12 T2 e 6 T3 e 1 T4, todos com 
pré-instalação de ar condicionado. O prédio conta ainda com gerador de emergência, dois elevadores, sistema moderno de gestão 
de água e energia, e estará preparado para uma gestão de condomínio eficaz.
 
Haverá apoio e aconselhamento de profissional de design de interiores, como forma de melhor se adaptar às necessidades 
e sonhos específicos.
 
Não perca esta grande oportunidade!

Vende-se

mailto:comercial@simovel.cv
http://simovel.cv/property/t2-direito-3o-andar-edificio-solar-palmarejo/
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Belíssima e espaçosa casa em Achada de Santo Antó-
nio num lote de 599, 48 metros quadrados com três 
vistas. A superfície construída ocupa 522,44 metros 
quadrados.

Com 6 quartos com roupeiros e 5 casas de banho, sen-
do 3 suites. Sala de visitas, sala de jantar e escritório, 
2 cozinhas e uma dispensa espaçosa, lavandaria e ar-
recadação.

Quartos com varanda e um bonito terraço no último 
piso com vista para o mar. Com jardim e garagem 
fechada.

Vende-se : 

Mira Mar, Palmarejo Baixo, Cidade da Praia

info@hrochasolucoes.cv

+238 985 16 89

www.hrochasolucoes.cv

HRocha Soluções

T2 mobilado no Plateau num prédio em frente 
ao INPS, com duas casas de banho, roupeiros 
nos dois quartos, sala de estar e sala de jantar. 
Cozinha completamente equipada e ar condi-
cionado em todos os cômodos.

ARRendA-se

Vende-se : 
Apartamento T1 duplex  em Terra Branca. 
Com dois pisos e terraço em cima da casa.

Em Achada de Santo António um espaço comer-
cial com uma área de 183 metros quadrados.

Com 3 salas, duas casas de banho e open space.

ARRendA-se

http://WWW.HROCHASOLUCOES.CV
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UPS: 25.000 ECV UPS: 25.000 ECV

Jantes: 5.000 ECV unidade

Sistema completo de video vigilância, com 16 câmeras  IP: 75.000,00- ECV  

Gerador Aslo Silencioso 5 KVA: 85.000,00 ECV

Pequenos Anúncios

contacto: 9954200 /9184607
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Nos termos legais e estatutários, vem o Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
convocar os accionistas da SOCIEX – Sociedade Caboverdiana de Importação e 
Exportação, SA para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 27 de 
Março de 2021, pelas 10H00, nas instalações da C.C.B. Câmara de Comércio de 
Barlavento, cidade do Mindelo, S. Vicente, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Leitura e aprovação da acta da reunião anterior; 
2. Apreciação e deliberação do Relatório e Contas do exercício de 2020, bem 

como do parecer do Fiscal Único; 
3. Apreciação geral da administração e fiscalização da sociedade nos termos do 

Código das Empresas Comerciais; 
4. Preenchimento de uma vaga no Conselho de Administração da SOCIEX, SA; 
5. Diversos 

S. Vicente, 04 de Março de 2021
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral

Obs: 
a) A documentação de suporte aos pontos submetidos à Assembleia pode ser consul-
tada na sede da empresa na cidade do Mindelo e nas delegações em diferentes ilhas;

CONVOCATÓRIA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Classificados 
Parte integrante da edição nº 707 do A Nação de 18 de Março de 2021. Não pode ser vendido separadamente.

Nos termos legais e estatutários convocam-se os Acionistas da sociedade “Labora-
tórios INPHARMA - Indústria Farmacêutica, SA” para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária no próximo dia 06 de Abril de 2021, pelas 16H00, na sua sede 
social, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

Ponto 1 - Eleição do Secretario da mesa da assembleia Geral; 

Ponto 2 - Apreciar e deliberar sobre o Relatório do Conselho de Administração, 
Balanço e Contas de 2020, bem como a parecer do Conselho Fiscal, relativo ao 
mesmo exercício: 

Ponto 3 - Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados: 

Ponto 4 - Proceder à apreciação geral da Administração da Sociedade, nos termos 
do artº. 297, número 1, alínea c) do Código das sociedades Comerciais. 

Os documentos relativos às contas do Exercício de 2020 bem como o teor das pro-
postas que irão ser presentes à Assembleia Geral, encontram -se patentes na sede 
da Sociedade. 

Se após 30 minutos da hora marcada não estiverem presentes acionistas represen-
tando pelo menos 50% do capital social, a Assembleia reunirá em segunda convo-
catória no dia 06 de Maio de 2021, no mesmo local e hora.

CONVOCATÓRIA

Nos termos dos Artigos 13° e 14º do Estatuto da Sociedade, convocam-se os Senhores 
Accionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no próximo dia 09 de Abril de 
2021, pelas 17:00 horas, na sala de conferências da Agremiação Empresarial da Câmara de 
Comércio de Barlavento, nesta cidade, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1) Apreciar, aprovar ou modificar o Relatório, Balanço e Contas do Conselho 
de Administração relativos ao exercício de 2020, bem como os pareceres dos Auditores 
Externos e do Fiscal Único, referente ao mesmo exercício; 
2) Proceder à apreciação geral da gestão e fiscalização da sociedade; 
3) Deliberar sobre a proposta de Aplicação dos Resultados de 2020;
 4) Autorizar o Conselho de Administração com relação à aquisição e alienação 
de acções próprias.
 5) Diversos 

Em conformidade com o disposto no Artigo 13º do mesmo Estatuto, qualquer accionista 
com direito de voto poderá fazer-se representar na Assembleia Geral por qualquer pessoa, 
mediante procuração ou simples carta dirigida ao Presidente da Mesa, identificando o man-
datário e especificando a reunião a que se destina. 

MOAVE - MOAGEM DE CABO VERDE, SA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

Nos termos Estatutários e Legais, são convocados os Senhores Accionistas da 
MATEC 
- Manutenção Caboverdeana, S.A. para a Assembleia-Geral Ordinária a ser rea-
lizada no dia 8 de Abril de 2021, pelas 18h00mn nos escritórios da empresa com 
a seguinte ordem de trabalho: 

1- Apreciação do Relatório, Balanço e Contas do Exercício 2020 bem como 
o parecer do Fiscal Único; 
2- Deliberação sobre a Aplicação de Resultados;
3- Apreciação da Gestão da Sociedade; 
4- Informações. 

S. Vicente, 15 de Março de 2021

Assembleia Geral Ordinária

Convocatória
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1. Entidade Adjudicante: 
ELECTRA SA, Av. Dr. Baltazar Lopes da Silva N.º 10, 1º, C.P. 137 - S. Vicente, Telefone: 
+238 2303030; Fax.: + 238 2313014; www.electra.cv

2. Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente para autorizar 
despesa: Conselho de Administração da ELECTRA, SA

3. Entidade responsável pela condução do procedimento: A Entidade responsável pela 
condução do procedimento é a ELECTRA SA, através da Unidade de Serviços de Apro-
visionamento e Logística.

4. Financiamento: As despesas inerentes à celebração do contrato são financiadas pela 
ELECTRA, SA.

5. Objecto do Concurso: O presente concurso destina-se a aquisição de materiais para IP 
(luminárias LED e braços).

6.  Local da execução do contrato: Cabo Verde, Cidades da Praia e de Mindelo.

7. Obtenção dos documentos do concurso: Os documentos relativos ao presente con-
curso podem ser requeridos por e-mail através do endereço: j.barbosa@electra.cv, C.C. 
h.gomes@electra.cv.

8. Custo dos documentos do concurso: O custo dos documentos é de 6.000$00 (seis mil 
escudos cabo-verdianos) livre de encargos bancário e não reembolsáveis. O pagamento 
deve ser efetuado através de transferência bancária a favor de:

Nome do destinatário: ELECTRA NORTE
Nome do Banco:  BCA
IBAN:   CV64 0003 0000 83440371 101 76
SWIFT CODE:  BCATCVCV

O Caderno de Encargos (CE) será enviado em formato digital para o endereço eletrónico 
indicado no pedido, após a receção do comprovativo do respetivo pagamento.

O pagamento deverá ser efetuado até as 14:30 horas (hora local CV) do dia 31 de março 
de 2021. 

9. Requisitos de admissão: Podem ser admitidos quaisquer interessados que reúnam as con-
dições previstas na lei e nos documentos do procedimento, incluindo os requisitos técnicos 
e financeiros.

10. Língua: As propostas bem como toda a documentação técnica que as acompanham devem 
ser redigidas em língua portuguesa.

11. Data de apresentação de propostas: Os interessados devem entregar as propostas até 
às 14h00 (hora local em CV) do dia 16 de abril de 2021, conforme instruções do CE, no 
seguinte endereço:

Unidade de Serviços de Aprovisionamento e Logística
Avª Dr. Baltazar Lopes da Silva nº 10,    
C.P. 137 – Mindelo, São Vicente
+238 2303030

12. Prazo de manutenção das propostas: Os concorrentes ficam vinculados à manutenção 
das propostas pelo prazo de 90 dias.

13. Critério de adjudicação: A adjudicação será feita segundo o critério da proposta econo-
micamente mais vantajosa para a entidade adjudicante mediante avaliação dos seguintes 
fatores: O Preço, a qualidade técnica da proposta e o prazo de entrega.

14. Ato público: O ato público de abertura das propostas tem lugar na Sede da ELECTRA,SA, 
as 15H00 (hora local CV) do dia 16 de abril de 2021, podendo no mesmo intervir todos os 
concorrentes e os representantes dos concorrentes devidamente credenciados para o efeito.

15. Lei aplicável ao procedimento: o presente procedimento será regido por Lei n.º 88/
VIII/2015 de Abril, que aprova o Código de Contratação Pública (publicado no BO n.º 
24 I Série), o Regime Jurídico dos Contratos Administrativos (Decreto-Lei n.º 50/2015 de 
17 de Novembro, publicado no BO n.º 72, I Série), e Portaria n.º 60/2015, que aprova os 
documentos estandardizados de procedimentos pré-contratuais previstos (no BO n.º 78, I 
Série, de 9 de Dezembro).

Mindelo 16 de Março de 2021

Entidade
___________________________________

/ Eng. Manuel Jesus Silva /
Administrador  

EMPRESA DE ELECTRICIDADE E ÁGUA, SA
Avª Dr. Baltazar Lopes da Silva nº 10/ 1º C.P. 137 – Mindelo - S.Vicente 

República de Cabo Verde

ANÚNCIO DO CONCURSO

Concurso público Internacional n.º 003/ESA/21

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE/FOGO

JUÍZO CÍVEL

FAZ SABER que neste Juízo, correm termos uns autos de Acção Especial de 
Justificação Judicial, registado sob o nº 38/2021, movido pelo autor ORLANDO 
BRITO FONTES, maior de idade, solteiro, natural da freguesia e Concelho de San-
ta Catarina do Fogo, residente em emigrante nos EUA, representado pelo mandatá-
rio judicial constituído Dr. UBALDO LOPES, advogado, com escritório e residên-
cia nesta cidade, contra os RÉUS HERDEIROS DE FORTUNATO GOMES DE 
PINA E MARTINA AVELINO DE PINA E INTERESSADOS INCERTOS. 

São citados os réus, com as seguintes advertências legais:
 a)..  Para no prazo de VINTE DIAS, que começa a correr depois de finda a dilação 
de QUARENTA DIAS, contados da segunda e última publicação do anúncio, de-
duzirem, quando se julguem com melhor direito ou com direito igual ao daqueles a 
justificação judicial sobre o (s) prédio (s) infra descriminado (s), pelos fundamentos 
constantes do duplicado da petição inicial, cuja cópia encontra-se depositado neste 
cartório para ser entregue logo que for solicitado; VERBAS: 

A)    Um prédio rustico sito em Monte Vermelho, (terra de semeadura locali-
zado em Monte Bode), inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Cata-
rina do Fogo, com área de 27.000m2, com o valor matricial de 464.916$00, 
com confrontações a norte com Martina Alves, Maria Alves, este com Luís 
Pina Teixeira e oeste com Regato, em nome do Autor Orlando Brito Fontes, 
mas esta registado na Conservatória em nome do vendedor falecido que era 
conhecido por Florêncio Alves; 
B)    Um prédio rustico sito em Achada Furna, (mais concretamente na zona 
Alta de Montado Nacional, cerco 624 sito em Pé de Monte Sobrado), inscrito 
na matriz predial rustica da freguesia de Santa Catarina do Fogo, sob o atual 
nrº 2745/0 com confrontações indefinidas a norte, sul, este e oeste, com uma 
área de 48.600m2 e valor matricial de 836.848$00, ainda em nome de Fortu-
nato Gomes de Pina, falecido; 
C)    Um prédio rustico site em Achada Furna (terreno em zona Alta de Mon-
tado Nacional cerco nr. 624, sito em Pé de Monte Sobrado), inscrito na matriz 
da Freguesia de Santa Catariana do Fogo, sob o atual n°2746/0, com con-
frontações indefinidas a norte, sul, este e oeste, e com o valor matricial de 
599.225$00 (DOC 2), ainda em nome de Fortunato Gomes de Pina, já fale-
cido; 
D)    Um prédio rustico sito em Achada Furna, inscrito na matriz rustica 
da freguesia de Santa Catarina do Fogo, (terreno em zona alta do montado 
nacional, cerco nr 622, sito em Pé de Monte Sobrado) sob o atual nº 2744/0, 
com confrontações indefinidas a norte, sul, este e oeste, com uma área de 
25.809m2, valor matricial de 440.809$00, ainda em nome do falecido Fortu-
nato Gomes de Pina; 

FAZ SABER ainda, de que é obrigatória a constituição de Advogado na refe-
rida acção, de que deverá no prazo de CINCO DIAS pagar o preparo inicial, sob 
pena de efetuá-lo acrescido de taxa de justiça igual ao dobro da sua importância, a 
contar da data da entrega da contestação na Secretaria do Tribunal da Comarca do 
Fogo - São Filipe, nos termos do artigo 110º do Código das Custas Judiciais e que 
tem a faculdade para juntamente com a oposição, requerer o beneficio de Assistên-
cia Judiciária, devendo este ser em requerimento autónomo e que poderá fazê-lo 
em relação à Ordem dos Advogados de Cabo Verde ou sua Delegação, solicitando 
a designação de um Advogado, juntando desde logo os elementos comprovativos 
da sua insuficiência económica, sendo no prazo máximo de DOIS DIAS, dias, con-
tados da citação. 

S. Filipe Fogo C.P. 03 - Telefone #(0238)3338174 - Fax #(0238)2812829 - Cabo Verde 

= ANÚNCIO JUDICIAL =
REG. Nº 17 /JP/TJCSF/2020/21
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Organizational Setting 
Le consultant national agronome est recruté dans le cadre du projet «Gestion de l’eau pour une 
agriculture résiliente et durable et en réponse au COVID-19 au Cabo Verde », un projet financé 
et mis en oeuvre par l’Organisation des Nations Unies pour l’agriculture et l’alimentation (FAO) 
en étroite collaboration avec le Ministère de l’agriculture et de l’environnement. 

Reporting Lines 
Le consultant travaillera sous la supervision générale du représentant de la FAO pour Cabo 
Verde, la supervision directe de la chargée au représentant de la FAO (Programme) et en étroite 
collaboration avec des partenaires du projet. Le CN devra assurer une étroite collaboration avec 
l’équipe nationale du projet de la DGASP, les équipes de TSS de la FAO, la Représentation de 
la FAQ au Cabo Verde et les autres partenaires du projet pour l’établissement des normes et pro-
cédures pour la planification et l’exécution des activités de gestion de l’eau d’irrigation notam-
ment l’établissement des plans d’irrigation goutte à goutte, de la formation des agriculteurs sur 
la gestion et l’utilisation des systèmes d’irrigation goutte à goutte, et d’appui à la planification 
des actions agricoles sur le terrain. Il devra assurer les fonctions suivantes : 

Technical Focus 
L’objectif principale du projet est de démontrer que malgré la menace posée par la pénurie d’eau 
et une sécheresse persistante, le Cap-Vert, comme petit État insulaire en développement et pays 
sahélien, peut transformer ces défis en une opportunité pour le développement agricole, la sé-
curité alimentaire et la nutrition tout en réduisant les vulnérabilités des ménages ruraux et offrir 
des opportunités de génération de revenus. 

Le CN devra assurer une étroite collaboration avec l’équipe nationale du projet de la DGASP, 
les équipes de support technique de la FAO, la Représentation de la FAO au Cabo Verde et les 
autres partenaires du projet pour l’établissement des normes et procédures pour la planification 
et l’exécution des activités de gestion de l’eau d’irrigation notamment l’établissement des plans 
d’irrigation goutte à goutte, de la formation des agriculteurs sur la gestion et l’utilisation des 
systèmes d’irrigation goutte à goutte, et d’appui à la planification des actions agricoles sur le 
terrain. Il devra assurer les fonctions suivantes: 

Tasks and responsibilities 

• Elaborer le plan d’activités détaillé sur la gestion de l’eau d’irrigation 

• Planifier les systèmes d’irrigation goutte à goutte à installer 

• Appuyer la définition des spécifications techniques des matériels et équipements 
d’irrigation goutte à goutte 

• 
• Préparer un dossier d’achat des matériels et des équipements d’irrigation goutte à goutte et 

gestion de l’eau à la parcelle. 

• Préparer un dossier d’appel d’offre des semences des cultures maraichères, des plantes et 
des matériels végétaux améliorés 

 
• Appuyer la planification des cultures à introduire et la diversification des espèces en pé-

riode et époque culturales 
 
• Participer à l’évaluation des offres des appels à la concurrence pour les acquisitions du 

projet 

Emploi à la FAO - 2100804

Description de l’emploi  - Agronome
Organizational Unit: FRCVI 
Grade: N/A
Numéro de poste: N/A

Type d’emploi Travail temporaire
Type de réquisition: PSA (Accord de services personnels) 
Lieu principal Cabo Verde - Praia 
Durée: 100 jours WAE

Date de publication 09/mars/2021 
Date de dépublication 23/mars/2021, 21:59:00

La FAO s’attache à assurer la diversité - parité hommes-femmes, répartition géographique équilibrée et 
diversité linguistique - parmi son personnel et les consultants internationaux qu’elle emploie, afin de servir 

au mieux les États Membres dans toutes les régions

Les femmes et les ressortissants d’États Membres non représentés ou sous-représentés possédant les 
qualifications requises sont encouragés à présenter leur candidature. Les personnes handicapées sont 

également encouragées à présenter leur candidature. 
Toutes les candidatures seront traitées dans la plus stricte confidentialité. 

• Organiser et appuyer l’approbation des spécifications techniques des fournitures, maté-
riels et équipements d’irrigation goutte à goutte prévus dans le cadre du projet 

• Organiser, appuyer et assister la réalisation les formations qui sont prévues sur la gestion 
de l’eau et l’utilisation des systèmes d’irrigation goutte à goutte prévues au projet 

• Accompagner la mise en cuvre des activités agricoles du projet au niveau des sites ; 

• Appuyer la préparation et la remise des rapports d’exécution du projet et tout autre rap-
port requis 

• Participer à l’élaboration du rapport final du projet, ainsi que d’autres rapports techniques 
exigés. 

• Toute autre activité sollicité par son superviseur 

CANDIDATES WILL BE ASSESSED AGAINST THE FOLLOWING 
Minimum Requirements: 
• Diplôme universitaire (BAC plus 5 ans) en agronomie, génie rural, gestion des ressources 

naturelles, ou équivalent 
• Au moins 5 ans d’expérience pertinente dans la gestion des projets et programmes de 

gestion des ressources naturelles 
• Connaissance pratique du français ou de l’anglais et maitrise du portugais et/ou creole 
• Ressortissant de Cape vert ou résident dans le pays avec un permis de travail régulier. 

FAO Core Competencies: 
• Attention portée aux résultats 
• Avoir l’esprit d’équipe 
• Sens de la communication 
• Établissement de relations constructives 
• Partage des connaissances et amélioration continue 

Technical/Functional Skills 
• Une bonne connaissance des problèmes sociaux, économiques et environnementaux ru-

raux du Cabo Verde 
• Compréhension approfondie des opportunités et des défis socio-économiques liés à la 

gestion de l’eau et des ressources naturelles 
• Solides compétences analytiques et capacité à synthétiser une grande quantité de données 

en connaissances / informations analytiques et pratiques (une expérience 
• avérée du cadre institutionnel et de l’évaluation des capacités est un plus); 
• Solides compétences et connaissances informatiques; 
• Une vaste expérience professionnelle dans le travail avec des ONG, des gouvernements 

nationaux et des organisations internationales; 

Selection Criteria 
• Analyse du curriculum; 
• Entrevue 

Prière de noter que tous les candidats doivent adhérer aux valeurs de la FAO - engagement 
envers l’Organisation, respect de chacun, intégrité et transparence. 

RENSEIGNEMENTS COMPLÉMENTAIRES 
• La FAO ne perçoit de frais à aucun stade du recrutement (dépôt de candidature, entretien, 

traitement du dossier). 
• Les dossiers de candidature incomplets ne seront pas examinés. Pour toute question ou 

demande d’aide, s’adresser à Careers@fao.org :. 
• Les candidatures reçues après la date de clôture de l’avis ne seront pas acceptées. 
• Seuls les diplômes d’aptitude linguistique délivrés par des prestataires externes reconnus 

par les Nations Unies et/ou les résultats des examens officiels 
• de la FAO (examens d’aptitude linguistique de niveaux B et C et test de recrutement 

linguistique) seront acceptés comme attestation du niveau de connaissance des langues 
indiquées dans le formulaire de candidature en ligne. 

• Pour d’autres questions, veuillez consulter la page web Emploi à la FAO: http://www.fao.
org/employment/home/fr/ 

COMMENT POSTULER 
Pour présenter votre candidature, veuillez remplir le formulaire en ligne sur le site web de la 
FAO consacré au recrutement, Jobs at FAO. Les dossiers de candidature incomplets ne seront 
pas examinés. Seules les candidatures reçues par l’intermédiaire du portail de recrutement 
seront prises en considération. Les candidats sont encouragés à enregistrer leur candidature 
en prévoyant un délai largement suffisant avant la date limite. Pour obtenir de l’aide, écrire à: 
Careers@fao.org. 

LA FAO EST UN ESPACE NON FUMEUR. 



 | Classificados | Edição nº 707 do A Nação | 18 de Março de 2021  Classificados | Edição nº 707 do A Nação |  18 de Março de 2021  |  4

     

Organizational Setting 
Le consultant national Ingénieur Civil est recruté dans le cadre du projet «Gestion de l’eau pour 

une agriculture résiliente et durable et en réponse au COVID-19 au Cabo Verde», un projet fi-

nancé et mis en œuvre par l’Organisation des Nations Unies pour l’agriculture et l’alimentation 

(FAO) en étroite collaboration avec le Ministère de l’agriculture et de l’environnement. 

Reporting Lines 
Le (a) consultant (e) national (e) (CN) travaillera sous la supervision générale du représentant 

de la FAO pour Cabo Verde, la supervision directe de la chargée au représentant de la FAO 

(Programme) et la supervision technique du Fonctionnaire chargé des Ressources en eau et des 

Terres au bureau Sous régional de la FAO pour l’Afrique de l’Ouest. Le (la) CN devra assurer 

une étroite collaboration avec l’équipe nationale du projet de la DGASP et de la Représentation 

de la FAO au Cabo Verde. 

Technical Focus 
L’objectif principal du projet est de démontrer que malgré la menace posée par la pénurie d’eau 

et une sécheresse persistante, le Cap-Vert, comme petit État insulaire en développement et 

pays sahélien, peut transformer ces défis en une opportunité pour le développement agricole, 

la sécurité alimentaire et la nutrition tout en réduisant les vulnérabilités des ménages ruraux et 

offrir des opportunités de génération de revenus. 

Le CN devra assurer une étroite collaboration avec le Fonctionnaire chargé des Ressources en 

eau et des Terres au bureau Sous régional de la FAO pour l’Afrique de l’Ouest, le Consultant 

National réalisera les tâches suivantes: 

Tasks and responsibilities 

• Assister le consultant international CTPD dans la préparation des dossiers d’appel 

d’offres et consultations des entreprises pour la réalisation des ouvrages de dessalement 

et des forages;

 

• L’évaluation des dossiers d’appel d’offres et la sélection des adjudicataires en collabora-

tion la représentation de la FAO et le Coordonnateur National du projet • Assister dans la 

contractualisation des marchés de travaux et des services ; 

• Surveiller les travaux réalisés par les entreprises adjudicataires des marchés 

• Participer aux sessions de formation des cadres nationaux dans le domaine de la maitrise 

de l’eau et du dessalement ; 

• Elaborer des rapports trimestriels et final du projet, en collaboration avec de coordonna-

teur national ; 

• Réaliser de toutes autres tâches dans son domaine de compétence à la demande de la Re-

présentation de la FAO et de la coordination nationale du projet 

Emploi à la FAO - 2100803

Date de publication 09/mars/2021 
Date de dépublication 23/mars/2021, 21:59:00

Description de l’emploi - Ingénieur civil
Organizational Unit: FRCVI 
Grade: N/A
Numéro de poste: N/A

Type d’emploi Travail temporaire 
Type de réquisition: PSA (Accord de services personnels) 
Lieu principal Cabo Verde-Praia 
Durée: 138 jours WAE

La FAO s’attache à assurer la diversité – parité hommes-femmes, répartition géographique équili-
brée et diversité linguistique – parmi son personnel et les consultants internationaux qu’elle emploie, 

afin de servir au mieux les États Membres dans toutes les régions.

Les femmes et les ressortissants d’États Membres non représentés ou sous-représentés possé-
dant les qualifications requises sont encouragés à présenter leur candidature. Les personnes 

handicapées sont également encouragées à présenter leur candidature. 
Toutes les candidatures seront traitées dans la plus stricte confidentialité. 

CANDIDATES WILL BE ASSESSED AGAINST THE FOLLOWING 

Minimum Requirements: 
• Ingénieur du génie civil, de génie rural/chimique ou environnemental ou équivalent, 

• Expérience avérée d’au moins 5 ans dans le domaine la conception/supervision et /ou 

l’exploitation d’infrastructures d’approvisionnement en eau potable et autres structu-

res hydrauliques. L’expérience des travaux similaires réalisés au Cabo Verde est un 

atout. 

• Connaissance pratique du français ou de l’anglais et maitrise du portugais et/ou créole 

• Ressortissant de Cape vert ou résident dans le pays avec un permis de travail régulier. 

FAO Core Competencies 
• Attention portée aux résultats 

• Avoir l’esprit d’équipe 

• Sens de la communication 

• Établissement de relations constructives 

• Partage des connaissances et amélioration continue

 

Technical/Functional Skills 

• Une bonne connaissance des problèmes sociaux, économiques et environnementaux 

ruraux du Cabo Verde 

• Compréhension approfondie des opportunités et des défis socio-économiques liés à la 

gestion de l’eau et des ressources naturelles 

• Solides compétences analytiques et capacité à synthétiser une grande quantité de don-

nées en connaissances / informations analytiques et pratiques (une expérience avérée 

du cadre institutionnel et de l’évaluation des capacités est un plus); 

• Solides compétences et connaissances informatiques; 

• Une vaste expérience professionnelle dans le travail avec des ONG, des gouverne-

ments nationaux et des organisations internationales; 

Selection Criteria 
• Analyse du curriculum; 

• Entrevue 

   

 Prière de noter que tous les candidats doivent adhérer aux valeurs de la FAO – engagement 

envers l’Organisation, respect de chacun, intégrité et transparence. 

RENSEIGNEMENTS COMPLÉMENTAIRES 

• La FAO ne perçoit de frais à aucun stade du recrutement (dépôt de candidature, entre-

tien, traitement du dossier). 

• Les dossiers de candidature incomplets ne seront pas examinés. Pour toute question ou 

demande d’aide, s’adresser à Careers@fao.org : 

• Les candidatures reçues après la date de clôture de l’avis ne seront pas acceptées. 

• Seuls les diplômes d’aptitude linguistique délivrés par des prestataires externes recon-

nus par les Nations Unies et/ou les résultats des examens officiels de la FAO (examens 

d’aptitude linguistique de niveaux B et C et test de recrutement linguistique) seront 

acceptés comme attestation du niveau de connaissance des langues indiquées dans le 

formulaire de candidature en ligne. 

• Pour d’autres questions, veuillez consulter la page web Emploi à la FAO: http://www.

fao.org/employment/home/fr/ 

COMMENT POSTULER 
Pour présenter votre candidature, veuillez remplir le formulaire en ligne sur le site web 

de la FAO consacré au recrutement, Jobs at FAO. Les dossiers de candidature incomplets 

ne seront pas examinés. Seules les candidatures reçues par l’intermédiaire du portail de 

recrutement seront prises en considération. Les candidats sont encouragés à enregistrer leur 

candidature en prévoyant un délai largement suffisant avant la date limite. Pour obtenir de 

l’aide, écrire à: Careers@fao.org. 

LA FAO EST UN ESPACE NON FUMEUR.
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2ª Publicação. 

Ação Especial de Revisão e Confirmação 
da Sentença Estrangeira n.º101/2020. 
Requerente: Geraldina dos Reis Freitas. 
Requerido: João Rodrigues Neves, emi-
grante em Bélgica com última residência 
em Cabo verde na localidade de Lompe-
lado-Ilha de São Nicolau 

0000000000000

 A Dr.ª Zaida Gisela Fonseca Lima 
Luz, Juiz Desembargadora do Tribunal da 
Relação de Sotavento. 

Faz saber que, no processo e no Tri-
bunal acima indicados, correm éditos de 30 
dias, contados da segunda e última publica-
ção do anúncio, citando o requerido, para 
no prazo de 10 dias, posterior àqueles dos 
éditos, querendo, deduzir a sua oposição ao 
presente pedido de Revisão e Confirmação 
de Sentença Estrangeira, (Divórcio Decre-
tado pelo Tribunal de primeira instancia de 
Antuérpia-Bélgica), pelos factos e funda-
mentos constantes na P.I, depositada nesta 
Secretaria para levantamento nas horas nor-

mais do expediente. 
Mais se notifica o requerido de que é 

obrigatória a constituição de Advogado nes-
ta ação, que no caso de se opor deverá pagar 
o preparo inicial, no prazo de cinco dias a 
contar da data da apresentação da oposição 
na Secretaria, no montante de 12.000$00, 
sob pena do seu pagamento, acrescido de 
uma taxa de sanção igual ao dobro da sua 
importância (24.000$00), nos termos das 
conjugações dos artigos 5º, 55°, al. b), 61°, 
al d) e 66º, do CCJ, com advertência de que a 
falta deste pagamento (36.000$00), implica 
a imediata instauração de execução especial 
para sua cobrança coerciva, nos termos do 
C.C.J., e que, querendo, poderá requerer o 
benefício da Assistência Judiciária. 

Para constar se passou o presente e mais 
um de igual teor, que será legalmente publi-
cado. 

Cidade de Assomada, 03 de Março de 2021.

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE SOTAVENTO

ANÚNCIO

          

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
1º JUÍZO CÍVEL.

O Sr. Dr. FILOMENO ROCHA 
AFONSO, JUIZ DE DIREITO DO PRI-
MEIRO JUÍZO CÍVEL; 

FAZ SABER, que pela Secretaria do 
Primeiro Juízo Cível do Tribunal Judicial 
da Comarca da Praia, nos autos de Ação 
Executiva Ordinária, (para pagamento da 
quantia certa) reg. sob o nº 14/2020, em que 
é Exequente, Braz de Andrade., com sede 
nesta cidade, correm editos de 30 (trinta) 
dias, contados da segunda e última publi-
cação deste anúncio, citando os Credores 
Desconhecidos dos Executados, José Filo-
meno Rodrigues c Maria de Fátima A. Ro-
drigues, marido e mulher, ambos residentes 
na Cidade de São Domingos, para no prazo 
de 10 (dez) dias, posterior aos dos editos, 
reclamarem o pagamento dos seus créditos, 
que gozem de garantia real, respeitante ao 
seguinte imóvel: 

VERBA Nº 1
Prédio urbano, sito em Várzea da Igreja, 

São Domingos, com área de 160 m2,inscrito 
na matriz de Nossa Senhora da Graça-Con-
celho da Praia, sob o nº 32586/20150512 e 
descrito na Conservatória do Registo Predial 
da Praia, sob o nº 21670/R:Lv:84/Fls.185/V 
e; 

VERBA Nº 2
Prédio rústico, sito em Baía, Nessa 

Senhora da Luz São Domingos, inscrito na 
matriz de Nossa Senhora da Graça-Conce-
lho da Praia, sob o nº 27256/20140319 e 
descrito na Conservatória do registo Predial 
da Praia, sob o nº 17274/R:Lv:61fls.153/F, 
confrontado do Norte com fecho de parede, 
Sul com Luiz Lopes Rodrigues e outros, 
Este com Tomaz Lopes Rodrigues e Oeste 
com Pedro da Silva Martins; 

Para constar, se lavrou este anúncio, 
que será entregue ao exequente, para efeito 
de 1ª e 2ª publicação; (nº 2 do art.74º, do 
novo Código do Processo Civil):

Secretaria do Primeiro Juízo Cível da 
Praia aos 19 dias do mês de Fevereiro do 
ano dois mil e vinte e um; 

Cidade da Paria, Praça Alexandre de Albuquer-
que, tel. 3336459 – 336418-Fax 2613880

ANÚNCIO N° 185/2021-2ª publicação

     

Certifico narrativamente para efeitos 
de segunda publicação, nos termos do nº 
5 do artigo 86º-A do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei número 45/2014, 
de 20 de Agosto, que no dia quatro de mar-
ço de dois mil e vinte e um, no Cartório No-
tarial da Região de Segunda Classe de San-
ta Catarina, perante mim, Lic. Jandira dos 
Santos Cardoso Vieira, Notária por subs-
tituição, no livro de notas para escrituras 
diversas número setenta e quatro, a folhas 
noventa frente e verso, foi lavrada uma 
escritura pública de Habilitação Notarial, 
por óbito de Cipriano Semedo Pereira, 
falecido no dia cinco de Fevereiro de dois 
mil e vinte e um, na localidade de Pinha dos 
Engenhos, freguesia e concelho de Santa 
Catarina, onde teve a sua última residência, 
natural da referida freguesia e concelho, no 
estado de casado com Maria da Conceição 
Moreira Borges Pereira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos. 

Que o falecido não deixou testamen-
to ou qualquer outra disposição de última 
vontade, não deixou descendentes nem 
ascendentes vivos e deixou como única e 
universal herdeira a sua esposa Maria da 
Conceição Moreira Borges Pereira, viú-

va, natural da freguesia e concelho de Santa 
Catarina, ilha de Santiago, residente em Pi-
nha dos Engenhos. 

Que não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram aos indicados her-
deiros, ou com eles possam concorrer na 
sucessão à herança do referido Cipriano 
Semedo Pereira. 

Está conforme o original. 
Mas se informa que, nos termos do nú-

mero 5 do artigo 86º A e do 87° do Código 
Notariado, podem os interessados, queren-
do, impugnar judicialmente a referida escri-
tura de habilitação de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, 
aos quatro de Março de dois mil e vinte e 
um. 
Emol: ........1.000.00
Imp. de selo: 200.00 
Total: ..........1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta nº 757 /2021 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de 
Santa Catarina -Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, 
Avenida da Liberdade, cidade de Assomada, Repúbli-
ca de Cabo Verde Telf: (+238) 2655499 / Voip Notária: 
333 6932; Secretaria: 6933 / e-mail da Notária: jandira.
vieira@rni.gov.cv

Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

Extrato

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

     

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito da Primeira 

publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia oito de 
março de dois mil e vinte e um, no Cartó-
rio Notarial, sito na Cidade de João Teves, 
perante mim, Oficial Ajudante Felismino 
Monteiro Benchimol, Conservador Notá-
rio no Cartório Notarial de São Lourenço 
dos Órgãos, foi lavrada no livro de notas 
para escrituras diversas número 7/A, a fo-
lhas 23, a seguinte habilitação: 

Que no dia vinte e três de Fevereiro 
do ano dois mil e vinte e um, faleceu no 
Hospital Regional Santiago Norte, sem tes-
tamento ou disposição de última vontade a 
Sra. ALICE DIAS SEMEDO, no estado 
de solteira, maior, natural que foi da| fre-
guesia de Santa Catarina de Santiago e com 
última residência em Assomada.

 Que lhe sucedeu como seus herdeiros, 
os filhos legitimários: 

a) ISABEL MARIA DIAS SEMEDO 
ALVARENGA, no estado de casada, natu-
ral da freguesia de Santa Catarina de santia-
go, residente em França; b) LUIZ TOMAZ 

DIAS SEMEDO, no estado de solteiro, 
maior, natural da freguesia de Santa Catari-
na de Santiago, residente em Luxemburgo; 
c) JOÃO JOSÉ SEMEDO VIEIRA, no 
estado de solteiro, maior, natural da fregue-
sia de Santa Catarina de Santiago, residente 
em Luxemburgo. 

Que não há outras pessoas que segundo 
a lei prefiram os mesmos herdeiros ou que 
com eles possam concorrer na sucessão. 

ESTÁ CONFORME
 Cartório Notarial da Região de Se-

gunda Classe de São Lourenço dos Órgãos 
nove de março de dois mil e vinte e um. 

CONTA:
Artº.20.4.2................ 1.000$00 
Imposto de Selo............. 200$00 
Total ..................... 1.200$00 
(Importa em mil e duzentos escudos)
Reg. sob o nº 69 /2021

-Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua Cidade 
do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo Verde

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

DIRECÇÃO GERAL DOS REGISTOS, NOTARIADO E IDENTIFICAÇÃO 
Nome do serviço: Conservatória/Cartório de São Lourenço dos Órgãos
Endereço/Morada: João Teves
Telefone/fax/email: 271 10 41 - email - Felismino.benchimol@rni.gov.cv
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Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

EXTRATO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Certifico narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do nº 3 

do artigo 100° do Código do Notariado, alterado pelo Decreto-Lei número 45/2014 

de 20 de Agosto, que no dia quatro de março de dois mil e vinte e um, no Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, perante mim, Lic. Jandira 

dos Santos Cardoso Vieira, Notária por substituição, no livro de notas para escrituras 

diversas número setenta e quatro, a folhas noventa e um a noventa e três verso, 

foi lavrada uma escritura pública de Justificação Notarial, em que Francisco Pe-

reira; os herdeiros da sua falecida irmã, Ana Pereira: Alcinda Pereira Cabral Pe-

reira, casada com Olívio Pereira, sob o regime de comunhão de adquiridos, contri-

buinte fiscal número um dois cinco oito um um oito seis um, residente em Engenho; 

Silvino Pereira Cabral, solteiro, maior, contribuinte fiscal número um um três seis 

nove sete zero zero sete, residente em França; Idalina Pereira Cabral, divorciada, 

contribuinte fiscal número um cinco dois três sete quatro zero zero zero, residente 

em Luxemburgo; Maria Emília Pereira Cabral, solteira, maior, contribuinte fiscal 

número um zero oito dois quatro sete quatro zero seis, residente nesta cidade de 

Assomada; Gustavo Pereira Cabral, solteiro, maior, contribuinte fiscal número um 

zero três sete oito seis três quatro um, residente em Engenho; Felisberto Pereira 

Cabral, solteiro, maior, contribuinte fiscal número um cinco zero cinco quatro seis 

seis um zero, residente em Portugal; Nelson Pérecles Cabral Moreira, solteiro, 

maior, contribuinte fiscal número um zero oito cinco quatro três um dois nove, resi-

dente Achada Galego; Renel Ulisses Cabral Moreira, solteiro, maior, contribuinte 

fiscal número um um dois nove três oito quatro cinco zero, residente em Achada 

galego; Rosemery Sofia Cabral Pereira, solteira, maior, contribuinte fiscal número 

um quatro nove quatro quatro sete quatro zero zero, residente em Achada galego; 

Ana Gomes Pereira, solteira, maior, contribuinte fiscal número um oito cinco sete 

um nove quatro zero quatro, residente Lisboa-Portugal; Ruben Borges Varela Ca-

bral, solteiro, maior, contribuinte fiscal número um oito cinco sete três nove nove 

zero três, residente em Luxemburgo. Todos naturais da freguesia e concelho de Santa 

Catarina, ilha de Santiago, com exceção de Ana Gomes Pereira e Ruben Borges Va-

rela Cabral que são naturais de Portugal; e o meeiro da sua falecida irmã, Pedro 

Cabral, viúvo, contribuinte fiscal número um zero zero sete cinco quatro três sete 

seis, residente em Bombardeiro-Engenho, alegam ser donos e legítimos possuido-

res com exclusão de outrem, do prédio rústico de sequeiro, com área de sete mil 

novecentos e dois ponto duzentos e oito metros quadrados, situado em Nhagar, 

inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Catarina, anteriormente sob o núme-

ro 5297 e atualmente sob o número 7393/0, confrontando do Norte com Herdeiros 

de Antónia Lopes, Sul com José Tancredo, Este com Josefa Fernandes de Barros e 

Oeste com Alda Gomes, com o valor matricial de dois milhões de escudos.

 Que o imóvel, objeto de justificação pertence 50% Ao primeiro outorgante, 

Francisco pereira, 25% aos herdeiros de Ana Pereira e 25% ao meeiro de Ana 

Pereira. 

Que o dito prédio foi adquirido pelo falecido Bernardo Pereira, por compra feita 

nos senhores Francisco da Moura e Marcelina Cardoso, pelo preço de dois mil e 

quinhentos escudos, no ano de mil novecentos e quarenta e nove, sem que, no entan-

to, ficasse a dispor de título formal que lhes permitam o respetivo registo na Con-

servatória dos Registos da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, mas desde 

logo entrou na posse e fruição do prédio, posse essa que é exercida sem interrupção 

ou ocultação de quem quer que seja. 

Que o dito prédio lhes veio a posse por sucessão, aberta por óbito de Cândida 

Semedo Varela; Bernardo Pereira e Ana Pereira, falecidos no ano mil novecentos 

e setenta e seis; dois mil e seis; e dois mil e onze, respetivamente, conforme escritu-

ras pública de habilitação de herdeiros outorgados neste Cartório Notarial nos dias 

sete de novembro de dois mil e dezanove; e seis de janeiro de dois mil e vinte, ás 

folhas 24 a 25vº e 78 a 79 do livro número 71. 

Que a posse foi adquirida e mantida, sem violência, sem oposição, sem interrup-

ção e ostensivamente com conhecimento de toda agente, desde o ano de mil nove-

centos quarenta e nove, portanto, há mais de vinte anos, agindo sempre por forma 

correspondente ao exercício do direito de propriedade, com aproveitamento de todas 

as utilidades do prédio, usufruindo e suportando os respetivos encargos, pelo que 

adquiriram o direito de propriedade por usucapião, o que invocam para efeitos de 

inscrição no registo predial. 

Mas se informa que, nos termos do número 2 do artigo 101° do Código Notaria-

do, podem os interessados, querendo, interpor recurso hierárquico ou impugnação 

judicial da referida escritura de Justificação Notarial, no prazo de quarenta e cinco 

dias a contar da segunda publicação do extrato no jornal. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, aos quatro dias do mês de março do ano 

dois mil e vinte e um. 

Emol: 1.000.00 

Imp. de selo: 200.00 

Total: 1.200.00 (mil e duzentos escudos) 

Conta nº 762 /2021 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Catarina -Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, Avenida 
da Liberdade, cidade de Assomada, República de Cabo Verde | Telf: (+238) 2655499 / Voip Notária: 333 6932; Secreta-
ria: 6933 / e-mail da Notária: jandira.vieira@rni.gov.cv
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

     

EXTRATO
Certifico, narrativamente, para efeitos 

de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100° do Código do Nota-
riado, alterado pelo Decreto-Lei n°45/2014 
e 20 de agosto, que de fls. 94 a fls 95 do 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 2-A desta Conservatória/Cartório se 
encontra exarada uma escritura de JUSTIFI-
CAÇÃO NOTARIAL, com a data de vinte e 
cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um, 
na qual LUDJERO DE ANDRADE, com 
NIF101258763, casado com Maria Manuela 
Teixeira Brito Fernandes Andrade no regime 
de comunhão de bens adquiridos, natural 
da freguesia de Santa Catarina, concelho de 
Santa Catarina do Fogo, residente nos Esta-
dos Unidos da América, se declara com ex-
clusão de outrem, dono e legítimo possuidor 
de terra de semeadura, situado em Achada 
Furna, com área de dois mil cento e onze 
metros quadrados, confrontando a norte com 
via Municipal, Sul com Povoada de Achada 
Furna, Este com Povoado de Achada Furna 
e oeste com Ludgero de Andrade e Octávio 
de Andrade, inscrito na matriz predial rusti-
ca da freguesia de Santa Catarina do Fogo 
sob o número 310/0, com o valor matricial 
de trinta e seis mil, trezentos e cinquenta es-
cudos, omisso no registo predial.

 
Que adquiriu o referido prédio por o ter 

comprado por escrito particular nos anos no-
venta, no Sr. Manuel Socorro Andrade, an-

terior possuidor, sem que pudesse dispor de 
título suficiente para o registo predial. 

Que está na posse e fruição do imóvel 
desde a referida compra feita nos anos no-
venta, portanto há mais de vinte anos, e o 
vem exercendo sucessivamente e em nome 
próprio, de forma pacifica, de boa fé e os-
tensivamente com conhecimento de toda a 
gente, aonde vem atuando como verdadeiro 
proprietário e sem oposição de outrem, nela 
semeando e colhendo frutos, pelo que julga 
ter adquirido nas circunstancias descritas o 
direito de propriedade sobre o referido imó-
vel por usucapião, o que ora invoca para 
efeitos de primeira inscrição no registo pre-
dial. 

Está conforme o original. 
Cova Figueira e Conservatória dos Re-

gistos e Cartório Notarial da Região de San-
ta Catarina do Fogo, aos cinco de março de 
dois mil e vinte e um. 
Conta: Reg. Sob o n.º 04/03
Artigo 20º. 4.2 ................. 1.000$00 
Selo do acto ....................... 200$00 
Soma:...................1.200$00 - São: Mil e du-
zentos escudos

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO 
DE 2ª CLASSE DE SANTA CATARINA DO FOGO 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

     

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de segunda 

publicação nos termos do disposto no artigo 
86.º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia dezasseis 
do mês de Fevereiro do ano dois mil e vinte 
e um, no Segundo Cartório Notarial de São 
Vicente, sito em Monte Sossego, perante 
mim, Manuel António Pina Rodrigues Rosa, 
respetivo Notário, foi lavrada no livro de no-
tas para escrituras diversas número três, de 
folhas doze a treze, a habilitação de herdei-
ros, nos termos seguintes:

 Que, no dia vinte e dois do mês de De-
zembro do ano dois mil e vinte, na freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha 
de São Vicente, onde teve a sua última resi-
dência habitual em Alto Mira Mar, faleceu 
ELEUTÉRIO FRANCISCO LOPES, aos 
oitenta anos de idade, natural que foi da fre-
guesia de Santo António das Pombas, conce-
lho do Paul, ilha de Santo Antão, no estado 
de casado com Maria Amélia Delgado Lo-
pes, sob o regime da comunhão geral bens. 

Que, o falecido não fez testamento e 
nem qualquer outra disposição da última 
vontade, tendo deixado como herdeiras legi-
timárias, as suas filhas: 

a) ILÍDIA MARIA LOPES, solteira, 
maior, natural da freguesia de Santo António 
das Pombas, concelho do Paul, ilha de Santo 
Antão, residente em Lisboa, Portugal; 

b) NILZA MARIA PINTO SLEEU-
WENHOEK, casada com John Sleeuwe-
nhoek, sob o regime da comunhão geral de 
bens, segundo declaram, natural da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, concelho e 

ilha de São Vicente, residente em Roterdão 
Holanda; 

c) ZULEICA FILOMENA LOPES, 
solteira, maior, natural da freguesia de Santo 
António das Pombas, concelho do Paul, ilha 
de Santo Antão, residente em Azambuja, 
Portugal; 

Que, não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram às mencionadas her-
deiras ou que com elas possam concorrer à 
herança do referido Eleutério Francisco Lo-
pes. 

Mais se informa que, podem os inte-
ressados, querendo, impugnar judicialmente 
a referida escritura, nos termos do n.º 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87.º do Código do 
Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos dezasseis de 
Fevereiro de dois mil e vinte e um.  

Art. 20.9. 4.2............1.000$00 
Selo do acto...............200$00 
 Soma:...........................1.200$00 
Processo n.º 261678
Conta n.º 202105860. 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO 
VICENTE Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.o 
9 - Monte Sossego 

(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110)

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRATO
FATIMA ANDRADE MONTEIRO, Notária em exercício no Cartório Nota-

rial da Região da Segunda Classe do Sal, CERTIFICA, para efeitos da segunda 
publicação, que foi lavrada neste Cartório no dia nove do mês de Fevereiro do ano 
de dois mil e vinte e um a folhas 49/50 do Livro para notas de escrituras diversas nº 
233, uma escritura de Habilitação de Herdeiros, no qual se declara que no dia treze 
de Março do ano de dois mil e dez na freguesia de Nossa Senhora da Luz - Ilha 
de São Vicente, faleceu, JOSÉ MATEUS SPENCER, no estado de casado sob 
o regime imperativo de separação de bens com Maria das Dores Spencer Soares 
Spencer, natural que foi da freguesia de Nossa Senhora do Rosário – Ilha de São 
Nicolau, com ultimo domicílio em Fonte de meio - Cidade do Mindelo, Ilha de São 
Vicente, tendo – lhe sucedido como herdeiros;-

 I - OS FILHOS:
JORGE MANUEL FAVA SPENCER, casado sob o regime de comunhão de 

bens adquiridos com Paula Mariel Gonzalez, natural da freguesia e concelho de 
Matosinhos - Lisboa, Portugal, residente em Portugal; MARIA AILINE ROCHA 
SPENCER SOUSA LOBO, casada sob o regime de comunhão de bens adqui-
ridos com António Alberto Silva de Sousa Lobo, natural da freguesia de Nossa 
Senhora das Dores – Ilha do Sal, residente na Cidade dos Espargos – Ilha do Sal; 
MARIA LEONOR FAVA SPENCER, casada sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos com José Rui Lopes Águas, natural da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça – Ilha de Santiago, residente nos Estados Unidos da América; JOSÉ SER-
GIO FAVA SPENCER, divorciado, natural do Concelho de Lisboa - Portugal, de 
nacionalidade cabo-verdiana, residente em Macau. 

OS NETOS: 
I - LUIS MIGUEL TEIXEIRA SPENCER, solteiro, maior, natural da fre-

guesia e concelho de Santa Catarina – Ilha de Santiago, residente nos Estados 
Unidos da América; MARC ANTÓNIO TEIXEIRA SPENCER, solteiro, maior, 
natural da freguesia e concelho de Santa Catarina – Ilha de Santiago, residente 
nos Estados Unidos da América, em representação do filho pré-falecido LUIZ 
ANTÓNIO SILVA SPENCER, falecido no dia trinta do mês de Agosto do ano de 
dois mil e quinze, na freguesia de Nossa Senhora da Graça - Ilha de Santiago, no 
estado de divorciado, natural que foi da freguesia de Nossa das Dores - Ilha do Sal, 
com  último domicilio em Palmarejo – Cidade da Praia, Ilha de Santiago. 

II - VANDA EILEEN SPENCER LOPES ÉVORA, solteira, maior, natural 
de Beira - Moçambique, residente em Angola; VITOR MANUEL SPENCER 
LOPES ÉVORA, casado sob o regime de comunhão de bens adquiridos com 
Martina Miholic, natural de Moçambique, residente em Croácia, em representação 
da filha pré-falecida MARIA JOSÉ ROCHA SPENCER LOPES ÉVORA, fale-
cida no dia nove do mês de Janeiro do ano de mil novecentos e noventa e seis, em 
São Domingos de Benfica, Lisboa - Portugal, no estado de casada sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos com Manuel de Jesus Lopes Évora, natural que foi 
da freguesia de Nossa das Dores - Ilha do Sal, com último Rua Manuel Ribeiro de 
Pavia, nº 9, 7º esq. Venda Nova - Amadora, Portugal. 

E que não existem outras pessoas que, segunda a lei, possam concorrer com 
os indicados herdeiros, nesta sucessão, e na herança existe bens imóveis. Cartório 
Notarial do Sal, aos dezassete dias do mês de Fevereiro de 2021. 

Art.° 200,4.2:-----1.000$00. 
Selo; -----------------200$00. 
Importa o presente extrato em: 1.200$00(mil e duzentos escudos). 
Conta nº 30/2021. 

Cartório Notarial da Região de 1a Classe do Sal, Morro Curral, ao lado do Tribunal - Cidade dos Espargos - Ilha do Sal 
Notária: Lic. Fátima Andrade Monteiro, Telefone no 2413725/26 - Fax: 2413726 - IP: 4104
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EXTRATO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Certifico narrativamente para efeitos de 
primeira publicação, nos termos do nº 5 do 
artigo 86º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei número 45/2014, de 20 
de Agosto, que no dia quinze de Março de 
dois mil e vinte e um, no Cartório Notarial 
da Região de Segunda Classe de Santa Ca-
tarina, perante mim, Lic. Jandira dos Santos 
Cardoso Vieira, Notária por substituição, no 
livro de notas para escrituras diversas núme-
ro setenta e cinco, a folhas dois a dois verso, 
foi lavrada uma escritura pública de Habili-
tação Notarial, por óbito de Maria Torres 
Lopes, falecida no dia vinte de Dezembro de 
dois mil e vinte, no Hospital Agostinho Neto, 
freguesia de Nossa Senhora da Graça, conce-
lho da Praia, natural da freguesia e concelho 
de São Salvador do Mundo, onde teve a sua 
última residência em Achada Igreja, no esta-
do de solteira. 

Que a falecida não deixou testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade, 
não deixou descendentes e deixou como úni-
cos herdeiros legitimários, os pais: a) - Pe-
dro Gomes Lopes e b) - Angelina Tavares 
Torres Lopes, que também usa e é conheci-
da por Angelina Tavares Torres, casados sob 
regime de comunhão geral de bens, naturais 
da freguesia e concelho de São Salvador do 

Mundo, residentes em Aboboreiro. 
Que não existem outras pessoas que, 

segundo a lei, prefiram aos indicados her-
deiros, ou com eles possam concorrer na 
sucessão à herança da referida Maria Torres 
Lopes. 

Está conforme o original. 
Mas se informa que, nos termos do nú-

mero 5 do artigo 86º A e do 87º do Código 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, aos 
quinze dias do mês de Março do ano dois mil 
e vinte e um. 
Emol: .........1.000.00 
Imp. de selo: 200.00 
Total: ..........1.200.00 (mil e duzentos escu-
dos) 
Conta nº 857/2021 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa 
Catarina Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, Avenida 
da Liberdade, cidade de Assomada, República de Cabo 
Verde Telf: (+238) 2655499 / Voip Notária: 333 6932; 
Secretaria: 6933 / e-mail da Notária: jandira.vieira@rni.
gov.cv

Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

     

Extrato

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

CERTIFICO, para efeito da segunda 
Publicação nos termos do disposto no arti-
go 86ºA do Código do Notariado, aditado 
pelo Decreto-Lei nº45/2014 de 20 de Agos-
to B.O.nº50-Iª Série, que no dia vinte e oito 
do mês de Agosto de dois mil e dezanove, 
no Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe de São Vicente, sito em Alto São Ni-
colau, ilha de São Vicente, perante a Notária 
por acumulação, Dr.ª Tirza Francisca Pires 
Fernandes, foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas número D/sessenta e 
seis, à folhas 70 a 70 verso, a Habilitação de 
Herdeiros, por óbito de JOSÉ DOS SAN-
TOS DELGADO, natural da freguesia de 
Nossa senhora do Rosário, concelho de Ri-
beira Grande, ilha de Santo Antão, no estado 
de casado com Francisca Josefa Lopes sob o 
regime de comunhão geral de bens, falecido 
no dia treze de Agosto de dois mil e oito, 
no domicílio em Chã de Alecrim, onde teve 
a sua residência habitual. Na referida escri-
tura foi declarado como Herdeiro legitimá-
rio o seu filho: a) - Fileno José dos Santos 
Delgado, a data do casado com Clara Diniz 
Almeida sob o regime de comunhão, natu-
ral da freguesia de Nossa Senhora do Ro-
sário, concelho de Ribeira Grande, ilha de 
santo Antão, residente nos Estados Unidos 
da América; e FRANCISCA JOSEFA LO-
PES, natural da freguesia de Santo Cruci-
fixo, concelho de Ribeira Grande, concelho 
de Ribeira Grande; ilha de Santo Antão, no 
estado de viúva de José Dos Santos Delgado, 
falecida no dia vinte e oito de Fevereiro de 
dois mil e dezassete no domicílio em Fonte 

Filipe, onde teve a sua residência habitual, 
foi declarado como Herdeiro legitimário o 
seu filho: a) - Fileno José dos Santos Del-
gado, a data do casado com Clara Diniz Al-
meida sob o regime de comunhão, natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
concelho de Ribeira Grande, ilha de santo 
Antão, residente nos Estados Unidos da 
América. -Mas se informa que, nos termos 
do nº 5 do artigo 86-A e do Artigo 87 do Có-
digo do Notariado, podem os interessados, 
querendo, impugnar judicialmente a referida 
escritura de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME 

1ºCartório Notarial da Região de Pri-
meira Classe de São Vicente, em Mindelo 
um de março ; de dois mil e vinte e um.

Conta: 
Artº. 209.4.2...................... 1.000$00 
Imposto de Selo ...................200$00 
Total ............................ 1200$00 (Importa 
em mil e duzentos escudos) 

1°CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEI-
RA CLASSE SÃO VICENTE 
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernan-
des 
Alto São Nicolau, Mindelo-SV-Cabo Verde 
(Telefone Notária em Acumulação 23263 77/Telefone 
Secretaria - 232 6477 / e-mail Notária em Acumulação: 
tirza.pires@mni.gov.cv)

     

Extrato
CERTIFICO, para efeito da Segunda 

publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia doze de no-
vembro de dois mil e vinte, no Primeiro Car-
tório Notarial da Região de Primeira Classe 
de São Vicente, sito em Alto São Nicolau, 
São Vicente, perante a Notária por acumu-
lação Dr.ª Tirza Francisca Pires Fernandes, 
foi lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número D/69, a folhas 33Vá 34F, a 
habilitação de herdeiros, por óbito de JOA-
NA MARIA LOPES, natural da freguesia 
de São João Baptista, concelho do Porto 
Novo, ilha de Santo Antão, no estado de 
solteira, com a sua última residência habi-
tual, na cidade do Porto Novo, ilha de Santo 
Antão. Falecida no dia trinta de outubro de 
dois mil e quatro, no Hospital Doutor Bap-
tista de Sousa, na freguesia de Nossa Senho-
ra da Luz, concelho e ilha de São Vicente. 
Que a falecida não deixou testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade 
e na referida escritura sucederam-lhe, como 
herdeiros legitimários os seus filhos: a) Elza 
Maria Lopes Ramos, à data do óbito, divor-
ciada, residente em Madeiralzinho, cidade 
do Mindelo, ilha de São Vicente; b) António 
Luiz Lopes Ramos, à data do óbito casado 
com Vera Lúcia Alves Rodrigues Lima, sob 
o regime de comunhão geral de bens, resi-
dente em Noruega; c) Emitério Olavo Lo-
pes Ramos, à data do óbito, casado com Iola 
Margarida Lima Lopes sob o regime de co-
munhão geral de bens, residente em Alema-
nha; d) Ângela Maria Lopes Ramos Pires, 
à data do óbito, casada com Jorge de Fátima 
Veríssimo Pires, sob o regime de comunhão 
de bens adquiridos, residente na cidade do 
Porto Novo, ilha de Santo Antão; e) - Faus-

to Lopes Ramos, à data do óbito solteiro, 
maior, residente na cidade do Porto Novo. 
Todos naturais da freguesia de São João 
Baptista, concelho do Porto Novo, ilha de 
Santo Antão. E que faleceu FAUSTO LO-
PES RAMOS, natural da referida freguesia 
e ilha, no estado de solteiro. Falecido no dia 
dez de junho de dois mil e vinte, na Cidade 
do Porto Novo, freguesia São João Baptista, 
concelho do Porto Novo, ilha de Santo An-
tão, onde teve a sua última residência habi-
tual, faleceu sem descendentes e ascenden-
tes. Que o falecido, não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última von-
tade e sucederam-lhe, como herdeiros legi-
timários os seus irmãos germanos: a) Elza 
Maria Lopes Ramos; b) António Luiz Lo-
pes Ramos; c) Emitério Olavo Lopes Ra-
mos; d) Ângela Maria Lopes Ramos Pi-
res, todos acima devidamente identificados. 
Mais se informa que, nos termos do nº 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87 do Código do No-
tariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros.  

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região 

de Primeira Classe de São Vicente, em Min-
delo, aos dezassete dias do mês de novembro 
de dois mil e vinte.

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00(Importa 
em mil e duzentos escudos)
Processo nº _______. Conta nº ________

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

     

Extrato

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia vinte e  três 
de outubro de dois mil e vinte, no Primei-
ro Cartório Notarial da Região de Primei-
ra Classe de São Vicente, sito em Alto São 
Nicolau, São Vicente, perante a Notária por 
acumulação Dr.ª Tirza Francisca Pires Fer-
nandes, foi lavrada no livro de notas para es-
crituras diversas número C/69, a folhas 48v 
a 49, a habilitação de herdeiros, por óbito de 
PAULO ELISIÁRIO GAMA LEITE, que 
também usava PAULO ELISIÁRIO LEI-
TE natural da referida freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vi-
cente – Cabo Verde, de dupla nacionalidade, 
cabo-verdiana e americana, no estado de ca-
sado com Maria de Jesus Gomes Fernandes, 
sob o regime de comunhão de bens adquiri-
dos. Falecido no dia cinco de julho de dois 
mil e catorze, no Hospital em Williamson 
Street Campus, nos Estados Unidos da Amé-
rica, onde teve a sua última residência habi-
tual na Cidade de Elizabeth, Estado de New 
Jersey, Condado de Union- Estados Unidos 
da América. Que o falecido não deixou tes-
tamento ou qualquer outra disposição de 
última vontade e na referida escritura foram 
declarados, como herdeiros legitimários, os 
seus filhos: a) – Bruno Manuel Silva Leite, 

á data do óbito solteiro, maior, natural de Ba-
sileia, Suíça, residente em Luxemburgo; b) 
– Fábio Silva Leite, á data do óbito, solteiro, 
maior, natural de Basileia, Suíça, residente 
em Porto-Portugal.

Mais se informa que, nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região de 

Primeira Classe de São Vicente, em Mindelo, 
aos dezoito dias do mês de novembro de dois 
mil e vinte. 

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00
(Importa em mil e duzentos escudos)
Processo nº  ____Conta nº_____

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA 
CLASSE DE SÃO VICENTE
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernandes
Alto São Nicolau, Mindelo – SV- Cabo Verde
(Telefone Notária em Acumulação - 232 63 77 / Telefone 
Secretaria – 232 6477 / e-mail Notária em Acumulação: 
tirza.pires@rni.gov.cv)
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

     

EXTRATO
Certifico, narrativamente, para efeito 

de primeira publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100º do Código do Notaria-
do, alterado pelo Decreto-Lei nº 45/2014 e 
20 de Agosto, que de fls. 59 vº a fls. 60 vº do 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 47-B desta Conservatória/Cartório de 
encontra exarada uma escritura de JUSTI-
FICAÇÃO NOTARIAL, com a data de dez 
de Março de dois mil e vinte e um, na qual o 
Sr. JOSÉ ANTÓNIO LOPES FERNAN-
DES DE PINA, com o NIF 129992615, 
solteiro, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Conceição, concelho de São 
Filipe, residente em Ás Hortas, se declara 
com exclusão de outrem, dono e legítimo 
possuidor de um prédio coberto de betão 
armado, tendo rés-do-chã com: Uma sala, 
dois quartos, uma cozinha, uma casa de 
banho, uma garagem, uma caixa de escada, 
um corredor, um quintal e uma varanda, si-
tuado em Ás Hortas, com área de duzentos e 
quarenta e nove virgula quatro metros qua-
drados, confrontando do Norte, sul e este 
com terreno e oeste com via pública, inscri-
to na matriz predial urbana da freguesia de 
São Lourenço sob o número 3418/0, com o 
valor matricial de quatro milhões, noventa e 
seis mil e seiscentos e sessenta e oito escu-
dos, omisso no registo predial.

Que adquiriu o referido prédio por o ter 
construído de raiz, com recurso a seu mate-

rial e dinheiro, num terreno com a área de 
duzentos e quarente e nove virgula quatro 
metros quadrados, lhe doado pelo pai Ma-
nuel Fernandes Pina, anterior possuidor do 
mesmo há mais de vinte anos, sem que pu-
desse dispor do título bastante para efeitos 
de registo predial.

Que, não obstante, está na posse e 
fruição do imóvel e o vem exercendo su-
cessivamente e em nome próprio, de forma 
pacifica, de boa fé e ostensivamente com 
conhecimento de toda a gente e aonde vem 
atuando como verdadeiro proprietário e sem 
oposição de outrem, pelo que julga ter ad-
quirido nas circunstâncias descritas o direi-
to de propriedade sobre o referido imóvel, 
o que ora invoca para efeitos de primeira 
inscrição no registo predial.

Está conforme o original.
São Filipe e Conservatória dos Regis-

tos e Cartório Notarial da Região de São 
Filipe, aos quinze de Março de dois mil e 
vinte e um.

Conta: Reg. Sob o nº 56/03
Artigo 20º. 4.2 ……..1.000$00
Selo do acto …………200$00
Soma:……………1.200$00 – 
São: Mil e duzentos escudos.

     

Certifica narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos termos 
do n.º 5 do artigo 86.º A, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 
45/2014, de 20 de Agosto, que neste Cartório Notarial, lavrada no dia oito de 
Março de dois mil e vinte e um, de folhas 127, 128, no livro de notas para escri-
turas diversas número 01/A, deste Cartório, a cargo do Notário p/s José Ulisses 
Fortes Furtado, se encontra exarado uma escritura de HABILITAÇÃO DE 
HERDEIROS, por óbito de Enesto Lopes da Costa, falecido no dia vinte e 
quatro de Novembro de mil novecentos e oitenta e três, em Chão Bom, no estado 
de casado sob o regime de comunhão geral de bens com Margarida Lopes Ca-
bral, natural que foi da Freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, 
com sua última residência Chão Bom, sem testamento e disposição de última 
vontade, tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros os seus filhos: 
Pedro António Lopes da Costa, casado sob o regime de comunhão de adquiri-
dos com Hermínia Brito Tavares, natural da Freguesia de Santo Amaro Abade, 
Concelho do Tarrafal, residente em Portugal, Hermínia Borges da Silva Lopes, 
viúva, natural da Freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com 
última residencia em Chão Bom, Maria da Luz Borges Lopes da Costa, sol-
teira, maior, natural da Freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, 
residente em França, Maria da Conceição Borges Lopes Costa, solteira, maior, 
natural da Freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em 
França e Albertina Lopes da Costa, falecida, no estado civil de casada sob o 
regime de comunhão geral de bens com Domingos Varela, com última residência 
em Chão Bom.

No dia trinta e um de Dezembro de mil novecentos e noventa e três, em San-
ta Catarina, faleceu a senhora Albertina Lopes da Costa, casada sob o regime 
de comunhão geral de bens com Domingos Varela, natural da Freguesia de Santo 
Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência Chão Bom, sem tes-
tamento e disposição de última vontade, tendo-lhe sucedido como únicos e uni-
versais herdeiros os seus filhos: Ulisses da Costa Varela, solteiro, maior, natural 
da Freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em França, 
José António Lopes da Costa Varela, solteiro, maior, natural da Freguesia e 
Concelho de Santa Catarina, residente em França, Armindo da Costa Varela, 
casado sob o regime de comunhão de adquiridos com Celestina Monteiro Rodri-
gues, natural da Freguesia e Concelho de Santa Catarina, residente em França, 
Avelino da Costa Varela, solteiro, maior, natural da Freguesia e Concelho de 
Santa Catarina, residente em França, Ana Mafalda da Costa Varela, casada 
sob o regime de comunhão de adquiridos com Eliseu Furtado Gomes, natural da 
Freguesia e Concelho de Santa Catarina, residente em França e Patrício Domin-
gos da Costa Varela, solteiro, maior, natural da Freguesia e Concelho de Santa 
Catarina, residente em Chão Bom. 

Não existem outras pessoas que segundo a lei possam concorrer à herança 
do “de cujus”. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Tarrafal de Santiago, aos quinze dias do mês de Março 

do ano dois mil e vinte e um. 
Custas................. 1.000.00 
 Imp. de selo....... 200.00 
Total............. 1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Registada sob o n.º 245 /2021. 
 
CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DO TARRAFAL DE SANTIAGO, PA-

LÁCIO DA JUSTIÇA, R/C, TELEFONE 2661124 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DO TARRAFAL DE SANTIAGO 
PALÁCIO DA JUSTIÇA R/C 
TELEFONE 2661124

NOTÁRIO p/s: José Ulisses Fortes Furtado

EXTRACTO

FARMÁCIAS DE SERVIÇO

LEÃO
Mindelo - T: 232 66 04

JOVEM
Mindelo - T: 232 45 30

AVENIDA
Monte Sossego - T: 232 45 88 / 231 17 17

NENA
Mindelo - T: 232 22 92

NENA
Mindelo - T: 232 22 92

MINDELO
Mindelo - T: 232 74 65

QUINTA - 18 de Março

SEXTA - 19 de Março

SÁBADO - 20 de Março

DOMINGO - 21 de Março

SEGUNDA - 22 de Março

TERÇA - 23 de Março

QUARTA - 24 de Março

HIGIENE
Mindelo - T: 231 00 06

AFRICANA
AV. Amílcar Cabral - T: 261 59 55

UNIVERSAL
Avenida Santiago - T: 262 93 98

SANTO ANTÓNIO
ASA - T: 262 11 86

SÃO FILIPE
Ach. São Filipe - T: 264 72 56

SANTA ISABEL
Largo Europa - Tel: 262 37 47

FARMÁCIA 2000
Achadinha Baixo - T: 261 56 55

AVENIDA
Fazenda - T: 261 36 90
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CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

     

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no artigo 
100° do Código do Notariado, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n° 50 – lª Série, que no dia dois de 
Março de dois mil e vinte e um, na Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2.ª Classe de Ribeira Grande 
- Santo Antão, perante o Conservador-No-
tário P/Substituição José Carlos Brandão 
de Oliveira, foi lavrada no livro de notas 
para escrituras diversas n.º 72, de folhas 1 
v a 2 v a Justificação Notarial em que são 
justificantes, Bento João Piedade e Vitó-
ria Joana Gomes, casados entre si, naturais 
da freguesia de Nossa Rosário do Concelho 
da Ribeira Grande, residentes na Cidade 
da Ribeira Grande – ilha de Santo Antão, 
se declara com exclusão de outrem dono 
e legítimo possuidor de um de um prédio 
rústico de sequeiro, medindo 1530 m2, si-
tuado em Merada de Fora - Pinhão - Ribeira 
Grande - Santo Antão, inscrito na matriz 
predial da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, sob o n.º 9822/0, confrontando do 
Norte, com Caminho e luís Lopes; Sul com 
Bento João Piedade e Vitória Joana Gomes; 
Este com Borda e do Caminho e Tom Jere-
miah Sheehy;

Os justificantes alegam na referi-
da escritura que o prédio de regadio, lhes 

veio a posse por compra feita na senhora, 
Rosália Soares Medina Martins, por escri-
to particular em 09 de Agosto de 1974, e 
que após a compra, fizeram a inscrição na 
matriz camaria em seus nomes próprios e 
não tendo título aquisitivo válido para efei-
to de primeira inscrição no Registo Predial 
veem invocar a usucapião, como forma de 
aquisição, uma vez que, exerce uma posse 
pública, pacifica, continua e sem oposição 
de quem quer que seja a mais de quarenta 
anos. 

Os potenciais interessados têm um pra-
zo de quarenta e cinco dias a contar da pri-
meira e segunda publicação para eventual 
impugnação.

ESTÁ CONFORME.
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande – Santo Antão, aos 09 dias 
do mês de Março de dois mil e vinte e um.

Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 483/21 

EXTRATO

     

EXTRATO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, narrativamente, para 
efeitos da Primeira publicação nos termos 
do disposto no artigo 86º-A do Código 
do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
nº 45/2014, de 20 de Agosto, que no dia 
15.02.2021, de folhas 32 a 33 do livro de 
notas para escrituras diversas número 252, 
deste Cartório Notarial, a cargo da Notária 
Lic em Direito, Cátia Sofia Teixeira Andra-
de, foi exarada uma escritura de Habilitação 
de Herdeiro por óbito de Deolinda Dias 
Andrade, nos termos seguintes: 

Que que no dia trinta e um do mês de 
janeiro de dois mil e dezoito, na fregue-
sia de Setúbal, São Sebastião, concelho de 
Setúbal, Portugal, faleceu Deolinda Dias 
Andrade, aos quarenta e nove anos de ida-
de, no estado civil de solteira, maior, natural 
que foi da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, concelho da Praia, filha de Fernando 
Correia Andrade e Edeolinda Dias Andrade, 
e que teve a sua última residência habitual 
na Rua do Moinho, lote 1, R/Ch A6, Setú-
bal, Portugal. 

Que a falecida não fez testamento, nem 

qualquer disposição de última vontade, não 
deixou sem descentes, e sucede-lhe como 
única herdeira legitimária Edeolinda Dias 
Fernandes, viúva, natural da freguesia de 
São Miguel Arcanjo, concelho de São Mi-
guel, residente em Lém Ferreira, Praia. 

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei lhes prefiram ou com ela possa 
concorrer à sucessão. 

Os interessados, querendo, podem pro-
ceder à impugnação judicial da escritura 
em referência, nos termos do artigo 87.º do 
Código do Notariado, aprovado pelo DL n.º 
9/2010, de 29 de Março. 

Primeiro Cartório Notarial da Região 
de Primeira Classe da Praia, aos 04 de Fe-
vereiro de 2021. 

1ª Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notária. Lic.: Cátia Sofia Tei-
xeira Andrade

NIF- 353331112

     

EXTRATO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, narrativamente, para 
efeitos da primeira publicação nos termos do 
disposto no artigo 86º-A do Código do Nota-
riado, aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, 
de 20 de Agosto, que no dia vinte e seis do 
mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte 
e um, de folhas 92 a 93 do livro de notas 
para escrituras diversas número 252, deste 
Cartório Notarial, a cargo, da Notária, Lic 
em Direito, Cátia Sofia Teixeira Andrade, 
foi exarada uma escritura de Habilitação de 
Herdeiros, de Dores dos Santos Monteiro, 
nos termos seguintes: 

Que no dia dezoito do mês de Abril de 
dois mil e vinte, na sua residência, fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia, faleceu Dores dos Santos Monteiro, 
aos oitenta e cinco anos de idade, no estado 
civil de solteira, maior, natural que foi da 
freguesia de São Tiago Maior, concelho de 
Santa Cruz, filha de Aníbal Paulo Monteiro 
e de Etelvina Cabral, e que teve a sua última 
residência em Achada São Filipe, cidade da 
Praia. 

Que o falecido não fez testamento, nem 
qualquer disposição de última vontade, ten-
do-lhe sucedido como únicos herdeiros seus 
filhos: 

Que a falecida não fez testamento, nem 
qualquer disposição de última vontade, e 
deixou como únicos herdeiros seus filhos: 

1. Fernando Jorge Monteiro, casado 
com Adelaide Fernandes Tavares, no regime 

de comunhão de adquiridos, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora da Graça, concelho 
da Praia, residente na cidade do Tarrafal; 2. 
Maria Fernanda Monteiro Gomes Freire 
Tavares, casada no regime de comunhão de 
adquiridos com Luís Manuel Freire Tava-
res, natural da freguesia de Nossa Senhora 
da Graça, concelho da Praia, residente em 
Achada São Filipe, Praia; 3. Jorge Alfredo 
Monteiro Gomes, solteiro, maior, natural 
da freguesia de Nossa Senhora da Graça, 
concelho da Praia, residente em Achada São 
Filipe, Praia. 

Os interessados, querendo, podem pro-
ceder a impugnação judicial da escritura 
em referencia, nos termos do artigo 87.° do 
Código do Notariado, aprovado pelo DL n.º 
9/2010, de 29 de março. Cartório Notarial da 
Região de Primeira Classe da Praia, aos três 
de Março de 2021. 

CONTA:202114450/2021 
Art. 20.4.2 1000$00 
Selo do Acto 200$00 
Total 1.200$00. Importa o presente em mil e 
duzentos escudos 

1ª Cartorio Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notaria. Lic.: Cátia Sofia Teixei-
ra Andrade

NIF- 353331112

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

     

EXTRATO
CERTIFICO, para efeito de primeira 

publicação nos termos do disposto no artigo 
100° do Código do Notariado, alterado pelo 
Decreto-Lei n° 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n° 50 – Iª Série, que no dia dezasseis 
de Março de dois mil e vinte e um, na Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2.ª Classe de Ribeira Grande - 
Santo Antão, perante o Conservador-Notá-
rio P/Substituição José Carlos Brandão de 
Oliveira, foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas n.º 71, de folhas 08 a 08v 
a Justificação Notarial em que é justifican-
te António Carente Pires, solteiro, maior, 
natural da freguesia de Santo Crucifixo do 
Concelho da Ribeira Grande, residente em 
Ribeirão – ilha de Santo Antão, se declara 
com exclusão de outrem dono e legítimo 
possuidor de um de um tracto de terreno, 
medindo 112 m2 (cento e doze metros qua-
drados), situado em Ribeirão, inscrito na 
matriz predial da freguesia de Santo Cru-
cifixo, sob o n.º 2749/0, confrontando do 
Norte, com Estrada; Sul e Oeste com An-
tónio Carente Pires e de Este, com Zacarias 
Amâncio Delgado;

O justificante alega na referida escri-
tura que o tracto de terreno, lhe veio a pos-
se por compra feita no senhor, Domingos 
Júnior Santos, por escrito particular, e que 
após a compra, fez a inscrição na matriz ca-
maria em seu nome próprio e não tendo tí-
tulo aquisitivo válido para efeito de primei-
ra inscrição no Registo Predial vem invocar 
a usucapião, como forma de aquisição, uma 
vez que, exerce uma posse pública, pacifi-
ca, continua e sem oposição de quem quer 
que seja. 

Os potenciais interessados têm um pra-
zo de quarenta e cinco dias a contar da pri-
meira e segunda publicação para eventual 
impugnação.
 ESTÁ CONFORME. 

Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande – Santo Antão, aos 17 dias 
do mês de Março de dois mil e vinte e um.

Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 728/21 
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